[image: Shape

Description automatically generated with medium confidence]  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
[bookmark: _Hlk171324562]
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS
a. Modo de Disputa: Definição de responsabilidade do departamento licitante
b. Elaborado por: Danillo Vieira Nascimento e Kleber dos Santos Mourão
c. Revisado por: Fellipe Kennedy

2. INTRODUÇÃO
a. Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por objetivo subsidiar a contratação de pessoa jurídica na prestação de serviços técnicos especializados em Tecnologia da Informação (TI), visando suporte a projeto, manutenção e evolução dos sistemas e infraestrutura tecnológica do Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB).

i. OBJETO
1. Contratação de serviços técnicos especializados classificados no CATSER 27260 (serviços auxiliares de tecnologia informação e comunicação) para apoio ao Processo de Soluções de TI com Práticas Ágeis, em relação a projetos e manutenções de soluções de software, na modalidade remota ou presencial de remuneração por postos de trabalho ajustada por resultados (níveis mínimos de serviço), conforme condições, quantitativos e perfis profissionais descritos no edital e seus anexos. Em regime de empreitada de preço unitário por adjudicação global. 

ii. JUSTIFICATIVA
1. O crescimento das atividades do CPB requer soluções tecnológicas, atualizadas e seguras para dar manutenção nas soluções existentes e atender novas demandas estratégicas. A contratação permitirá a otimização dos recursos tecnológicos, aumento da produtividade e aprimoramento da qualidade dos serviços prestados.

iii. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
1. A unidade gestora do contrato será o Departamento de TI do CPB. O fiscal do contrato designado fica sob responsabilidade do Coordenador de desenvolvimento de software do CPB, Kleber dos Santos Mourão. 
2. A prestação dos serviços se dará por meio de postos de trabalho alocados, a equipes ágeis das quais também fazem parte colaboradores do CPB no papel de Dono do Produto (Product Owner). Esta função exercerá o acompanhamento do atendimento aos níveis mínimos de serviço dos postos de trabalho, conforme detalhado no presente documento

3. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA
a. A presente contratação visa ampliar e aperfeiçoar a capacidade de atendimento de tecnologia da informação atualmente supridas pelo Contrato 0057/2022, atuando de forma complementar a este, visto que o contrato vigente, mesmo com aditamento, não atenderá a quantidade de postos necessária, além da necessidade de ampliação do escopo de serviços especializados para outras disciplinas de TI, tais como Analista de Teste/Qualidade, Analista de Requisitos/Negócios e Ciência de Dados (arquitetura e infraestrutura). A contratação se faz necessária para manter-se com posições atualizadas para suprir a crescente demanda interna, visando atender a todas as etapas do ciclo Ágil de desenvolvimento de sistemas novos e legados, garantindo a evolução e a melhoria dos sistemas esportivos e da atualização das soluções tecnológicas utilizadas e de soluções de computação em nuvem (Datacenters). Deste modo, é imprescindível contar com uma equipe altamente qualificada para garantir a eficiência operacional e a segurança das informações.


4. OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
a. Ampliar/melhorar o nível de informações e processos esportivos.
b. Criar e acompanhar a execução dos indicadores definidos no Planejamento Estratégico. 
c. Ampliação da análise dos dados estratégicos.
d. Utilização de recursos de Inteligência Artificial (IA) nos sistemas existentes e nos que serão desenvolvidos.


5. ANÁLISE DE ALTERNATIVAS
a. Aumento da Equipe Interna
i. Contratar diretamente os profissionais como funcionários do CPB aumentando a equipe fixa de TI.
ii. Vantagens
1. Conhecimento organizacional mais aprofundado.
iii. Desvantagens
1. Falta de profissionais de recrutamento com conhecimentos em perfis especializados de TI.
2. Dificuldade na triagem de profissionais devidamente qualificados
3. Dificuldade de escalabilidade (caso a demanda aumente rapidamente).
b. Contratação por posto de serviço 
i. Contratar uma empresa que forneça profissionais especializados sob demanda, cobrando por posto de serviço.
ii. Vantagens
1. Celeridade na alocação de novo posto ou reposição.
2. Escalabilidade: permite aumento ou redução da equipe sem burocracia.
3. Maior controle e acompanhamento sobre os serviços prestados.
4. Experiência no processo de recrutamento de profissionais de TI altamente qualificados.

6. OPÇÃO ESCOLHIDA
a. A escolha por contratação de postos de serviços, confere-se às necessidades corporativas e especificidades do CPB, em atendimento às legislações e o desporto paralímpico. Por haver alterações de regulamentos esportivos anualmente e necessidade de atendimentos em curto espaço de tempo, a área técnica descartou a possibilidade de aquisição de softwares de ‘prateleiras’ – como são conhecidos, por avaliar que estes não atendem as necessidades e descartou contratação de projetos com escopos pré-definidos. 
b. Ao contrário, a metodologia que se mostra mais adequado ao CPB é o de squads, equipes ágeis multidisciplinares e autogerenciadas, formadas por prestadores de serviços terceirizados e colaboradores do CPB, estes em posições-chave como as de Scrum Master e de Product Owner.

c. Fatores críticos de sucesso em processo de desenvolvimento de software

i. Pirâmide invertida.
 No mercado de TI brasileiro, em que há um forte déficit entre o número de profissionais formados e a demanda, é notório que a qualificação necessária para os serviços da presente contratação é encontrada, em regra, em profissionais de maior senioridade, dados o alto nível de exigência em termos da qualidade do produto de software construído e a complexidade da plataforma tecnológica utilizada. Ademais, no âmbito do trabalho ágil, há de se considerar o ônus que profissionais de qualificação ainda elementar representariam aos de maior nível, inclusive aos colaboradores do CPB, em virtude da grande necessidade de apoio e orientação, o que poderia inclusive gerar um decréscimo de produtividade dos colaboradores mais capacitados. Entende-se, ainda, que a alta senioridade do profissional contratado mitiga os riscos de comunicação ineficiente entre as partes. E a comunicação entre os membros da equipe e com representantes das áreas de negócio do CPB é tarefa frequente e fundamental para o sucesso dos serviços.

ii.  Programação em pares.
 É a prática comum de envolver dois programadores trabalhando em conjunto simultaneamente em uma mesma funcionalidade ou trecho de código, em alguns cenários específicos. A abordagem mitiga o risco relativo à curva de aprendizado do ambiente computacional e de negócios do CPB. E traz vantagens como: a melhoria da qualidade do código, por contar dois programadores revisando o código ao mesmo tempo; compartilhamento de conhecimento, reduzindo a dependência de habilidades individuais e nivelando por cima o conhecimento da equipe; menor tempo de desenvolvimento: a contrário sensu, ter duas pessoas trabalhando em uma única tarefa tende a ser mais eficiente por facilitar que os colaboradores ajudem uns aos outros a superar obstáculos, resultando em um tempo geral de desenvolvimento menor, bem como aumenta a confiabilidade e a resiliência da aplicação em desenvolvimento. 

iii. Equipes multidisciplinares. 
As squads ágeis com perfis multidisciplinares fomentam flexibilidade e adaptabilidade, características basilares na resolução de problemas complexos, ao trazer para a mesma mesa membros com habilidades e conhecimentos variados em diferentes áreas. Contrapõem riscos como o relativo à baixa produtividade em ambientes com problemas complexos. A consequência esperada é a aceleração do ciclo de desenvolvimento, até pela paralelização de etapas do ciclo de desenvolvimento de software; por exemplo, enquanto alguns membros estão desenvolvendo código de uma estória, outros podem estar realizando testes de outra ou trabalhando no design da próxima. 
iv.  Equipes autodirigidas. 
Estruturar equipes com maior autonomia lhes instila a responsabilidade de planejar, executar e entregar o trabalho. Essa autonomia promove um senso de propriedade e responsabilidade compartilhada entre os membros da equipe, o que tende aumentar a motivação e o comprometimento com os resultados do projeto. E reforça o princípio usado no planejamento por OKR de que o risco e os resultados são da equipe como um todo. 

v. Aferição de resultados integrada ao trabalho.
 A adoção de práticas ágeis como acompanhamento diário das atividades, revisões de resultados ao final das sprints, e a priorização e dimensionamento das próximas demandas, permitem que os níveis mínimos de serviços sejam aferidos como parte integrante do processo de trabalho de desenvolvimento. Assim se evita que colaboradores e fiscais precisem se desviar das atividades voltadas ao resultado a ser alcançado apenas para reportar o progresso destas mesmas atividades. O progresso é reportado e ações de correção são tomadas quando a atividade ocorre ou logo após, em ciclos curtos e previsíveis. 

5.1. O modelo escolhido pela área técnica do CPB tornou-se paradigmático a ponto de ser incorporado pela Portaria SGD/ME nº 5.651/20223 (hoje seguida pela Portaria SGD/MGI 750/20234) como uma das quatro modalidades de utilização obrigatória para os órgãos e entidades do SISP nas contratações de serviços de desenvolvimento, manutenção e/ou sustentação de software.
5.2. Oportuno salientar que tal modelo, além de recomendado pelo Executivo como visto acima, é aceito pelo TCU. Como mostram, por exemplo, os seguintes entendimentos: 
SÚMULA TCU 269 

Nas contratações para a prestação de serviços de tecnologia da informação, a remuneração deve estar vinculada a resultados ou ao atendimento de níveis de serviço, admitindo-se o pagamento por hora trabalhada ou por posto de serviço somente quando as características do objeto não o permitirem, hipótese em que a excepcionalidade deve estar prévia e adequadamente justificada nos respectivos processos administrativos.

ACÓRDÃO 3746/2018 - SEGUNDA CÂMARA, MIN. ANA ARRAES 
Adentrando o mérito da questão, tem-se que, em processo recente, a Sefti revisitou a jurisprudência da Casa e pronunciou-se no sentido de esta não vedar, em contratações de serviços de TIC pelos órgãos e entidades da Administração Pública, a adoção do chamado ‘modelo híbrido’, o qual combina serviços medidos e pagos integralmente por resultados com serviços pagos por disponibilidade, mas sujeitos à aplicação de fatores de ajuste derivados da aferição de indicadores de qualidade ou níveis de serviço. [...] A revisão da jurisprudência desta Casa, parte dela já explorada pela Sefti, evidenciou que o modelo híbrido pode ser adotado nas contratações de serviços de TIC pelos órgãos e entidades da Administração Pública, inclusive com a fixação de quantitativo mínimo de prestadores de serviço (na parte da contratação que é remunerada por disponibilidade de profissionais). Destaco, nesse sentido, os Acórdãos 1.125/2009 e 47/2013, ambos do Plenário da Corte de Contas.

7. JUSTIFICATIVA DA FIXAÇÃO DE PISO SALARIAL PARA OS POSTOS DE TRABALHO
6.1. [bookmark: _Hlk193807402]Considerado o histórico recente do CPB – Desde 2021 – em contratar profissionais com especialização na prestação de serviços de TI – Especialmente do ciclo de desenvolvimento de sistemas, há significativo histórico de contratação de serviços de desenvolvimento de software que os prestadores oferecidos possuíam qualificação aquém do necessário ou com alto nível de turnover no contrato, resultando em atrasos ou falhas na execução do contrato e, consequentemente na entrega dos produtos especificados. Adicionalmente, percebe-se que aplicação de glosas e sanções nem sempre se mostram eficazes para obter a regular prestação do serviço.
6.2. Observa-se ainda que o TCU utiliza deste modelo de contratação há bastante tempo.
ACÓRDÃO-TCU 2963/2019-P, MIN. WEDER DE OLIVEIRA 
Admite-se, na contratação por postos de serviço, a fixação de salários em valores superiores aos pisos estabelecidos em convenções coletivas de trabalho, desde que observados os seguintes requisitos: i) justificativa técnica de que os serviços demandam, por suas características e particularidades, a execução por profissional com nível de qualificação acima da média; e ii) realização de pesquisa de preços demonstrando a compatibilidade com os valores de mercado para contratações similares, ou seja, comprovação de que no mercado existe tal distinção salarial em função da qualificação do trabalhador.

8. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PRESENCIAL OU REMOTA
a. Os profissionais atuarão de forma presencial ou remota, conforme a necessidade dos projetos e as diretrizes do CPB.
b. Sempre que necessário, o CPB poderá solicitar a atuação dos profissionais de maneira presencial, sem custos extras ao contratante. Se o prestador estiver fora da cidade de São Paulo, deverá considerar o aeroporto de Congonhas e limitar-se a hotéis em raio máximo de 10km de distância da sede do CPB, mínimo de 3 estrelas, na cidade de São Paulo. O CPB deverá comunicar à contratada com prazo mínimo de 5 dias úteis de antecedência.
c. Em 2024 foram realizados 20 eventos na cidade de São Paulo, com duração média de 4 dias. Em todos os casos houve atuação presencial do time de desenvolvimento designado ao projeto trabalhado.

9. QUANTIDADE A SER CONTRATADA
a. A estimativa de custos deve ser baseada no mercado e nas necessidades dos projetos do CPB, considerando a prestação de serviço por 12 meses. A tabela abaixo detalha os postos de trabalho e a quantidade máxima possíveis de profissionais:
	Perfil
	Quantidade

	Arquiteto de Software (Java)
	1

	Líder técnico de Desenvolvimento de Software (Java)
	1

	Desenvolvedor Sênior (Java)
	10

	Desenvolvedor Pleno (Java)
	4

	Desenvolvedor Pleno (PHP)
	1

	Engenheiro de Testes e Qualidade Sênior 
	1

	Analista de Testes/Qualidade Pleno
	3

	Analista de negócio / Requisitos Pleno 
	2

	Analista de BI Sênior
	3

	Analista de UX/UI Pleno
	2

	Engenheiro de IA Pleno
	1

	Arquiteto de Dados Sênior
	1

	Administrador de Dados Sênior
	1

	Especialista em Cloud Sênior
	1

	Total
	32



b. Ressalve-se mais uma vez, como fecho da presente seção, o alerta às licitantes interessadas: as estimativas acima são o quantitativo máximo previsto para ser atingido ao longo da vigência contratual, mas não constituem promessa ou compromisso de contratação por parte do CPB

10. MODELO DE CONTRATAÇÃO
a. A contratação se dará por meio de prestação de serviços por contrato continuado, considerando como forma de faturamento, a soma dos valores unitários de todos os profissionais alocados. 
b. O prestador de serviço deverá ter vínculo juridicamente válido com a contratada.

11. QUALIFICAÇÕES
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
a. As licitantes deverão apresentar toda a seguinte documentação para fins de qualificação econômico-financeira: 
b. Balanço Patrimonial do último exercício social exigível, apresentado na forma da lei e regulamentos na data de realização deste Pregão, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 
c.  Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social exigível, apresentado na forma da lei. 
d. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 
e. Os documentos de qualificação econômico-financeira deverão comprovar todas as seguintes condições: 
f. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1. 
g. Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor da proposta. 
h. Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor da proposta. 
i. O Pregoeiro fixará prazo para a apresentação das justificativas que não foram entregues concomitantemente à documentação.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 
a. Para mitigar riscos de turnover, não basta a contratada funcionar como um bureau de recrutamento e gestão rotineira de RH. Isto é, captar profissionais para uma Ordem de Serviço, sem nada oferecer-lhes em termos de evolução de carreira. O próprio TCU enxerga, ao adotar o planejamento por OKRs, que Propósito, Autonomia e Maestria são pilares da motivação intrínseca e devem ser encorajados nas carreiras profissionais. Entende-se, por conseguinte, que tem maior chance de sucesso na aquisição e retenção de talentos a empresa que oferece um plano de carreira e propósitos de curto e longo prazos a seus funcionários. O que só faz sentido para empresas que tenham serviços de TI como sua missão precípua. Pois estas têm interesse em formar e preservar bons quadros próprios, para poder realocá-los a projetos internos e entre seus clientes conforme a necessidade, sempre preocupando-se em reter os melhores profissionais. Idealmente, os profissionais de tais empresas veriam sua passagem pelo contrato com o CPB como uma etapa de um plano de carreira maior. 
b. Portanto, considera-se necessário exigir dos licitantes que, no mínimo, tenham os Serviços de Tecnologia da Informação dentro da atividade principal da empresa. Uma forma apta para tal comprovação é que, no registro de CNPJ da empresa, conste que a atividade pertença à seção J divisão 62 (ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO) da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE. 
c. Entende-se que a licitante deve evidenciar, portanto, ser capaz de selecionar e gerenciar perfis profissionais da referida complexidade. Para tanto, propõe-se que a qualificação técnica-operacional materialize a exigência de um quantitativo pré-estipulado de aderência aos perfis. 
d. Comprovação, por meio de um ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica em nome da licitante, cópias de contratos, registros em órgãos oficiais, ou outros documentos idôneos, das seguintes condições, cumulativamente:
i. A licitante possui um mínimo de 3 (três) anos de experiência na execução de serviços de desenvolvimento de software prestados por meio da alocação de postos de trabalho.
ii. A licitante executa ou executou contratos de prestação de serviços por meio da alocação de postos de trabalho com perfil profissional semelhante ao perfil de Desenvolvedor de software em quantitativo mínimo de 8 postos.
e. A licitante deve apresentar atestado de capacidade técnica/execução dos serviços minimamente em 2 postos de trabalho, de disciplinas de TI distintas, considerando os tópicos abaixo:
i. Engenheiro de testes SR ou Analista de Testes/Qualidade PL
ii. Arquiteto de dados SR ou Administrador de dados SR
iii. Especialista em Cloud SR
iv. Analista de BI SR

f. Em relação às exigências do item precedente: 
i.  Será aceito o somatório do quantitativo de contratos em períodos concomitantes. 
ii.  Serão considerados semelhantes os postos de trabalho com: 
iii. Nomenclatura sinônima OU atividades em parte das áreas de habilidades descritas no perfil considerado, não importando o grau de senioridade alegado; 
iv. Que atendam aos requisitos de formação acadêmica do perfil considerado.
g. As atividades que comprovam a qualificação técnico-operacional deverão se referir a serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal ou secundária da licitante, conforme especificada no Contrato Social devidamente registrado na Junta Comercial competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil
h. Destacadamente, serão desclassificadas as propostas que se enquadrem em um ou mais dos itens abaixo: 
i. Cujo valor global supere o orçamento estimado para a contratação.
ii. Cujo quantitativo de postos de trabalho por perfil profissional não seja igual ao estabelecido no objeto da contratação.
iii. Que informarem valores de tributos incompatíveis com a legislação vigente.
iv. Que não respeitarem a remuneração mínima para os perfis profissionais definida neste documento.
v. Cuja PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS não contenha pelo menos as rubricas listadas no modelo.
vi. Cujas rubricas da PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS estejam abaixo do mínimo determinado por lei ou por CCT, nas rubricas aplicáveis.

12. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
a. As propostas deverão ser formuladas de acordo com o modelo de propostas do edital. Quando solicitado pelo pregoeiro, à proposta deve ser anexado detalhamento dos cálculos PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS.

13. INSUMOS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
a. Cabe a contratada ofertar equipamentos suficientes para a prestação de serviços deste objeto. Em relação ao computador e à conectividade, as configurações minimamente aceitáveis são:
i. Notebook (ou desktop com monitor). Com processador pertencente Intel Core i7 de 13ª geração ou superior, ou gerações equivalentes ou superiores de outros fabricantes, conforme padrão de mercado. Mínimo de 32GB de memória RAM. Monitor a partir de 15”. Disco rígido com armazenamento mínimo SSD 512GB (Solid State Drive).
ii. O notebook do arquiteto de software deve ser um macbook Pro - Requisitos  
a. Tela Liquid Retina XDR de 14 polegadas²
b. Tela-padrão
c. Chip M4 Pro da Apple com CPU de 12 núcleos, GPU de 16 núcleos e Neural Engine de 16 núcleos
d. Memória unificada de 24 GB
e. SSD de 512 GB
f. Adaptador de energia USB‑C de 70W
g. Três portas Thunderbolt 5, porta HDMI, slot para cartão SDXC, entrada para fones de ouvido, porta MagSafe 3
h. Magic Keyboard retroiluminado com Touch ID – Inglês (EUA)
i. O CPB exige um macbook por conta dos diversos sistemas que o arquiteto atuará e porque publica aplicativos nas lojas virtuais Apple, que só podem ser realizados por um dispositivo com iOS passível de atualização.

iii. Internet de alta velocidade com taxa de transmissão mínima de 100Mbps provida por meio com alta confiabilidade (preferencialmente fibra ótica). Custo de Internet em 150 reais.
iv. Utilizando como referência a ata vigente do CPB na data da publicação, para notebooks com esta configuração, utilizar o valor de R$ 7.300,00. 
v. O preço utilizado como referência para o macbook foi baseado em cotação no site da Apple (apple.com.br) || R$ 24.999,00.
vi. Licença de software Intellij IDEA Ultimate no valor anual aproximado de R$ 1.020,00.
vii. Licença de software GitHub Copilot Pro no valor anual aproximado de R$ 720,00.
viii. Licença de software DataGrip no valor anual aproximado de R$ 600,00.
ix. Os insumos com as configurações acima devem ser considerados na PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS. 
x. A desconsideração destes custos na PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS implicará na desclassificação da proposta.

14. PROFISSIONAIS ALOCADOS
a. Não aceitação de profissional alocado ao posto de trabalho. 
I. Em qualquer momento durante a execução dos serviços, caso o CPB entenda que um profissional da equipe técnica da Contratada não atenda aos requisitos de qualificação profissional exigidos, o profissional não será mais aceito na prestação do serviço, a partir da notificação formal à empresa. 
II. Durante um período de 12 meses, se por 3 vezes houver devolução de profissionais alocados no mesmo posto de trabalho ou por 4 vezes em todos os postos de trabalho do contrato, poderá se caracterizar a inexecução parcial do contrato, sem prejuízo de outras consequências e sanções cabíveis.

15. BENEFÍCIOS ESPERADOS
a. Aumento da eficiência e agilidade nas entregas dos projetos.
b. Redução de riscos operacionais.
c. Celeridade na alocação ou substituição do posto de trabalho.
d. Garantia de qualidade e segurança nas soluções tecnológicas.
e. Maior disponibilidade e estabilidade dos sistemas.

16. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
a. A contratante deverá enviar, mensalmente, a relação dos profissionais alocados e um relatório contendo resumo das principais entregas de todos os colaboradores.

17. RISCOS DA NÃO CONTRATAÇÃO
a. Caso a contratação dos serviços especializados de TI não seja realizada, o CPB enfrentará sérios impactos operacionais, técnicos e estratégicos. Entre os principais riscos, destacam-se:

i. Atraso na entrega de projetos críticos
1. Sistemas essenciais podem não ser entregues dentro dos prazos estabelecidos, impactando diretamente a realização dos eventos esportivos, bem como os serviços de gestão, acompanhamento e suporte aos atletas, às confederações e demais entidades vinculadas às atividades esportivas.
2. O CPB pode perder oportunidades de inovação e modernização dos seus sistemas, comprometendo sua eficiência operacional.
3. Incapacidade de manter todos os sistemas atualizados e funcionais
ii. Sobrecarga da equipe interna
1. Sem reforço técnico, a equipe de TI do CPB pode ser sobrecarregada, prejudicando sua produtividade e aumentando o risco de erros.
2. Profissionais sobrecarregados tendem a ter queda na qualidade do trabalho, gerando mais problemas do que soluções.
3. Maior chance de turnover agravando ainda mais a falta de pessoal qualificado.
iii. Impacto na experiência dos usuários (CPB, atletas, clubes, confederações e público em geral)
1. Sistemas lentos, com falhas ou indisponíveis podem afetar diretamente os clubes e seus atletas.
2. Insatisfação dos usuários internos e externos pode comprometer a credibilidade dos serviços prestados pelo CPB.
iv. Falta de suporte, manutenção para sistemas existentes e mão de obra para novos projetos
1. Sistemas já implementados podem se tornar obsoletos sem a devida manutenção e atualização contínua.
2. O tempo de resposta para correção de falhas pode aumentar significativamente, prejudicando operações críticas.
3. Serviços essenciais podem ficar indisponíveis devido à falta de profissionais para monitoramento e suporte técnico adequado.
4. Impossibilidade de desenvolvimento dos novos projetos planejados para o ano de 2025.

18. FONTES DE PESQUISA
a. Edital e material de apoio TC 004.771/2023-0 - TCU





b. Portaria SGD/MGI Nº 6.679, de 17 de setembro de 2024
i. https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes-de-tic/copy_of_legislacao/modelo-de-contratacao-de-servicos-de-desenvolvimento-manutencao-e-sustentacao-de-software/portaria-sgd-mgi-no-6679-de-17-de-setembro-de-2024

ii. https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes-de-tic/legislacao/modelo-de-contracao-de-servicos-de-operacao-de-infraestrutura-e-de-atendimento-a-usuarios-de-tic/portaria-sgd-mgi-no-6-680-de-4-de-outubro-de-2024

iii. https://www.gov.br/participamaisbrasil/novo-modelo-infraestrutura-tic1


19. CONCLUSÃO
a. A contratação de uma empresa para alocação de profissionais especializados se mostra a alternativa mais viável para atender às necessidades do CPB, garantindo flexibilidade, eficiência e segurança nos processos tecnológicos. O modelo proposto permite a adaptação às demandas emergenciais e a manutenção da qualidade dos serviços prestados.
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CONTRATAÇÃO DE  
SERVIÇOS DE PROJETO E MANUTENÇÃO DE SOFTWARE  


COM PRÁTICAS ÁGEIS 
 
 


Estudos Técnicos Preliminares  
 
 


1 Objeto 


Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação, de forma contínua, de 


serviços presenciais ou remotos de apoio a projeto e manutenção de software com práticas 


ágeis. 


1.1 Descrição 


1.1.1 Contratação de serviços técnicos especializados classificados no CATSER 27260 


(serviços auxiliares de tecnologia informação e comunicação) para apoio ao Processo 


de Soluções de TI com Práticas Ágeis do Provimento Centralizado no TCU, em relação 


a projetos e manutenções de soluções de software, na modalidade híbrida de 


remuneração por postos de trabalho ajustada por resultados (níveis mínimos de 


serviço), conforme condições, quantitativos e perfis profissionais descritos no edital 


e seus anexos. Em regime de empreitada de preço unitário por adjudicação global. 


2 Informações preliminares 


2.1 Legislação aplicável 


2.1.1 Informa-se que a presente contratação é regida pela Lei 14.133/2021. 


2.2 Processo e Equipe de Planejamento da contratação 


2.2.1 A equipe designada no TC 004.771/2023-0 para elaboração destes estudos técnicos 


preliminares é composta pelos servidores: 


• Fernando Marinho do Nascimento, matrícula 7664-3;  


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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• Lázaro Benício de Almeida, matrícula 11093-0;  
• Luís Henrique Raja Gabaglia Mitchell, matrícula 6260-0. 


2.3 Gestão e Fiscalização do Contrato 


2.3.1 A unidade gestora do contrato será a unidade executiva de TI do TCU, a Setid. Portaria 


da Setid deverá designar gestor e fiscais do contrato. 


2.3.2 A prestação dos serviços se dará por meio de postos de trabalho alocados, via OS, a 


equipes ágeis das quais também fazem parte servidores do TCU nos papéis de 


Responsável Técnico (Agile/Scrum Master) e Dono do Produto (Product Owner). Tais 


papéis exercerão a fiscalização do atendimento aos níveis mínimos de serviço dos 


postos de trabalho nas Ordens de Serviço de que façam parte, conforme detalhado 


no presente documento (seção 12).  


3 Necessidade e Justificativa da Contratação 


3.1 Necessidade do serviço 


3.1.1 A presente contratação visa ampliar e aperfeiçoar o Contrato 44/2018, substituindo-


o. Trata-se do contrato que viabiliza o Provimento Centralizado no TCU. Encontra-se 


em seus últimos meses de vigência e, após seu último termo aditivo, totaliza 71 


postos de trabalho distribuídos em 56 perfis profissionais de Analista Programador 


Sênior e 15 perfis profissionais de Analista Programador Pleno. Conforme estimado 


na seção 7.1 dos presentes estudos, o Contrato 44/2018 representou um aumento de 


75% na capacidade de entrega de Projetos de TI do Provimento Centralizado. Ainda 


assim, há demandas represadas por falta de capacidade de atendimento, o que 


aponta para a ampliação da capacidade de entrega com a nova contratação.  


3.1.2 Conforme definido na Resolução-TCU 303/2018, que dispõe sobre Governança e 


Gestão de TI no TCU, por provimento centralizado entenda-se o desenvolvimento, a 


sustentação e o suporte da solução ou serviço de tecnologia da informação quando 


sob responsabilidade direta da unidade executiva de TI. É a forma de provimento 


principal da Casa, sob a qual estão a quase totalidade das principais soluções 


corporativas, entendidas como as que impactam todo o funcionamento do TCU.  


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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3.2 Justificativa do tipo de solução escolhida 


3.2.1 A solução escolhida para alavancar a capacidade de entrega do provimento 


centralizado é a terceirização dos serviços de projeto e manutenção de software, 


utilizando práticas ágeis baseadas em SCRUM, XP – Extreme Programming e Kanban, 


no modelo de contratação híbrido de postos de trabalho com aferição de resultados. 


É o mesmo modelo do Contrato 44/2018, com algumas melhorias fruto da 


experiência adquirida em sua execução. 


3.2.2 Contando com os cinco anos de execução do Contrato 44/2018, o TCU soma 17 anos 


de terceirização de projetos e manutenção de software. Na última década, os 


contratos anteriores a respeito de terceirização no provimento centralizado foram: 


Contrato 02/2017, Contrato Emergencial 01/2018, Contrato 20/2013. Ao longo deste 


longo período já foram aplicados o modelo de fábrica de software e o modelo híbrido 


de postos de trabalho com aferição de resultados. E já se usou metodologia RUP – 


Rational Unified Process e metodologia Ágil baseada em SCRUM, XP – Extreme 


Programming e Kanban.  


3.2.3 Os estudos que historicamente justificam a contratação dos serviços na configuração 


atual se encontram nos processos TC 031.871/2017-8 (peças 13, 16 e 17) e TC 


010.494/2016-2 (peças 2 e 3).  


3.2.4 Resumidamente, os estudos explicam que as demandas do provimento centralizado 


no Tribunal constituem-se, em grande parte, em problemas nem simples nem 


complicados, mas complexos, segundo o framework Cynefin. O domínio dos 


problemas complexos é o da imprevisibilidade, sendo necessário começar a explorar 


e resolver o problema para se descobrir os melhores caminhos até a solução 


definitiva. Os processos de solução não são apenas intrincados ou difíceis, mas 


precisam ser inovadores e exploradores.  


3.2.5 Tal realidade é relativamente comum quando se trata do domínio do 


desenvolvimento de software. Mas no TCU é particularmente evidente porque as 


demandas da Casa frequentemente puxam a fronteira técnica dos sistemas na 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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Administração Pública. Alguns exemplos: O TCU detém soluções de big data e análise 


de dados para realizar cruzamentos nas bases com dados de vários órgãos públicos 


que custodia. Também tem diversos robôs baseados em Inteligência Artificial (alguns 


em Produção há mais de cinco anos), como: Sistema de Orientação sobre Fatos e 


Indícios ao Auditor (Sofia), Alice (Análise de Licitações e Editais), Monica 


(Monitoramento Integrado para o Controle de Aquisições), Adele (Análise de Disputa 


em Licitações Eletrônicas), Carina (Crawler e Analisador de Registros da Imprensa 


Nacional) e Ágata (Aplicação Geradora de Análise Textual com Aprendizado). Utiliza 


aprendizagem de máquina para priorizar a fiscalização de Atos de Pessoal. Acumula 


mais de uma década de processo 100% eletrônico. Integra e disponibiliza sistemas 


com jurisdicionados, como o e-TCE; e com outros órgãos de controle, como o 


Conecta TCU. Soluções inovadoras como estas, quando já não nascem dentro de 


demandas do provimento centralizado, invariavelmente serão internalizadas por este 


provimento para que ganhem escalabilidade, segurança e evolução continuada. 


3.2.6 Como um panorama dos benefícios gerados por tais inovações, apenas o Sistema 


Alice evitou danos aos cofres públicos da ordem de R$426 milhões em 20201. E a 


apreciação de Atos de Pessoal apoiada por IA aumentou de 1,25% para 70%2 a taxa 


de ilegalidades encontrada na filtragem, agora automatizada, dos atos. 


3.2.7 Neste cenário de problemas complexos, alternativas de contratação que não 


permitam a rápida resolução da imprevisibilidade durante a confecção da solução de 


software não se mostram apropriadas. É o caso, por exemplo, da contratação de 


soluções acabadas, já prontas. Existe demanda para várias soluções de prateleira, que 


já fazem parte de dezenas de contratos da Casa. Mas, ao se falar de soluções 


corporativas especificamente voltadas para os processos de trabalho do TCU, é 


preciso ter acesso ao serviço para o projeto e a manutenção de soluções construídas 


 
 
1 Relatório de Prestação de Contas do TCU 2021. 
2 Edição do União de 25/07/2022. https://tcucloud.sharepoint.com/sites/UniaoMais/SitePages/Secretaria-implanta-
processo-inovador-de-prioriza%C3%A7%C3%A3o-de-atos-de-pessoal.aspx  


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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precisamente para resolver tais desafios. Ademais, especificar as demandas de forma 


imutável vai de encontro ao dinamismo da atuação do TCU. 


3.2.8 Mas contratar o serviço de projeto e manutenção de soluções requer escolher a 


metodologia de execução dos serviços mais apropriada à demanda e à maturidade 


da Contratante. O desenvolvimento de software por metodologias tradicionais 


orientadas a planos (plan-driven, como RUP) está superado há mais de 5 anos no 


provimento centralizado do TCU. Tal modelo não favorecia a comunicação entre 


membros da equipe de desenvolvimento da Contratada e da Contratante, estando 


fadado a não obter tempo de resposta e grau de acerto condizentes com as 


demandas da Casa. E apresentava altos custos indiretos (overhead) em tarefas de 


documentação e medição de tamanho funcional cuja utilidade prática sempre se 


revelou aquém do custo aportado. Enquanto estimulava a contratada a compor 


equipes com muitos profissionais de qualificação incipiente (juniores) em detrimento 


de profissionais robustamente qualificados.  


3.2.9 Ao contrário, a metodologia que se mostra mais adequado ao TCU é o de squads, 


equipes ágeis multidisciplinares e autogerenciadas, formadas por colaboradores 


terceirizados e servidores do TCU, estes em posições-chave como as de Scrum Master 


e de Product Owner. 


3.2.10 Os estudos pretéritos teorizaram e a prática do Contrato 44/2018 demonstrou os 


seguintes fatores críticos de sucesso para a terceirização no cenário do TCU:  


1º. Equipes com pirâmide invertida de senioridade dos desenvolvedores.  


2º. Programação em pares. 


3º. Equipes multidisciplinares, da qual também façam parte colaboradores de outras 


disciplinas, como designers, e servidores do TCU em papéis-chave de liderança 


técnica e de negócio. 


4º. Uso metodologia ágil com equipes autodirigidas. 


5º. Aferição de resultados integrada com os artefatos e cerimônias da própria 


metodologia, sendo parte integral do trabalho cotidiano dos envolvidos. 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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3.2.11 Pirâmide invertida. No mercado de TI brasileiro, em que há um forte déficit entre o 


número de profissionais formados e a demanda, é notório que a qualificação 


necessária para os serviços da presente contratação é encontrada, em regra, em 


profissionais de maior senioridade, dados o alto nível de exigência em termos da 


qualidade do produto de software construído e a complexidade da plataforma 


tecnológica utilizada. Ademais, no âmbito do trabalho ágil, há de se considerar o ônus 


que profissionais de qualificação ainda elementar representariam aos de maior nível, 


inclusive aos servidores do TCU, em virtude da grande necessidade de apoio e 


orientação, o que poderia inclusive gerar um decréscimo de produtividade dos 


colaboradores mais capacitados. Entende-se, ainda, que a alta senioridade do 


profissional contratado mitiga os riscos mapeados 01 e 12 (vide Mapa de Riscos, peça 


27) de comunicação ineficiente entre as partes. E a comunicação entre os membros 


da equipe e com representantes das áreas de negócio do Tribunal é tarefa frequente 


e fundamental para o sucesso dos serviços. 


3.2.12 Programação em pares. É a prática comum de envolve dois programadores 


trabalhando em conjunto simultaneamente em uma mesma funcionalidade ou trecho 


de código. A abordagem mitiga o risco mapeado 08 (vide Mapa de Riscos) relativo à 


curva de aprendizado do ambiente computacional do TCU. E traz vantagens como: a 


melhoria da qualidade do código, por contar dois programadores revisando o código 


ao mesmo tempo; compartilhamento de conhecimento, reduzindo a dependência de 


habilidades individuais e nivelando por cima o conhecimento da equipe; menor 


tempo de desenvolvimento: a contrario sensu, ter duas pessoas trabalhando em uma 


única tarefa tende a ser mais eficiente por facilitar que os colaboradores ajudem uns 


aos outros a superar obstáculos, resultando em um tempo geral de desenvolvimento 


menor, bem como aumenta a confiabilidade e a resiliência da aplicação em 


desenvolvimento. 


3.2.13 Equipes multidisciplinares. As squads ágeis com perfis multidisciplinares fomentam 


flexibilidade e adaptabilidade, características basilares na resolução de problemas 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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complexos, ao trazer para a mesma mesa membros com habilidades e conhecimentos 


variados em diferentes áreas. Contrapõem riscos como o risco mapeado 08 (vide 


Mapa de Riscos) relativo à baixa produtividade em ambientes com problemas 


complexos. A consequência esperada é a aceleração do ciclo de desenvolvimento, até 


pela paralelização de etapas do ciclo de desenvolvimento de software; por exemplo, 


enquanto alguns membros estão desenvolvendo código de uma estória, outros 


podem estar realizando testes de outra ou trabalhando no design da próxima.  


3.2.14 Equipes autodirigidas. Estruturar equipes com maior autonomia lhes instila a 


responsabilidade de planejar, executar e entregar o trabalho. Essa autonomia 


promove um senso de propriedade e responsabilidade compartilhada entre os 


membros da equipe, o que tende aumentar a motivação e o comprometimento com 


os resultados do projeto. E reforça o princípio usado no planejamento por OKR de 


que o risco e os resultados são da equipe como um todo. Resposta ao risco mapeado 


14 (vide Mapa de Riscos) de falta de compromisso e baixa moral dos membros da 


equipe. 


3.2.15 Aferição de resultados integrada ao trabalho. A adoção de práticas ágeis como 


acompanhamento diário das atividades, revisões de resultados ao final das sprints, e 


a priorização e dimensionamento das próximas demandas, permitem que os níveis 


mínimos de serviços sejam aferidos como parte integrante do processo de trabalho 


de desenvolvimento. Assim se evita que colaboradores e fiscais precisem se desviar 


das atividades voltadas ao resultado a ser alcançado apenas para reportar o 


progresso destas mesmas atividades. Importante para mitigação do risco mapeado 


17 (vide Mapa de Riscos) quanto à sobrecarga da equipe com atividades acessórias, 


embora imprescindíveis. O progresso é reportado e ações de correção são tomadas 


quando a atividade ocorre ou logo após, em ciclos curtos e previsíveis. 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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3.2.16 O modelo tornou-se paradigmático a ponto de ser incorporado pela Portaria SGD/ME 


nº 5.651/20223 (hoje seguida pela Portaria SGD/MGI 750/20234) como uma das 


quatro modalidades de utilização obrigatória para os órgãos e entidades do SISP nas 


contratações de serviços de desenvolvimento, manutenção e/ou sustentação de 


software. 


3.3 Justificativa do modelo híbrido de remuneração por postos de trabalho ajustada 
pelos resultados 


3.3.1 Como dito na seção anterior, o modelo híbrido é o que se mostrou mais adequado à 


realidade do TCU nos últimos anos e no futuro previsível. A contratação por postos 


de trabalho, porém, é exceção à regra de as contratações devem ser feitas por 


resultados.  


3.3.2 No entanto, o modelo híbrido permite calibrar a remuneração da Contratada em face 


dos resultados obtidos. Sua justificativa pode ser vista em detalhes no TC 


031.871/2017-8, peças 13 a 17.  


3.3.3 Oportuno salientar que tal modelo, além de recomendado pelo Executivo como visto 


acima, é aceito pelo TCU. Como mostram, por exemplo, os seguintes entendimentos: 


SÚMULA TCU 269 
Nas contratações para a prestação de serviços de tecnologia da informação, a 
remuneração deve estar vinculada a resultados ou ao atendimento de níveis de 
serviço, admitindo-se o pagamento por hora trabalhada ou por posto de serviço 
somente quando as características do objeto não o permitirem, hipótese em que a 
excepcionalidade deve estar prévia e adequadamente justificada nos respectivos 
processos administrativos. 
 
ACÓRDÃO 3746/2018 - SEGUNDA CÂMARA, MIN. ANA ARRAES 
Adentrando o mérito da questão, tem-se que, em processo recente, a Sefti 
revisitou a jurisprudência da Casa e pronunciou-se no sentido de esta não vedar, 
em contratações de serviços de TIC pelos órgãos e entidades da Administração 
Pública, a adoção do chamado ‘modelo híbrido’, o qual combina serviços medidos 


 
 
3 https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/portaria-sgd-me-no-5651-de-28-de-junho-de-2022  
4 https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-sgd/mgi-n-750-de-20-de-marco-de-2023-471917517  
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e pagos integralmente por resultados com serviços pagos por disponibilidade, mas 
sujeitos à aplicação de fatores de ajuste derivados da aferição de indicadores de 
qualidade ou níveis de serviço. [...] A revisão da jurisprudência desta Casa, parte 
dela já explorada pela Sefti, evidenciou que o modelo híbrido pode ser adotado nas 
contratações de serviços de TIC pelos órgãos e entidades da Administração Pública, 
inclusive com a fixação de quantitativo mínimo de prestadores de serviço (na parte 
da contratação que é remunerada por disponibilidade de profissionais). Destaco, 
nesse sentido, os Acórdãos 1.125/2009 e 47/2013, ambos do Plenário da Corte de 
Contas. 


3.4 Justificativa da fixação de piso salarial para os postos de trabalho 


3.4.1 A experiência pretérita do TCU e de outros órgãos públicos coletada nos estudos 


técnicos dos TC 010.494/2016-2 peça 2 e TC 031.871/2017-8 peça 13 apontaram que: 


Há significativo histórico de contratações de serviço de desenvolvimento de 
software nos quais os prestadores de serviço possuíam qualificação aquém da 
necessária, resultando em falhas na execução do contrato, não atendimento dos 
níveis mínimos de serviço exigidos, entrega de produtos de software com baixa 
qualidade e atendimento inadequado da necessidade da instituição.  
Adicionalmente, percebe-se que aplicação de glosas e sanções nem sempre se 
mostram eficazes para obter a regular prestação do serviço.  


3.4.2 Desde então, os contratos de terceirização da área de desenvolvimento de soluções 


de TI, a saber Contratos 44/2017, 44/2018 e 07/2022, definem um piso salarial para 


os seus postos de trabalho, baseando-se em média salarial de mercado para vagas 


de mesma qualificação. Este expediente mostrou-se como um dos principais fatores 


para o sucesso da contratação, pois mitiga os riscos mapeados 01, 02 e 05 (Mapa de 


Riscos, peça 27) de que os serviços contratados sejam prestados com baixa qualidade 


ou produtividade em consequência da baixa capacidade técnica de entrega dos 


profissionais contratados, da dificuldade em recrutar profissionais com perfil 


adequado ao nível dos serviços a serem prestados e da potencialmente elevada taxa 


de turnover de profissionais mal remunerados. 


3.4.3 Realmente, antes dos referidos contratos, a experiência ao longo dos anos nas 


unidades de TI do Tribunal demonstrou que o custo-benefício de se ter profissionais 


de menor remuneração e, consequentemente, de menor competência, foi claramente 
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desfavorável ao TCU. Ou seja, acredita-se que a eventual economia na menor 


remuneração paga ao contratado não compensa as desvantagens e riscos 


decorrentes, como: atraso e baixa qualidade dos produtos entregues: potenciais 


vulnerabilidades de segurança da informação; insatisfação das unidades de negócio 


mal atendidas; não alcance dos benefícios esperados com o projeto; necessidade de 


retrabalho futuro etc.  


3.4.4 Diante das experiências anteriores, portanto, acredita-se o resultado obtido com a 


prestação do serviço por profissionais de TI altamente qualificados torna vantajosa a 


análise custo-benefício desta escolha, mesmo aumentando o valor a ser investido em 


virtude da necessidade remuneração compatível. 


3.4.5 Pacífica e sumulada (Súmula-TCU 269) a jurisprudência da Casa sobre a possibilidade 


da excepcional fixação de piso salarial em contratos pelo modelo híbrido explicado 


na seção precedente. 


3.4.6 Por sua excepcionalidade, a fixação requer a observância de dois requisitos, 


sinteticamente apresentados no Acórdão-TCU 2963/2019-P: 


ACÓRDÃO-TCU 2963/2019-P, MIN. WEDER DE OLIVEIRA 
Admite-se, na contratação por postos de serviço, a fixação de salários em valores 
superiores aos pisos estabelecidos em convenções coletivas de trabalho, desde que 
observados os seguintes requisitos: i) justificativa técnica de que os serviços 
demandam, por suas características e particularidades, a execução por profissional 
com nível de qualificação acima da média; e ii) realização de pesquisa de preços 
demonstrando a compatibilidade com os valores de mercado para contratações 
similares, ou seja, comprovação de que no mercado existe tal distinção salarial em 
função da qualificação do trabalhador. 


3.4.7 A justificativa técnica de que os serviços demandam, por suas características e 


particularidades, a execução por profissional com nível de qualificação acima da 


média encontra-se na seção 3.2. Em resumo, resguarda-se na constatação de que as 


soluções de software demandadas pelo TCU, dada a natureza de sua atuação no 


Controle Externo, exigem funcionalidades complexas e desenvolvimento em áreas 


como big data e inteligência artificial de maneira acima da média dos órgãos 
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públicos. Tais soluções complexas são realidade e há anos trazem centenas de 


milhões de reais em benefícios para a sociedade. Novas soluções no mesmo condão 


são cada vez mais demandadas, no âmbito das diretrizes do planejamento 


estratégico do TCU que fomentam Evolução Digital, transformação digital, soluções 


de inteligência, segurança da informação, serviços móveis e inteligência artificial. 


Ademais, o profissional a ocupar os postos de trabalho irá lidar diretamente com 


auditores do TCU das áreas de TI e de negócio, sendo que os serviços demandados 


na contratação devem apresentar produtividade e qualidade capazes de alavancar a 


reconhecidamente alta5 capacidade de entrega as Casa, ao invés de atravancá-la com 


rendimentos inferiores ao atual padrão do TCU.  


3.4.8 A pesquisa de mercado demonstrando a compatibilidade com os valores de mercado 


para contratações similares, ou seja, comprovação de que no mercado existe tal 


distinção salarial em função da qualificação do trabalhador encontra-se em 


documento referido à seção 9. Foi realizada ampla pesquisa: detalhando mais de 10 


contratos públicos recentes e similares; realizando correlação das descrições dos 


perfis profissionais (seção 8) solicitados com os perfis e respectivas remunerações 


publicados pelos 4 principais Guias Salariais da mídia especializada em 2023; 


comparando, ainda, perfis e remuneração com o recém-publicado MAPA DE 


PESQUISA SALARIAL 2023 (Anexo 2 da Portaria SGD/MGI 750/2023), documento de 


referência para este tipo de contratação no âmbito do Executivo Federal (órgãos do 


SISP). A pesquisa também aferiu a variabilidade do fator-k, relação entre remuneração 


e custo do posto de trabalho. Como conclusões, ficou claro que há semelhança entre 


as faixas salariais aferidas nas diversas fontes (pequeno coeficiente de variação, que 


é a razão entre a média e o desvio-padrão), dando confiabilidade aos valores 


levantados. 


 
 
5 Do Relatório de Atividades de 2022 do TCU: Resultado no cumprimento das metas: 96,2%. Benefício financeiro EFETIVO 
da atuação do TCU: R$38.538.574.368,58, o que é 17 vezes o valor do custo de funcionamento (incluído o custo de 
pessoal com os servidores)  do TCU. Relatório disponível em https://portal.tcu.gov.br/transparencia-e-prestacao-de-
contas/servico/?#!relatorios-anuais-de-atividades-do-tcu&cod=41  
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3.4.9 Por fim, cabe ressaltar que a jurisprudência acima destacada é compartilhada por 


diversas outras deliberações. De fato, no mesmo sentido decisões mais antigas como 


os Acórdãos-TCU 1125/2009-P e 47/2013-P, e acórdãos mais recentes, como: 


ACÓRDÃO-TCU 1097/2019-P, MIN. BRUNO DANTAS 
Há opções que devem ser objeto de profunda análise quando do planejamento de 
licitações, como modelos puramente por resultados ou híbridos (parcela fixa e 
parte por resultados). A título simples de exemplo, os serviços atualmente 
contratados de limpeza das instalações deste Tribunal (Contrato 38/2015) são 
medidos e pagos observando-se o que poderíamos chamar de 'modelo híbrido': a 
remuneração está vinculada ao quantitativo de postos de serviços, porém é 
ajustada em virtude da medição de resultados pactuados, especialmente no que 
concerne ao nível de qualidade da prestação desses. 
[...] analisados quando da realização dos estudos técnicos preliminares referentes 
à fase de planejamento da licitação: 
9.2.1. o modelo da contratação por postos de serviço em comparação à 
contratação por resultados ou híbrido, com qualidade aferível; 
9.2.2. na eventual definição pela contratação por postos de serviço: 
9.2.2.1. a necessidade de fixação de salários em valores superiores aos pisos 
estabelecidos em Convenções Coletivas de Trabalho, fundamentada em estudos e 
pesquisas de mercado que considerem objetivamente a complexidade das 
atividades e as aptidões necessárias para seus exercícios; 
 
ACÓRDÃO-TCU 1.114/2021-P, MIN. AUGUSTO SHERMAN 
Transcreve-se, para maior clareza, o inteiro teor da Súmula-TCU 269: 
Nas contratações para a prestação de serviços de tecnologia da informação, a 
remuneração deve estar vinculada a resultados ou ao atendimento de níveis de 
serviço, admitindo-se o pagamento por hora trabalhada ou por posto de serviço 
somente quando as características do objeto não o permitirem, hipótese em que a 
excepcionalidade deve estar prévia e adequadamente justificada nos respectivos 
processos administrativos.  
A cristalização do entendimento desta Corte foi fruto de longa e cautelosa 
construção da jurisprudência desta Casa, com intuito de combater o afamado 
paradoxo "lucro-incompetência", em contratos medidos puramente pelo tempo de 
disponibilidade dos terceirizados, em que a remuneração da empresa seria tanto 
maior quando mais lenta e menos eficiente fosse a prestação de serviços. 
Com efeito, buscando conferir maior eficiência às contratações públicas de TI, 
passou a ser regra geral que a remuneração deve ser vinculada a algum tipo de 
alcance de resultados ou, alternativamente, ao atendimento de níveis de serviço. 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.







 


Tribunal de Contas da União 
Secretaria-Geral da Presidência 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Evolução Digital 


 
 


TC 004.771/2023-0 


 


Nesta esteira, é forçoso reconhecer que o estabelecimento da vedação em 
epígrafe, além de admitir exceções (mencionadas no trecho final da Súmula 269), 
não impede a adoção de modelos remuneratórios híbridos, em que o pagamento 
devido em favor da contratada é fruto da quantidade de postos de trabalho ou de 
horas trabalhadas, desde que, em qualquer dos casos, seja exigido e a remuneração 
atrelada ao alcance de níveis de serviços previamente contratados e 
periodicamente mensurados. 


3.4.10 Entende-se, em conclusão, que a hipótese em tela na presente contratação é de 


fixação de remuneração mínima. E que tal fixação é cabível no caso concreto, dadas 


as justificativas apresentadas. 


3.5 Alinhamento com o Planejamento Institucional 


3.5.1 A presente contratação alinha-se ao Planejamento Estratégico do TCU (PET-TCU) 


2019-20256 ao contribuir para o atingimento dos seguintes Objetivos Estratégicos 


Corporativos nele delineados: 


63.Desenvolver plataformas e ambientes de trabalho digitais para impulsionar a 
atuação do TCU. 
64. Intensificar o uso da inteligência artificial como instrumento de suporte ao 
controle externo e funcionamento institucional. 
65. Aprimorar a governança de informações e ampliar as ações de controle 
baseadas na análise de grandes bases de dados. 
66. Transformar digitalmente os processos de trabalho e os serviços ofertados pelo 
TCU. 


3.5.2 Nova metodologia de planejamento institucional, fundamentada em Objetivos e 


Resultados-Chave (OKRs), teve início em 2023. Em decorrência, foi publicado um 


novo PET-TCU para o período 2023-20287. Nele, o macroprocesso “Gerir tecnologia 


e segurança da informação” tem como objetivo estratégico “gerir a tecnologia e a 


segurança da informação no TCU de modo a maximizar a geração de valores 


externos”. Embora os OKRs ainda estejam em construção, já é possível antever que a 


 
 
6 https://portal.tcu.gov.br/plano-estrategico-do-tcu.htm  
7 
https://portal.tcu.gov.br/data/files/68/06/45/7D/09E27810ED256058E18818A8/00_Plano_estrategico_TCU_2023_20
28.pdf  
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presente contratação se alinha com futuros resultados-chave de nível tático por 


prover capacidade de entrega que deve ser aplicada à geração de valores externos. 


4 Benefício da contratação  


4.1.1 Dentre os benefícios esperados para a presente contratação, pode-se destacar: 


• Ofertar recursos para a execução da Estratégia Digital do TCU. 
• Incremento do uso de Inteligência Artificial, Big Data e Ciência de Dados no 


TCU. 
• Aumento de recursos no Programa TCU+Seguro. 
• Expansão da oferta de serviços e aplicações mobile. 


4.2 Alinhamento à Estratégia digital 


4.2.1 Desde o início de 2020, o TCU está implantando uma estratégia digital 


para redesenhar sua forma de atuação no contexto digital de forma a alavancar o 


impacto das ações de controle para a sociedade. Para implementação de tal iniciativa, 


é essencial a alocação adequada de recursos de TI, considerando que ela busca a 


expansão de oferta de serviços digitais ao cidadão bem como maior uso de 


tecnologia para apoiar as ações de fiscalização do Tribunal. O Contrato 44/2018, que 


contempla parcialmente os perfis necessários à implementação da referida 


estratégia, conta, após realização de aditivo, com 71 postos de trabalho (processo 


020.716/2022-2). No entanto, o referido contrato, além de prever quantitativo que 


essa unidade considera aquém do que o Tribunal futuramente demandará, não prevê 


importantes perfis necessários à consecução das ações previstas na Estratégia ou 


perfis que visam assegurar melhor qualidade na entrega, como designers de 


produtos, analistas de testes e arquitetos de softwares, por exemplo. 


 


4.3 Incremento do uso de IA no TCU 


4.3.1 Em 2022, o TCU publicou o Acórdão 1139/2022-P, resultado de Relatório de 


Levantamento realizado pela Sefti, que teve como objeto “as tecnologias de 
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Inteligência Artificial (IA) nas organizações da Administração Pública Federal (APF) em 


suas diversas formas de utilização.” 


4.3.2 Segundo item 199 de sua Conclusão, os principais benefícios na utilização de 


soluções de IA no Setor Público, seriam a redução de gastos - em decorrência da 


maior eficiência operacional-, o aprimoramento dos serviços disponíveis ao cidadão 


e a disponibilização de novos serviços, além das vantagens da utilização dos dados 


para tomadas de decisão pelos entes governamentais.  


4.3.3 Alinhadas à tais benefícios, o TCU já possui soluções desenvolvidas ou em 


desenvolvimento que fazem ou farão intenso uso de análise de dados e de IA para 


aprimoramento de ações de controle. Essas soluções, já citadas na seção 3.2, 


demostraram ter importante papel no aumento do alcance ou na eficiência das ações 


de controle.  


4.3.4 É de se esperar que a demanda pela construção de tais soluções tenha aumento 


significativo nos próximos anos. Nesse contexto, papéis como Engenheiro de Dados, 


hoje não contemplado pelo Contrato 44/2018, serão essenciais à expansão do uso 


de IA para apoio às ações de controle. Ademais, o TCU celebrou em 04/05/2023, o 


Contrato 20/2023 (processo 036.798/2020-7), que trata de Encomenda Tecnológica 


cujo objeto é a prestação de serviços de pesquisa e desenvolvimento para instrução 


assistida. O sucesso dessa iniciativa ensejará o aumento por ações atreladas à IA, 


tanto no aperfeiçoamento do uso da solução quanto pela sua expansão. 


4.3.5 Assim sendo, vislumbra-se que a presente contratação propiciará ao Tribunal os 


recursos necessários para trilhar os caminhos da intensificação de uso de IA para 


ações de controle, bem como para o aumento da eficiência de seus processos de 


trabalho. 


4.4 Programa TCU + Seguro 


4.4.1 Atento ao crescente aumento dos riscos de ataque cibernético e sabendo-se que 


relevante quantidade de ataques e comprometimentos de informações das 


instituições decorre de falhas no decorrer do desenvolvimento das aplicações, 
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visando aumentar a proteção dos dados custodiados, o Tribunal criou, mediante 


Portaria-TCU nº 74, de 02 de junho de 2021, o Programa TCU + Seguro. que 


estabelece como uma de suas diretrizes corporativas o “Fortalecimento da Segurança 


da Informação”. 


4.4.2 Além disso, mediante a Resolução-TCU nº 342, de 28 de setembro de 2022, atualizou 


sua Política Corporativa de Segurança da Informação (PCSI), que estabelece os 


critérios e os procedimentos de segurança para as informações produzidas ou 


custodiadas pelo Tribunal. A PCSI integra o Sistema de Gestão de Segurança da 


Informação do TCU (SGSI/TCU) e observa os princípios, objetivos e diretrizes da Lei 


Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e da Constituição Federal.  


4.4.3 Para serem bem-sucedidos, tanto o Programa TCU+ Seguro quanto a PCSI do TCU 


exige o comprometimento e a responsabilidade de todas as autoridades, servidores, 


terceirizados, estagiários, demais colaboradores e qualquer pessoa que tenha acesso 


às informações do Tribunal.  


4.4.4 Nesse sentido, buscando aprimorar a alocação de recursos à iniciativa TCU + Seguro 


e a PCSI, a presente contratação prevê perfis como Analista DevOps, bem como a 


alocação de Analista de Testes, que proporcionarão maior qualidade e segurança às 


aplicações desenvolvidas pelo Tribunal. 


4.5 Serviços móveis (mobile) ao cidadão  


4.5.1 De acordo com pesquisa produzida pelo Centro Regional de Estudos para o 


Desenvolvimento da Sociedade da Informação (CETIC.Br), já em 2018, a conexão à 


internet somente pelo celular se constituía na forma mais comum de navegar na web 


no Brasil8. 


4.5.2 Segundo a Anatel, em dezembro de 2020, o Brasil registrou mais de 234 milhões de 


acessos móveis à internet, sendo acesso móvel o nome dado, por exemplo, para os 


 
 
8 https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2018-07/celular-se-torna-principal-forma-de-acesso-internet-no-
brasil 
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chips de celular ou tablet que podem ser usados para serviços de voz ou de conexão 


à internet, como a tecnologia 3G e 4G.9 


4.5.3 Percebe-se, então, que o acesso à informação na Internet, no Brasil, se dá 


majoritariamente por meio de dispositivos móveis. 


4.5.4 Não à toa, em 29/03/2021, foi publicada a Lei nº 14.129, que estabeleceu “princípios, 


regras e instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da eficiência pública”. 


Sendo que os primeiros princípios e diretrizes citados são os do art. 3º inciso I – “a 


desburocratização, a modernização, o fortalecimento e a simplificação da relação do 


poder público com a sociedade, mediante serviços digitais, acessíveis inclusive por 


dispositivos móveis”.   


4.5.5 O TCU, atento a esse perfil do cidadão e alinhado aos princípios da Lei 14.129, tem 


buscado expandir a oferta de serviços móveis aos cidadãos. É incontestável que essa 


expansão certamente sofrerá aceleração no decorrer dos próximos anos. É imperiosa, 


portanto, a necessidade de o Tribunal prever adequada alocação de recursos para 


atendimento a essa demanda. Dessa forma, está sendo prevista a contratação de 


desenvolvedores (pleno e sênior), arquitetos de softwares, designers de produto – 


que terão papel fundamental no desenho de soluções em dispositivos móveis – e 


analistas de testes. A alocação desses perfis nos projetos de TI, assegurará ao Tribunal 


os recursos de pessoal necessários para realizar de aplicações em plataformas móveis 


tanto para sua clientela interna (autoridades, servidores e colaboradores) quanto para 


a clientela externa (cidadão, jurisdicionados e órgãos e instituições parceiras). 


 
 
9 https://www.gov.br/pt-br/noticias/transito-e-transportes/2021/05/brasil-registrou-mais-de-234-milhoes-de-
acessos-moveis-em-2020 
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5 Natureza do serviço e Condições do Edital 


5.1 Serviço comum de natureza continuada 


5.1.1 Os serviços de projeto e manutenção de soluções de software são comuns, posto 


serem objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado. 


Candidatos, portanto, à licitação via pregão eletrônico.  


5.1.2 Em um órgão em Transformação Digital e cujos insumos e produtos de trabalho são 


o Conhecimento, tem-se que a produção de novo software e a manutenção em 


funcionamento das aplicações existentes são serviços essenciais para assegurar o 


contínuo funcionamento das atividades. E constituem necessidade permanente para 


o TCU, cuja contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro, 


continuamente. 


5.2 Parcelamento do objeto, subcontratação e possibilidade de participação de 
cooperativas ou de consórcios na licitação 


5.2.1 Em relação a eventual parcelamento do objeto, cabe inicialmente reproduzir trecho 


do voto condutor do Acórdão nº 1.214/2013-TCU-Plenário: 
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22. No caso dos serviços terceirizados, a partir da experiência relatada pelos 
agentes públicos que participaram do grupo de estudos, como regra, não se revela 
benéfico o parcelamento para a execução de serviços com menor nível de 
especialização, como aqueles prestados por garçom, mensageiro, motorista, 
recepcionista etc. Isso porque as empresas que atuam no mercado prestam todos 
esses tipos de serviço, sendo especializadas não em algum deles especificamente, 
mas na administração de mão de obra. Assim, um eventual parcelamento não 
ampliaria a competitividade das licitações e potencialmente aumentaria o custo da 
contratação, uma vez que, se empresas diversas ganharem a prestação de 
diferentes serviços dessa natureza, o custo fixo por posto de trabalho será maior. 
Além disso, aumentaria a dificuldade de gerenciamento dos contratos por parte da 
administração, que teria de se relacionar com um maior número de empresas. 
23. Situação diferente apontada pelo grupo ocorre no caso da prestação de serviços 
técnicos, com maior grau de especialização, como de manutenção predial, serviços 
de engenharia em geral, informática etc., cujas empresas prestadoras atuam de 
forma segmentada no mercado. Nesses casos, como regra, o parcelamento trará 
uma maior competitividade aos certames, com a tendência de obtenção de 
melhores preços e a possibilidade de contratações de empresas mais especializadas 
que, potencialmente, prestarão serviços de melhor qualidade.  


5.2.2 Portanto, quanto a eventual parcelamento do objeto, entende-se que a contratação 


em tela segue diretriz estabelecida no referido Acórdão ao contratar os serviços 


especializados projeto e manutenção de soluções de software de forma destacada de 


outros serviços com menor grau de especialização. 


5.2.3 O objeto é constituído de um mesmo tipo de prestação de serviço, diferindo apenas 


quanto ao estado do alvo do serviço (nova aplicação ou aplicação existente) e o perfil 


e/ou senioridade exigidos de cada posto para a composição da equipe (squad) de 


trabalho ágil.  


5.2.4 A título comparativo, relevante mencionar o modelo de contratação por squads, 


previsto na referida portaria para os órgãos do SISP (Portaria SGD/MGI 750/2023) e 


adotado em órgãos como MRE, Min. Saúde, Procuradoria Geral do DF e TCE-RO, no 


qual o item do objeto a ser contratado é a própria squad ágil. Note-se que não há 


parcelamento do objeto em tais casos. Pois se contrata toda a equipe multidisciplinar 


da squad. O modelo de contratação por squad se assemelha ao modelo de execução 


de objeto proposto para a presente contratação. Diferindo no fato de que, na 
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contratação por squad, é transferida para a Contratada a decisão sobre quantos e 


quais perfis profissionais escolher na composição da squad.  


5.2.5 No caso específico do TCU, as squads são formadas também por servidores e outros 


colaboradores, o que por si já impede que a Contratada forme sozinha a squad. 


Ademais, são os servidores quem melhor têm clareza de quais perfis e senioridades 


são necessários em cada projeto. Portanto, visando dirimir o riscos mapeados 01 e 


11, (Mapa de Riscos, peça 27) de que as squads venham a ser formadas com 


profissionais em quantidade, perfil ou senioridade inadequados ao serviço, entende-


se que deve caber à Contratante a escolha da configuração da squad. 


5.2.6 A abertura de Ordem de Serviço na contratação do TCU é o ato de se configurar a 


squad apropriada ao trabalho, pela Contratante. A OS contrata os serviços de uma 


squad. Fazendo sentido, portanto, que o objeto seja pensado como um único item, 


como nos contratos de squads.  


5.2.7 Enxerga-se ser tecnicamente mais eficaz atribuir a responsabilidade de manutenção 


de software à mesma empresa que os desenvolveu para incentivar que sejam feitos 


sistemas com qualidade, que tenham baixo índice de incidentes e melhor 


manutenibilidade. Evita-se, com tal expediente, o risco mapeado 10 (Mapa de Riscos, 


peça 27) de troca de acusações entre contratadas cujos produtos dos postos de 


trabalho alimentam-se mutuamente. 


5.2.8 Adicionalmente, em linha com o trecho grifado do mencionado voto, entende-se que 


eventual parcelamento do objeto em lotes, apesar de teoricamente possível, traria 


risco de majorar o custo por posto de trabalho para o Tribunal por redução de ganhos 


de escala não compensados por efetivo aumento de competição no certame. 


5.2.9 Pelo exposto, sugere-se que seja praticada a adjudicação de todo o objeto a uma 


única empresa pelo menor preço global. 


5.2.10 Nesta mesma esteira, entende-se que o objeto da contratação em tela não possui 


complexidade que necessite de subcontratação ou permissão para participação de 


consórcios para ampliar a disputa na licitação. 
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5.2.11 Quanto à participação de cooperativas, relembre-se o caráter necessário de 


subordinação entre os empregados e a empresa contratada, característica que veda 


a participação de cooperativas, nos termos da Lei 12.690/2012 e Acórdãos-TCU 


2.720/2008-P e 2.221/2013-P. 


5.2.12 Por este motivo, sugere-se que não seja permitida a subcontratação neste contrato. 


E que também não sejam permitidas as participações nem de cooperativas nem de 


consórcios neste certame. 


5.3 Modelo de execução contratual com dedicação exclusiva de mão de obra 


5.3.1 A execução contratual está intimamente vinculada ao Processo de Software do TCU 


(Anexo IX), que é o fluxo de trabalho da Casa para desenvolvimento e manutenção 


de software com uso de práticas ágeis. É preciso que os serviços do objeto contratual 


continuem a ser prestados de forma compatível com tal processo de trabalho, 


consolidado nos últimos cinco anos, para que possam se integrar aos esforços dos 


outros atores envolvidos, como os auditores das áreas de negócio e de TI. 


5.3.2 Estudo apresentado no TC 012.651/2021-4 peça 02 expõe os seguintes fatores 


críticos de sucesso para o Processo de Software do TCU: comunicação e interação 


contínuas. Elas ocorrem em um espaço compartilhado de cooperação, não presencial 


(ecossistema Microsoft 365). O processo se caracteriza por:  


a) Iterações de período fixo e curto (semanal ou quinzenal), com foco nas tarefas 


escolhidas para o ciclo em andamento.  


b) Comunicação diária da equipe de desenvolvimento autogerenciada, existindo 


interdependência entre as atividades desempenhadas pelos seus membros. 


c) Entregas de valor parciais e frequentes, validadas a cada iteração. 


d) Repriorização e adequação do escopo em cada iteração, encadeando a 


continuidade com o trabalho dos ciclos precedentes. 


5.3.3 Neste contexto, é preciso a dedicação exclusiva do profissional alocado para se ter 


comunicação contínua e foco na tarefa a ser cumprida dentro do curto timebox de 


cada iteração. O profissional deve estar à disposição para resolver a interação entre 
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os membros da equipe, indispensável dada a interdependência entre as tarefas 


alocadas a cada um. A dedicação exclusiva também auxilia na diminuição da curva de 


aprendizado inicial específica do projeto, bem como no aumento da retenção do 


conhecimento tácito acumulado ao longo dos ciclos de desenvolvimento, 


possivelmente acelerando o ritmo das entregas. 


5.3.4 O modelo de execução ora proposto, portanto, é o regime de dedicação exclusiva de 


mão-de-obra. Mitigando, assim, o risco mapeado 12 – quebra na comunicação e 


interação contínuas. 


5.3.5 Dada a interdependência das atividades dos membros das squads, tem-se que a 


vacância inesperada de postos de trabalho dentro de uma equipe impacta a todos os 


seus membros. Justificável, então, mitigar o risco mapeado 23 – impacto negativo da 


vacância de postos de trabalho em uma equipe ágil com a adoção de nível mínimo 


de serviço (denominado TEOPT, vide seção 12) que controle este fator.  


5.3.6 A fiscalização da DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA seguirá 


os ditames da Portaria-TCU 444/2018 ou eventual sucedânea para o regime de 


dedicação exclusiva de mão-de-obra. 


5.4 Prestação de serviços presencial ou remota 


5.4.1 O mesmo estudo citado na seção precedente levantou que a prestação remota dos 


serviços, forçada em virtude da pandemia de Covid-19, alcançou ou superou os picos 


de produtividade do trabalho presencial, sem prejuízo da qualidade e mantendo alto 


grau de satisfação da área de negócio. 


5.4.2 Atualmente, os serviços de praticamente todos os postos de trabalho ativos do 


Contrato 44/2018 são prestados de forma 100% remota. Tal expediente inclusive 


permitiu a ampliação da área de recrutamento, beneficiando o contrato com 


profissionais altamente qualificados residentes fora do mercado do Distrito Federal. 


5.4.3 Outro ponto que o estudo destaca é que o trabalho remoto é condição muito 


atraente e até sine qua non para o perfil de profissionais procurado pelo TCU: 


percentil 75° da faixa de seniores. São profissionais em alta demanda e que, 
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tipicamente, têm família com filhos pequenos, não lhes sendo interessante vagas 


presenciais. 


5.4.4 O fim da emergência sanitária da Covid-19 não decretou o fim do teletrabalho para 


as carreiras de TI. Acima de 70%10 das vagas oferecidas no início de 2023 são para 


teletrabalho. E 70%11 ou mais dos profissionais de TI buscam vagas especificamente 


com tal característica. Sendo que a competição por talentos se tornou internacional: 


de 2020 a 2023 houve crescimento de mais de 4 vezes12 no número de profissionais 


de TI residentes no Brasil que prestam serviço para empresas estrangeiras, recebendo 


pagamento em moedas mais valorizadas que o Real. 


5.4.5 Abaixo alguns infográficos dos Guias Salarias de 2023 da mídia especializada, 


consultados na Pesquisa de Mercado, igualmente ressoando os achados de mercado 


nesta seção mencionados. 


 
 
10 https://www.convergenciadigital.com.br/Carreira/Profissionais-brasileiros-dizem-nao-ao-trabalho-100%25-
presencial-62534.html?UserActiveTemplate=site#.ZCskQ8rMIkk  
11 https://cadernonacional.com.br/educacao/home-office-e-hibrido-sao-tendencias-em-2023-veja-pesquisa/234  
12 https://www.convergenciadigital.com.br/Gestao/TI-lidera-disparada-de-491%25-de-brasileiros-em-teletrabalho-
para-exterior-62369.html?UserActiveTemplate=mobile  
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Figura 1 Fonte: Guia salarial RH Hays 2023 


 


Figura 2 Fonte: Guia salarial Michael Page 2023 
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5.4.6 Há, ainda, que se considerar vantagens indiretas da prestação remota. Para o TCU, se 


reduzem os custos de alocação de espaço físico para o colaborador. Para o 


colaborador, é mecanismo de estímulo à qualidade de vida do colaborador, ao 


poupar-lhe o esforço de deslocamento para o trabalho. Para o meio-ambiente, tal 


economia se reflete em ganhos de sustentabilidade. 


Não se enxerga, portanto, motivo para privar o TCU da flexibilidade de ter ambos os 


modelos de prestação de serviço – presencial ou remoto – a sua disposição. A escolha, 


obviamente, deve ser feita em razão das particularidades do projeto ou manutenção 


a ser executado. E deve ser tomada pelo TCU no momento da abertura de cada 


Ordem de Serviço. 


5.5 Sistema de Registro de Preço 


5.5.1 Entende-se que a contratação em tela é mais bem realizada sem recorrer ao 


procedimento auxiliar previsto no Art. 78 inciso IV da Lei 14.133/2021, o Sistema de 


Registro de Preços – SRP. 


5.5.2 O SRP parece mais apropriado em casos de contratações frequentes ou de entregas 


parceladas, notadamente por não se poder prever o volume de cada entrega de 


antemão. E o SRP tem vigência máxima de 2 anos. Embora os serviços de projeto e 


manutenção de software serão demandados à medida que as Ordens de Serviço 


sejam abertas, é possível prever o quantitativo de postos de trabalho e seu 


crescimento esperado, números que se encontram na seção 7. E os serviços são 


continuados, conforme já visto à seção 5.1, estendendo-se para além da vigência 


legal do SRP. 


5.5.3 Por fim, embora se veja o presente modelo de contratação sendo adotado por um 


número crescente de órgãos públicos, há particularidades de cada instituição que 


devem ser cuidadosamente estudadas na elaboração do Edital. Por exemplo: 


diferenças na descrição das habilidades necessárias aos perfis profissionais; ou as 


práticas ágeis adotadas no órgão e seus impactos na aferição e fiscalização dos 
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resultados dos serviços prestados. A simples adesão de outro órgão à ata de registro 


de preços não é o caminho a ser seguido. 


5.5.4 Por tal raciocínio, sugere-se não utilizar o procedimento do Sistema de Registro de 


Preços, por não ser pertinente para a contratação em tela (art. 40 inciso II). 


5.6 Qualificação econômico-financeira 


5.6.1 Propõe-se seguir os ditames do art. 19 da Portaria-TCU 444/2018. Porém, com a 


alteração a seguir apresentada e justificada, em atendimento ao art. 21 da mesma 


portaria:  


• Nos itens 5.6.2.III e 5.6.3.D, restringir a comprovação aos contratos de 


disponibilização de empregado de maneira exclusiva, na forma de posto 


de trabalho e não aos contratos em geral, como pede a portaria. 


Justificativa: a necessidade de investimentos significativos da empresa após a 


assinatura do contrato e antes que tenha direito a algum pagamento por parte 


do Tribunal, associado ao fato de que empresas de prestação de serviços de 


tecnologia comumente mantêm outros contratos cujos objetos têm natureza 


distinta da terceirização, como serviços de suporte técnico e atualização de versão 


de software, contratos de fornecimento de equipamentos ou de licenças de 


software. Entende-se que excluir os contratos de natureza diversa da ora 


contratada busca ajustar o requisito de qualificação econômico-financeira para as 


especificidades da contratação em tela, observando o espírito desta exigência, 


conforme item “III.a – Qualificação econômico-financeira” do relatório vinculado 


ao Acórdão nº 1.214/2013-TCU–Plenário. 


5.6.2 As licitantes deverão apresentar toda a seguinte documentação para fins de 


qualificação econômico-financeira: 


I. Balanço Patrimonial do último exercício social exigível, apresentado na forma da 


lei e regulamentos na data de realização deste Pregão, vedada sua substituição 


por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
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oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação 


da proposta. 


II. Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício 


social exigível, apresentado na forma da lei. 


III. Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e com a 


Administração Pública cujo objeto seja prestação de serviços mediante a 


disponibilização de empregado de maneira exclusiva, na forma de posto de 


trabalho, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, 


conforme modelo constante no Anexo VII; 


IV. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 


extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 


5.6.3 Os documentos de qualificação econômico-financeira deverão comprovar todas as 


seguintes condições: 


A. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 


superiores a 1. 


B. Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo 


Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos 


por cento) do valor da proposta. 


C. Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor da 


proposta. 


D. Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total 


dos contratos firmados com a Administração Pública e com a iniciativa privada 


cujo objeto seja prestação de serviços mediante a disponibilização de empregado 


de maneira exclusiva, na forma de posto de trabalho, vigentes na data da sessão 


pública de abertura deste Pregão. 


5.6.4 O Pregoeiro fixará prazo para a apresentação das justificativas que não foram 


entregues concomitantemente à documentação. 
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5.7 Qualificação Técnico-operacional 


5.7.1 Elevada taxa de turnover e dificuldade em recrutar profissionais nos percentis mais 


altos foram riscos mapeados 02 e 05 (Mapa de Riscos, peça 27). Para mitigar tais 


riscos, não basta a contratada funcionar como um bureau de recrutamento e gestão 


rotineira de RH. Isto é, captar profissionais para uma Ordem de Serviço, sem nada 


oferecer-lhes em termos de evolução de carreira. O próprio TCU enxerga, ao adotar 


o planejamento por OKRs, que Propósito, Autonomia e Maestria são pilares da 


motivação intrínseca e devem ser encorajados nas carreiras profissionais. Entende-se, 


por conseguinte, que tem maior chance de sucesso na aquisição e retenção de 


talentos a empresa que oferece um plano de carreira e propósitos de curto e longo 


prazos a seus funcionários. O que só faz sentido para empresas que tenham serviços 


de TI como sua missão precípua. Pois estas têm interesse em formar e preservar bons 


quadros próprios, para poder realocá-los a projetos internos e entre seus clientes 


conforme a necessidade, sempre preocupando-se em reter os melhores profissionais. 


Idealmente, os profissionais de tais empresas veriam sua passagem pelo contrato 


com o TCU como uma etapa de um plano de carreira maior. 


5.7.2 Portanto, considera-se necessário exigir dos licitantes que, no mínimo, tenham os 


Serviços de Tecnologia da Informação dentro da atividade principal da empresa. Uma 


forma apta para tal comprovação é que, no registro de CNPJ da empresa, conste que 


a atividade principal pertença à seção J divisão 62 (ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE 


TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO) da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 


– CNAE. Tal exigência também mitiga os riscos mapeados 02, 03 e 04 do Mapa de 


Riscos (peça 27). 


5.7.3 Como já justificado em 3.2 os serviços demandados nesta contratação são complexos 


acima da média das contratações semelhantes encontradas na pesquisa de mercado 


(seção 9), exigindo perfis profissionais altamente especializados. As exigências 


técnicas (seção 8), principalmente dos novos perfis especializados que não existiam 


no Contrato 44/2018 – como Engenheiro de Dados, Analista DevSecOps, Arquiteto 
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de Software – superam o que é geralmente exigido em cargos de nomenclatura 


similar no mercado, como os encontrados na Portaria SGD/MGI 750/2023 (vide 


comparativo à seção Error! Reference source not found.).  


5.7.4 Entende-se que a licitante deve evidenciar, portanto, ser capaz de selecionar e 


gerenciar perfis profissionais da referida complexidade. Para tanto, propõe-se que a 


qualificação técnica-operacional siga os ditames do art. 16 da Portaria-TCU 444/2018, 


particularmente em relação ao disposto na § 1º alínea “b”, materializando a exigência 


de um quantitativo de 50% para o perfil profissional Desenvolvedor, por ser o mais 


abundante do contrato, somada à comprovação de ter recrutado e gerenciado ao 


menos alguns dos outros perfis altamente especializados.  


Art. 16.  [...] §1º Na aplicação do inciso I deste artigo: 


a) quando a contratação envolver o fornecimento de materiais e/ou de 


equipamentos, que a licitante executa ou executou contratos em que essa parcela 


corresponda a cinquenta por cento do valor total estimado para materiais e/ou 


equipamentos;  


b) quando a contratação envolver área ou outra variável que seja relevante para a 


prestação dos serviços, que a licitante executa ou executou contratos em que essa 


parcela corresponda a cinquenta por cento do valor estimado para a área total ou 


outra variável estimada na contratação. 


5.7.5 Destarte, propõe-se exigir, para fins de qualificação técnico-operacional: 


5.7.6 Comprovação, por meio de um ou mais atestados ou declarações de capacidade 


técnica emitidos por pessoa jurídica em nome da licitante, cópias de contratos, 


registros em órgãos oficiais, ou outros documentos idôneos, das seguintes condições, 


cumulativamente: 


I. A licitante possui um mínimo de 3 (três) anos de experiência na execução de 


serviços de desenvolvimento de software prestados por meio da alocação de 


postos de trabalho. 
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II. A licitante executa ou executou contratos de prestação de serviços por meio 


da alocação de postos de trabalho com perfil profissional semelhante ao perfil 


de Desenvolvedor em quantitativo mínimo de 50% (cinquenta porcento) do 


total de postos deste perfil na presente contratação.  


III. A licitante executa ou executou contratos de prestação de serviços por meio 


da alocação de postos de trabalho com perfis profissionais semelhantes a pelo 


menos 2 (dois) dos seguintes perfis, independentemente do número de postos 


em cada perfil: 


a. Engenheiro de Dados 


b. Engenheiro de Testes e Qualidade 


c. Arquiteto de Software 


d. Designer de Produto 


5.7.7 Em relação às exigências do item precedente: 


• Será aceito o somatório do quantitativo de contratos em períodos concomitantes. 


• Serão considerados semelhantes os postos de trabalho com: 


o nomenclatura sinônima OU atividades em parte das áreas de habilidades 


descritas no perfil considerado, não importando o grau de senioridade 


alegado;  


E 


o que atendam aos requisitos de formação acadêmica do perfil considerado. 


5.7.8 As atividades que comprovam a qualificação técnico-operacional deverão se referir a 


serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal ou secundária da 


licitante, conforme especificada no Contrato Social devidamente registrado na Junta 


Comercial competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita 


Federal do Brasil. 


5.7.9 O pregoeiro poderá determinar diligência para averiguação dos documentos 


apresentados, mormente em caso de apresentação de cópias ou registros online de 


outros órgãos. Quando solicitadas, as licitantes deverão disponibilizar todas as 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.







 


Tribunal de Contas da União 
Secretaria-Geral da Presidência 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Evolução Digital 


 
 


TC 004.771/2023-0 


 


informações necessárias para a comprovação da legitimidade da documentação 


apresentada. 


5.7.10 Somente serão aceitos atestados/declarações de capacidade técnica emitidos após a 


conclusão do respectivo contrato ou decorrido o mínimo de 1 (um) ano do início da 


sua execução. 


5.8 Benefício de Preferência 


5.8.1 Tendo em vista que o valor total previsto para a contratação é superior ao 


estabelecido no art. 48 inciso I da LC 123/2006, o presente Pregão não será destinado 


exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 


5.8.2 O julgamento de propostas para a contratação de serviço de desenvolvimento de 


software pode, em princípio, exigir a aplicação do benefício de preferência de que 


tratam os artigos 4º e 8º do Decreto 7.174/2010, especialmente ao referir-se ao art. 


44 da LC 123/2006. Contudo, no caso concreto, há dúvidas sobre a real possibilidade 


de empresas se beneficiarem da preferência disciplinada no referido Decreto, em 


virtude das particularidades do serviço objeto desta contratação. 


5.8.3 Enfim, cumpra-se o disposto no art. 60 da Lei 14.133/2021. 


5.9 Critérios de aceitabilidade da proposta 


5.9.1 As propostas deverão ser formuladas de acordo com o modelo do Anexo II. Quando 


solicitado pelo pregoeiro, à proposta deve ser anexado detalhamento dos cálculos 


da composição de custos e formação de preços, conforme modelo do Anexo III. 


5.9.2 Não serão aceitas propostas que contrariem qualquer dos incisos do art. 59 da Lei 


14.1333/2021. 


5.9.3 Destacadamente, serão desclassificadas as propostas que se enquadrem em um ou 


mais dos itens abaixo: 


A. Cujo valor global supere o orçamento estimado para a contratação. 


B. Cujo quantitativo de postos de trabalho por perfil profissional não seja igual 


ao estabelecido no objeto da contratação. 
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C. Que informarem valores de tributos incompatíveis com a legislação vigente. 


D. Que não respeitarem a remuneração mínima para os perfis profissionais 


definida neste documento. 


E. Cuja Planilha de Custos e Formação de Preços não contenha pelo menos as 


rubricas listadas no modelo do Anexo II. 


F. Cujas rubricas da Planilha de Custos e Formação de Preços estejam abaixo do 


mínimo determinado por lei ou por CCT, nas rubricas aplicáveis. 


5.9.4 No caso de proposta com valor global abaixo de 85% (oitenta e cinco porcento) 


do orçamento estimado pelo TCU, será exigida demonstração de sua 


exequibilidade.  


i. Caso a licitante goze de alíquotas de tributos menores que as previstas na 


planilha do Anexo III – orçamento estimado, o cálculo do valor global para fins 


de presunção de inexequibilidade será feito igualando as respectivas alíquotas 


entre a planilha do Anexo III e a planilha da proposta da licitante (Anexo II). 


Neste caso, a licitante deverá comprovar lhes serem cabíveis as alíquotas 


informadas. 


5.10 Demonstração de exequibilidade  


5.10.1 A demonstração deverá ser feita por meio cópia de contrato público ou privado ou 


instrumento equivalente (doravante denominado contrato anterior) e planilha 


detalhada de custos correspondente ao item “iv” abaixo que evidenciem, 


cumulativamente: 


i. prestação de serviço de tecnologia da informação envolvendo o apoio ao 


desenvolvimento de projetos ou manutenções de software; 


ii. prestação de serviço por meio de postos de trabalho ou de modo híbrido 


(postos de trabalho com níveis mínimos de serviço); 


a. contratos com pagamento exclusivamente por resultado ou níveis 


mínimos de serviço somente serão considerados se acompanhados de 


planilha detalhada de custos similar à exigida neste edital (Anexo II do 
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edital), de relação de profissionais que efetivamente prestaram o serviço 


atestada pelo contratante e de comprovação do pagamento dos 


salários e demais benefícios previstos na planilha detalhada de custos. 


iii. prestação de serviço por meio de, no mínimo, 22 postos de trabalho 


simultâneos (ou 3.872 homens-hora mensais) efetivamente providos por pelo 


menos 12 meses, contínuos ou não. 


iv. valor contratado proporcionalmente igual ou menor que o ofertado na 


proposta de preços da licitante. 


a. No cálculo do valor proporcional do contrato anterior a ser 


considerado para efeito de comparação com o preço ofertado pela 


licitante, a licitante deverá tomar como base o modelo de planilha 


detalhada de custos do Anexo III deste edital mantendo os postos de 


trabalho previstos e seus respectivos quantitativos substituindo os 


demais itens de custo (ex: lucro bruto, despesas indiretas, auxílio-


doença, acidente de trabalho, faltas legais, etc) com os valores 


praticados no contrato anterior, respeitando as alíquotas atualmente 


vigentes de tributos e os patamares salariais mínimos exigidos neste 


edital. 


b. Caso os itens de custo tenham valores distintos para diferentes 


postos de trabalho do contrato anterior, deverá ser utilizada a média 


ponderada considerando a quantidade de postos de trabalho e o salário 


mensal do posto. 


6 Vigência Contratual 


6.1 Vigência 


6.1.1 O prazo de vigência deste contrato é de 24 meses, a contar da data da assinatura, 


podendo ser prorrogado até o limite do art. 107 da Lei 14.133/2021.  
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6.1.2 Tal decisão pauta-se no entendimento de que o contrato terá vantajosidade para 


vários anos, mas que é interessante começar com um período não tão longo para 


evitar riscos ainda não previsíveis, quanto os advindos da futura transformação do 


mercado em virtude da Inteligência Artificial (Mapa de Riscos, risco mapeado 25). 


6.2 Início da prestação dos serviços 


6.2.1 A prestação dos serviços terá início na data avençada quando da assinatura do 


contrato. 


7 Relação entre a demanda prevista e a quantidade de serviço a ser 
contratada 


7.1 Perfis para as equipes ágeis do Processo de Software  


7.1.1 Até o presente, os Planos Diretores de Tecnologia de Informação – PDTIs têm duração 


de dois anos e nele são cadastradas as ações do provimento centralizado, ou seja, as 


que envolvem soluções de abrangência corporativa. O PDTI registra o 


desenvolvimento de novas soluções e a evolução de soluções existentes, mas 


geralmente não contém tarefas de sustentação rotineira de sistemas, como 


manutenção adaptativa e corretiva. 


7.1.2 O PDTI 2019-2021 listava 102 ações. O PDTI 2021-2023 lista 138 ações. A tabela a 


seguir registra o planejamento dos últimos quatro anos, conforme registrado no 


sistema PlanejaTI, cujos relatórios encontram-se às peças 03 (capacidade de entrega), 


e 04 (planilha de projetos priorizados e não priorizados dos PDTIs 2019-2021 e PDTI 


2021-2023). E mostra o volume de trabalho necessário, estimado na elaboração de 


cada PDTI, para a execução de todos os projetos demandados durante seus 24 meses 


de duração.  


7.1.3 Portanto, ao dividir o valor em HDs dos projetos por 15,5 X 24 meses, tem-se o 


número equivalente de profissionais em tempo integral que precisam ser alocados 


nos projetos para cumprir a capacidade de entrega no período de duração do PDTI. 


São os valores mostrados nas colunas Colaboradores necessários. 
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7.1.4 Projetos priorizados são os que foram efetivamente incluídos no respectivo PDTI. 


Projetos não atendidos são demandas das unidades do TCU que, embora maduras 


para inclusão no PDTI, não o foram por falta de capacidade de entrega: 


Projetos priorizados Projetos não atendidos 
PDTI HDs Colaboradores 


necessários HDs Colaboradores 
necessários 


Abril de 2019 a 
Março de 2021 30.894  83 4.781 13 


Abril de 2021 a 
Março de 2023 54.155 146 16.987 46 


Diferença Aumento de 75% Aumento de 254% 


7.1.5 Observe-se o expressivo aumento de 75% na capacidade de entrega de um biênio 


para o seguinte, alavancada justamente pelo Contrato 44/2018. O aumento, aliás, é 


bem maior que os 35% de aumento no número de ações de um plano para o outro, 


indicando que as demandas se tornaram mais complexas. 


7.1.6 Os projetos não atendidos, porém, cresceram 254%. Note-se que tal pico de 


demanda foi influenciado pela necessidade de aumentar a digitalização dos 


processos de trabalho em função da pandemia da Covid-19. E, ainda, pelo foco do 


planejamento do Tribunal na Estratégia Digital e em ações de transformação digital.  


7.1.7 Cabe esclarecer que os HDs da tabela acima englobam todas as atividades 


necessárias ao desenrolar dos projetos dentro da área executiva de TI. Não tratam 


apenas da atividade de desenvolvimento de soluções propriamente dita, mas 


também de atividades de liderança e gestão exercidas pelos servidores do TCU: 


gestão de TI operacional e tática, scrum master e alavancagem das equipes ágeis, 


gestão dos ambientes computacionais; gestão da segurança da informação; gestão 


da infraestrutura para integração e entrega contínuas (CI/CD); gestão dos padrões de 


código, da qualidade e do refactoring; entre outras. E, ainda, do trabalho terceirizado 


de design de interfaces (UI) e de design de experiência do usuário (UX), atualmente 


no âmbito do Contrato 07/2022. Na vigência do PDTI atual, para as atividades de 


liderança e gestão acima estão encarregados 56 servidores da área de TI (peça 03). E 
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nas atividades de design, há 26 postos de trabalho ocupados (relatório de 


colaboradores do sistema Contrata ativos em janeiro de 2023). 


7.1.8 Cabe ressalvar que todas as atividades de governança e gestão, direta ou 


indiretamente ligadas aos projetos, são atribuídas exclusivamente aos servidores do 


TCU, em atendimento ao art. 7º e ss. da Resolução-TCU 332/202113, que trata das 


atribuições dos cargos do quadro de pessoal do TCU. Tal atribuição exclusiva irá 


continuar na nova contratação. 


7.1.9 Portanto, para o provimento centralizado de soluções de TI, há a capacidade de 


entrega equivalente a 153 colaboradores: 71 postos de analista programador do 


Contrato 44/2018 + 26 postos de designers UX/UI do Contrato 07/2022 + 56 


servidores da Setid.  


7.1.10 O total de 153 colaboradores é, portanto, a máxima lotação possível, dependendo de 


quantos postos de trabalho estão efetivamente ocupados no Contrato 44/2018.  


7.1.11 Como visto, 146 colaboradores são necessários para os projetos do atual PDTI, 


segundo os cálculos do planejamento. Obviamente restam, no máximo, 7 


colaboradores para as atividades de desenvolvimento de manutenção adaptativa ou 


corretiva das soluções já em Produção, atividades de sustentação que não são 


contabilizadas no PDTI.  


7.1.12 A Setid conta com 9 Serviços diretamente dedicados ao desenvolvimento de software 


para o provimento centralizado, para os quais as equipes ágeis são normalmente 


alocadas. Logo, mesmo com a máxima lotação contratual não é possível, hoje, alocar 


nem mesmo 1 colaborador em cada Serviço para as referidas atividades de 


sustentação, quanto mais formar uma equipe ágil por Serviço para tal fim. 


Idealmente, 1 equipe de 4 colaboradores por Serviço somaria 36 pessoas, 29 a mais 


do que o disponível. 


 
 
13 Art. 7º O exercício do cargo de AUFC na área de atividade de Apoio Técnico e Administrativo consiste em planejar, 
organizar, supervisionar, coordenar, avaliar e executar atividades de estruturação, otimização, governança e gestão 
estratégica de processos, informações, conhecimento, tecnologias, materiais, pessoas e recursos, e outras atividades 
que forneçam o suporte necessário ao funcionamento do Tribunal. 
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7.1.13 Visível, ainda, que seriam necessários ao menos 46 colaboradores adicionais para se 


desincumbirem dos projetos não atendidos.  


7.1.14 Todavia, os 46+29=75 colaboradores em déficit não viriam todos da contratação ora 


em planejamento. Como visto, atualmente 46,4% dos 153 colaboradores são postos 


de analistas desenvolvedores do Contrato 44/2018. Aplicando o mesmo percentual, 


vislumbra-se a necessidade de 35 desenvolvedores além dos atuais 71 postos de 


trabalho do Contrato 44/2018. A necessidade da demanda atual, então, é de 106 


postos de desenvolvimento. 


7.1.15 Não se trata, porém, de apenas preencher os postos de trabalho que faltam logo no 


primeiro dia do novo contrato! Apenas isto não irá magicamente elevar a capacidade 


de entrega. O crescimento do provimento centralizado requer a orquestração dos 


demais envolvidos, entre eles servidores das áreas de negócios e de TI e 


colaboradores de outros contratos, bem como do planejamento corporativo e da 


gestão contratual. Cabe calcular, então, a capacidade do TCU de ampliar a entrega 


do provimento centralizado, dado que existam postos de desenvolvimento 


disponíveis.  


7.1.16 Para tanto, propõe-se um paralelo com quanto o ambiente e os recursos humanos e 


materiais do TCU permitiram ao Contrato 44/2018 crescer ao longo de sua vigência. 


Como visto, não houve falta de demanda durante a referida vigência, sendo possível 


retirar tal variável das causas que poderiam frear a ampliação do contrato que ora se 


finda.   


7.1.17 Iniciado com ocupação de 35 postos de trabalho, vislumbrava-se como distante o dia 


em que todos os 58 postos inicialmente previstos no Contrato 44/2018 seriam 


ocupados. Mas isto não só aconteceu antes do esperado, como foi necessário aditivar 


a contratação até o total de 71 postos ao longo dos seus 5 anos de execução. Ou 


seja, de 35 para 71 experimentou-se um crescimento vegetativo composto médio de 


aproximadamente 19% ao ano, resolvendo a fórmula 35(1+x)n-1 = 71 para n = 5. 
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7.1.18 Tamanho crescimento foi severamente inflacionado pelo surto de demanda 


ocasionado pela pandemia. Claro que a digitalização dos processos de trabalho e sua 


evolução contínua é um movimento crescente. Sem pandemia, porém, é possível 


esperar um ritmo de crescimento menor. Supõe-se perto dos 10% ao ano.  


7.1.19 Por outro lado, em abril de 2023 foi publicada14 a Diretriz estratégica 5 sobre 


Transformação Digital cujo Objetivo estratégico 1.1 é “Prover os serviços digitais do 


TCU por meio do TCU mobile”. Prevê-se aumentar a oferta de serviços mobile para 


pelo menos 50% dos serviços digitais ofertados pela Casa, no período de dois anos. 


7.1.20 Estudos da Forrest Research15 estimam que a sustentação de software por 5 anos 


custa entre 40% e 90% do esforço de seu desenvolvimento. Os valores menores são 


para software desktop. E os valores maiores são para aplicativos móveis, pois rodam 


em plataformas com grande velocidade de atualização. Se o aplicativo não for 


atualizado, a plataforma (app store) retira-o de circulação. Pode-se prever, portanto, 


uma demanda futura dobrada para os serviços de manutenção de software. As atuais 


OS de manutenção empregam algo como 20% dos postos de desenvolvimento 


(percentual Pleno/Sênior). Ou seja, numa estimativa baseada no artigo citado, 50% 


do trabalho de manutenção passaria a exigir o dobro do esforço. De modo que o 


esforço total do contrato seria ampliado em 10% após 2 anos. E mais 10% nos outros 


dois anos seguintes, caso o objetivo seja renovado para abranger a outra metade dos 


serviços digitais. Ou seja, 5% ao ano por 4 anos. 


7.1.21 Dado o cenário acima, propõe-se trabalhar com um crescimento estimado anual de 


10% devido a projetos. E mais 5 pontos percentuais pelos primeiros 4 anos, devido a 


manutenção extra dos apps móveis. Ou seja, 15% ao ano. Com tal projeção, ao final 


do terceiro ano de vigência contratual o TCU alcança capacidade de entrega 


equivalente à atual demanda reprimida. Propõe-se, então, que o crescimento devido 


 
 
14  BTCU Especial | Ano 42 | n° 13 | Quarta-feira, 12/04/2023 
15 https://www.techstep.io/articles/app-maintenance-cost-can-be-three-times-higher-than-development-
cost#:~:text=Software%20Life%20Cycle%20Costs&text=According%20to%20different%20industry%20surveys,two%20
projects%20are%20the%20same.  
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a projetos seja reduzido à metade (5 pp anuais). No quarto ano, portanto, o 


crescimento total seria de 5+5=10%. E, dali em diante, por entender que as metas de 


oferta de serviços móveis foram alcançadas e absorvidas pela capacidade de entrega, 


restaria apenas o crescimento vegetativo de 5% de projetos. Todas as considerações 


se condensam no gráfico abaixo: 


 


7.1.22 A conclusão da análise sobre crescimento vegetativo é que um total de postos de 


trabalho de desenvolvimento entre 105 e 110 permite alcançar a demanda reprimida 


de 106 postos em um ritmo realista e sem onerar excessivamente o contrato. Ao 


mesmo tempo que permite, mediante aditivo no início do 4º ano caso necessário, 


que o contrato continue atendendo o crescimento vegetativo da demanda, pelo 


menos até o final do quinto ano. 


7.1.23 Pesquisa realizada junto aos Chefes de Serviço e Diretores das áreas de provimento 


centralizado da Setid (peça 05) também identificou a necessidade de perfis 


profissionais hoje não atendidos pelo Contrato 44/2018, o que se encontra compilado 


a seguir: 
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Engenheiro 
de Dados 


Designer de 
Produto 


Arquiteto de 
Software 


Analista 
DevSecOps 


Analista de 
testes 


Analista 
Contratual de 


TI 


Demanda de 
perfil 


profissional e 
senioridade 
por unidade 


da Setid.  
Sênior Sênior Sênior Sênior Sênior Pleno 


Segec  2 1    
Sesin 3 1 2  1  
Seint 4  3    
Sesol-1  1 2  1  
Sesol-2   2  2  
Sesol-3 2 2 2  2  
Sesol-4 2 2 2  2  
Sesol-5   2  2  
Sintec  2 1 3 1  
Seafi      2 
TOTAIS 11 10 17 3 11 2 


7.1.24 Importante salientar que, conforme descrito na seção 8 – Requisitos do Objeto, o 


Arquiteto de Software é perfil diretamente ligado à atividade de desenvolvimento, de 


modo que seu quantitativo deve ser somado aos postos de Desenvolvedor para se 


atingir o total de postos de desenvolvimento estimado como necessário.  


7.1.25 A propósito, a pesquisa supracitada registrou a demanda por 17 Desenvolvedores 


Pleno e 63 Desenvolvedores Sênior. Somados aos 17 Arquitetos, têm-se o pedido de 


97 postos de desenvolvimento. No entanto, conforme visto mais acima, um mínimo 


de 105 postos foi calculado como necessário para suprir a demanda reprimida.  


7.1.26 O histórico do Contrato 44/2018 relembra que a pesquisa para seus estudos técnicos 


também subestimou o total de postos. E os aditivos ao referido contrato foram 


concentrados nos postos de nível sênior, para novos projetos. Sendo assim, e visando 


não repetir a subestimativa, propõe-se adotar ao menos 105 postos de trabalho de 


desenvolvimento, completando a demanda da pesquisa com postos de 


Desenvolvedor Sênior. 
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7.2 Quantidade a ser contratada 


7.2.1 Em conclusão, o quantitativo máximo de postos de trabalho para cada perfil 


profissional é o seguinte: 


Desenvolvedor Eng. de 
Dados 


Designer de 
Produto 


Arquiteto de 
Software 


Analista 
DevSecOps 


Eng. de 
testes 


A.Contrat. 
de TI Quantitativo máximo 


de postos de trabalho 
por perfil profissional 


Pleno Sênior Sênior Sênior Sênior Sênior Sênior Pleno 


Número máximo de 
postos de trabalho 17 71 11 10 17 3 11 2 


TOTAL 142 


 


7.2.2 Ressalve-se mais uma vez, como fecho da presente seção, o alerta às licitantes 


interessadas: as estimativas acima são o quantitativo máximo previsto para ser 


atingido ao longo da vigência contratual, mas não constituem promessa ou 


compromisso de contratação por parte do TCU. 
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8 Requisitos do Objeto 


8.1 Áreas de atividades do Processo de Desenvolvimento  


8.1.1 As práticas ágeis de desenvolvimento de sistemas englobam áreas de atividades. 


Embora interligadas e com fronteiras que frequentemente se sobrepõem, para os fins 


do presente estudo, é possível agrupá-las assim:  


 


 


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


8.1.2 Certas áreas de atividades são mais afetas a determinados papéis.  E um mesmo 


profissional pode exercer diversos papéis ao longo da sprint, dependendo o que for 


necessário para o alcance ágil do resultado, desde que os papéis estejam dentro do 


que é esperado do perfil profissional.  


8.1.3 Por exemplo: como delineado, o perfil Desenvolvedor pode abranger atividades 


normalmente associadas a áreas como back-end, front-end, prototipação evolutiva. 


E espera-se que as atividades sejam exercidas com atenção à cultura de test-driven 


design, acessibilidade, usabilidade e DevSecOps, portanto com elementos ligados a 


tais áreas de atividades.  


8.1.4 Ou seja, a contratação prevê um perfil específico para DevSecOps e outro para 


Analista de Testes e Qualidade. Profissionais que estarão ocupados com tais áreas em 


Design do Produto


Prototipação
Descartável | Evolutiva


Pesquisa
Direta | Indireta


Design da
Informação


Design da
Interação


Usabilidade e 
Acessibilidade 


Design
Visual


Front End Back End


Operations 
(DevSecOps)


BI, Search, Data 
Science, AI


Arquitetura do Software


        Desenvolvedor
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tempo integral. Ainda assim, espera-se dos demais perfis profissionais a colaboração 


com seus pares, e com a cultura e as práticas das demais áreas. 


8.1.5 Ademais, em cada Ordem de Serviço é esperada uma ênfase em certo subconjunto 


de habilidades dentro do perfil profissional. Por exemplo, para um certo projeto pode 


ser mais rotineiro que o Desenvolvedor exerça atividades de front-end, como 


programação com frameworks Javascript como React ou Angular. Em outro projeto, 


porém, o trabalho pode estar disseminado entre atividades de back e de front-end, 


caso em que o profissional exercerá mais fortemente habilidades de desenvolvedor 


fullstack. 


8.1.6 Em ambos os casos o perfil profissional é o mesmo, Desenvolvedor. Na abertura da 


Ordem de Serviço, momento em que a squad ágil é pensada, caberá à Contratante 


especificar à Contratada quais atividades serão mais prevalentes na OS em questão, 


de modo a orientar a seleção para o posto de trabalho, por parte da Contratada, de 


profissional mais alinhado com o serviço a ser prestado no caso concreto. 


8.1.7 Entende-se que seria contraproducente fragmentar o perfil profissional em 


numerosos subperfis, cada qual com apenas uma habilidade. Primeiro, porque é 


imprevisível quantificar o número de postos de trabalho por necessários por subperfil, 


posto que as tarefas das Ordens de Serviço dos próximos anos não são conhecidas 


de antemão. Segundo, porque o próprio mercado reconhece a intercambialidade e o 


mesmo nível de competência exigido entre as áreas de atividades dentro de um 


mesmo perfil.  


8.1.8 De fato, o mercado estabelece a mesma a faixa salarial para um perfil, 


independentemente dos subperfis em que ele se fragmente. Para ilustrar tal 


realidade, trazem-se os extratos abaixo, dos guias salariais coletados na pesquisa de 


mercado dos presentes estudos (peças 20 a 23).  
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Figura 3- Extrato  do Guia Salarial Innovation IT 2023 


 


 


Figura 4- Extrato  do Guia Salarial RH Hays 2023 
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Figura 5- Extrato  do Guia Salarial Robert Half 2023 


8.2 Preposto 


8.2.1 No prazo de 5 dias úteis após a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá 


indicar, mediante declaração, um preposto, distinto dos profissionais que irão prestar 


o serviço, para representá-la administrativamente durante o período de vigência do 


contrato, sempre que for necessário. Na declaração deverá constar o nome completo, 


nº do CPF e do documento de identidade, e-mail e telefone para o contato, além dos 


dados relacionados à sua qualificação profissional.  


8.2.2 O preposto deverá possuir, ao menos, ensino médio completo. Ter experiência em 


gestão de serviços terceirizados e conhecimentos acerca de processo de 


desenvolvimento de software baseado em metodologias ágeis, com ênfase em Scrum 


com uso de Kanban. Ter experiência com faturamentos periódicos, renovações e 


repactuações contratuais. 


8.2.3 O preposto deverá estar apto a esclarecer questões relacionadas às faturas dos 


serviços prestados e demais assuntos relativos à execução contratual.  


8.2.4 A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações 


do Tribunal, inclusive quanto ao cumprimento dos normativos internos.  
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8.2.5 O preposto não precisa ser alocado com exclusividade para o contrato, mas deve 


estar disponível para esclarecer questões e participar de reuniões sempre que 


solicitado pelo Tribunal.  


8.2.6 As reuniões serão preferencialmente remotas. Podem ser convocadas reuniões 


presenciais na sede do TCU em Brasília, justificadamente, a critério da Contratante. 


Em nenhuma hipótese caberá à Contratante arcar com custos de deslocamento, 


hospedagem ou correlatos para que o preposto compareça à reunião para a qual foi 


convocado. Em caso de reunião presencial, pode o preposto solicitar que o 


agendamento seja feito com antecedência de pelo menos 2 dias úteis. 


8.2.7 Caso entenda que não está sendo atendido a contento, o Tribunal poderá exigir a 


substituição de preposto. 


8.2.8 A Contratada deve transferir ao preposto o conhecimento das cláusulas contratuais, 


comunicações entre as partes e demais informações necessárias ao cumprimento do 


contrato.  


8.3 Perfis profissionais solicitados 


8.3.1 Da análise no item 8.1 emerge a estratégia, para a presente contratação, de condensar 


em um mesmo perfil áreas de atividades correlatas e na mesma faixa remuneratória. 


E de destacar quais destas áreas serão as mais relevantes apenas no momento de 


abertura da Ordem de Serviço.    


8.3.2 Foram realizadas, então, reuniões de ideação e pesquisa com responsáveis técnicos 


e dirigentes dos níveis tático e operacional da Setid, para definição dos perfis 


profissionais necessários para as squads ágeis do provimento centralizado. Foram 


selecionados os seguintes perfis para a presente contratação: 


1. Desenvolvedor 


2. Engenheiro de Dados 


3. Engenheiro de Testes e Qualidade 


4. Arquiteto de Software 


5. Designer de Produto 
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6. Analista DevSecOps 


7. Analista Contratual de TI 


8.3.3 O perfil Desenvolvedor corresponde ao perfil existente no Contrato 44/2018 e agrupa 


o maior volume de postos de trabalho requeridos na presente contratação. Para 


serviços de manutenção de software é pedido o grau de capacitação Pleno e, para as 


atividades ainda mais complexas de projetos de novas soluções de TI, o grau sênior. 


A mesma solução é adotada atualmente, com sucesso. 


8.3.4 Os anos de execução do Contrato 44/2018, conforme corroborado pelo 


levantamento na peça 05, e a crescente complexidade das demandas, amadureceram 


a compreensão de que há outros perfis profissionais de que as atuais squad ágeis 


carecem.  


8.3.5 A falta dos perfis Analista DevSecOps, Engenheiro de Testes e Qualidade, Arquiteto 


de Software e de Designer de Produto obstaculiza o alcance do melhor desempenho 


possível no cumprimento das ordens de serviço de projeto e de manutenção, pois 


priva a equipe de profissionais dedicados a tarefas que dinamizam a produção de 


software pelos desenvolvedores. E sobrecarrega os donos de produto e responsáveis 


técnicos do TCU com tais tarefas que, não tendo cunho de gestão, podem ser objeto 


de execução indireta.  


8.3.6 Prevendo, aliás, a sobrecarga da equipe de fiscalização contratual do TCU ao lidar 


com mais de uma centena de postos de trabalho na presente contratação, o perfil 


Analista Contratual de TI se mostra necessário para garantir a estratégia de que os 


contratos ágeis em execução no TCU sejam acompanhados com tempestividade e 


completude. A contratação de terceiros para assistir e subsidiar a Fiscalização segue 


previsão do art. 117 da Lei 14.133/2021, encontrando amparo também no art. 11º do 


Decreto nº 9.507/2018 e na Portaria-TCU nº 375/2018. Ressalta-se que a presente 


contratação de serviços de apoio tem caráter de atividade assistencial e subsidiária, 


de modo que a responsabilidade pela fiscalização da execução contratual permanece 


com a Administração, atribuída por portaria a servidor designado para tal fim. Ainda 
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digno de nota é observar a particularidade de que os serviços de apoio contratados, 


além de se debruçarem necessariamente sobre a execução de serviços com práticas 


ágeis, são em si mesmo exercidos também com práticas ágeis. De forma que se faz 


mister solicitar a aplicação de tais práticas entre as competências exigidas do referido 


perfil profissional. 


8.3.7 Já a falta do perfil Engenheiro de Dados impede a emissão de OS de projeto ou de 


manutenção que demandem conhecimentos em business intelligence e inteligência 


artificial, origens cada vez mais frequentes de demandas prioritárias para o TCU. 


8.3.8 Seguem as descrições detalhadas de cada perfil. São as descrições que melhor 


definem o perfil, posto não haver consenso ou norma no mercado quanto à 


nomenclatura dos cargos.  


8.4 Descrição do perfil Desenvolvedor 


8.4.1 Descrição geral das atividades: Codificação, testes unitários, implementação e 


manutenção de software em busca de alta qualidade na aplicação de técnicas, 


normas e procedimentos atualizados de desenvolvimento.  


8.4.2 Áreas de habilidades: O perfil permite focalizar uma ou mais das áreas de habilidades 


abaixo, que serão escolhidas no momento do preenchimento do posto de trabalho 


(abertura da Ordem de Serviço), segundo a necessidade do serviço. O grau de 


exigência influencia a senioridade requerida para o posto. 


a) Back-end 


b) Front-end 


c) Fullstack 


d) Machine Learning 


8.4.3 Senioridade requerida:  


• Pleno – serviços de menor complexidade como a maior parte dos serviços de 


manutenção. 


• Sênior – serviços de maior complexidade como a maior parte dos projetos de 


novas soluções. 
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8.4.4 Formação acadêmica requerida: Graduação em curso de nível superior em qualquer 


área de ciências exatas ou cursos correlatos à ciência da computação OU conclusão 


de qualquer curso de nível superior acompanhado de certificado de curso de pós-


graduação (especialização, mestrado ou doutorado) em alguma das áreas acima ou 


suas subáreas, com duração mínima de 360 horas. 


8.4.5 Conhecimentos técnicos. Listagem exemplificativa, com conhecimentos a serem 


enfatizados a depender da OS. 


• Linguagens de programação orientadas a objeto, com destaque para as 


linguagens da plataforma Java e para linguagens usadas para aplicações Web. 


Ex.: Java, Kotlin, Groovy, PHP, Python. 


• Linguagens e frameworks para front-end, com destaque para Javascript e 


Typescript, e Vue, React e Angular. 


• Linguagem SQL. 


• Desenvolvimento em frameworks, ferramentas e plataformas Microsoft. Com 


destaque para a Power Platform, incluindo Power Bi, Power Apps, Power Pages, 


Power Automate e Power Virtual Agents. Utilizando C#, .NET, VBScript, 


JavaScript, PowerShell, Python, canvas-App formulas, Model-Driven Apps e 


Portals, ou seus sucedâneos.  


• Ciência de Dados e estatística para IA, linguagens e bibliotecas comumente 


aplicadas ao desenvolvimento de ciência de dados e à criação de modelos de 


machine learning. Exemplos: TensorFlow, Keras, Pandas. 


• Princípios e práticas de desenvolvimento de software ágil, incluindo o 


Manifesto Ágil, Scrum, Extreme Programming (XP) e Kanban.  


• Análise de requisitos funcionais e não-funcionais, padrões de projeto 


(enterprise integration patterns, design patterns, microservices patterns), 


modelagem de dados relacional.  


• Arquitetura de aplicações para ambiente web. JEE, JSF, Hibernate. Modelo 


MVC. Springboot e Spring MVC. 
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• Integração entre sistemas: Mensageria, Web services, REST, Microservices, 


Hateoas, Kafka.  


• Integração contínua (continuous integration), test-driven development (TDD), 


acceptance test-driven development (ATDD), especificação por exemplo, 


refactoring, entrega contínua (continuous delivery).  


• Ecossistemas Docker e Kubernetes. 


• Ferramentas SonarQube e IntelliJ. 


8.4.6 Competências comportamentais: Proatividade, capacidade de trabalho em equipe, 


capacidade de autogerenciamento e tomada de decisão, capacidade de comunicação 


(capacidade de se expressar oralmente e por escrito com precisão e clareza e de 


compreender com facilidade mensagens escritas e faladas). 


8.5 Descrição do perfil Engenheiro de Dados 


8.5.1 Descrição geral das atividades: Atividades de TI cujo foco seja o processamento de 


dados. Incluindo mas não se limitando a: extração, transformação e carga de dados; 


catalogação, indexação e busca; algoritmos e modelagem estatística de modelos 


computacionais; treino, retreino, fine tunning ou engenharia de prompts de modelos 


de inteligência artificial. Apoio técnico a usuários finais no desenvolvimento de 


análises de negócio e BPM em plataforma LowCode. 


8.5.2 Áreas de habilidades: O perfil permite focalizar uma das áreas de habilidades abaixo, 


que serão escolhidas no momento do preenchimento do posto de trabalho (abertura 


da Ordem de Serviço), segundo a necessidade do serviço. 


a) BI – Business Intelligence, OLAP e Big Data. E plataformas e ferramentas 


LowCode para BPM, como Power BI/Automate e QlikSense.  


b) Search Engines e bancos de dados no-SQL. 


c) Ciência de Dados para IA. 


8.5.3 Senioridade requerida: Sênior. 


8.5.4 Formação acadêmica requerida: Graduação em curso de nível superior em qualquer 


área de ciências exatas ou cursos correlatos à ciência da computação OU conclusão 
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de qualquer curso de nível superior acompanhado de certificado de curso de pós-


graduação (especialização, mestrado ou doutorado) em alguma das áreas acima ou 


suas subáreas, com duração mínima de 360 horas. 


8.5.5 Conhecimentos técnicos. Listagem exemplificativa, com conhecimentos a serem 


enfatizados a depender da OS. 


• Solr e Elastic Search.  


• Bancos de dados no-SQL: textuais, grafos. 


• SGBDs Oracle e MS SQL Server. 


• ETL, integração de dados, orquestração de dados. 


• Plataforma de dados Microsoft Power Apps, principalmente Power BI e Power 


Automate. 


• Ciência de Dados e estatística para IA, linguagens e bibliotecas comumente 


aplicadas à análise de dados em modelos de IA e à criação de modelos de 


machine learning. Exemplos: TensorFlow, Keras, Pandas. 


8.5.6 Competências comportamentais: Proatividade, capacidade de trabalho em equipe, 


capacidade de autogerenciamento e tomada de decisão, capacidade de comunicação 


(capacidade de se expressar oralmente e por escrito com precisão e clareza e de 


compreender com facilidade mensagens escritas e faladas).  


8.6 Descrição do perfil Engenheiro de Testes e Qualidade 


8.6.1 Descrição geral das atividades: As atividades de teste e de qualidade do código e do 


produto são responsabilidade dos desenvolvedores. Ao engenheiro de teste e 


qualidade cabe o projeto e a realização de testes e avaliações de qualidade em nível 


mais profundo que o realizável durante o desenvolvimento. Bem como conferir e 


garantir o resultado do trabalho dos desenvolvedores nestas áreas e, por fim, atuar 


na garantia da entrega de software com alta qualidade.  


8.6.2 Áreas de habilidades: desenvolvimento de planos de teste, criação de casos de teste, 


automação de testes e seus relatórios, avaliação da qualidade técnica e funcional dos 
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produtos, identificação de riscos, vulnerabilidades e possíveis falhas relacionadas aos 


códigos e funcionalidades entregues. 


8.6.3 Senioridade requerida: Sênior. 


8.6.4 Formação acadêmica requerida: Graduação em curso de nível superior em qualquer 


área de ciências exatas ou cursos correlatos à ciência da computação OU conclusão 


de qualquer curso de nível superior acompanhado de certificado de curso de pós-


graduação (especialização, mestrado ou doutorado) em alguma das áreas acima ou 


suas subáreas, com duração mínima de 360 horas. 


8.6.5 Conhecimentos técnicos: teste de unidade, integração, sistema/funcional, 


aceitação/estória, carga, desempenho, vulnerabilidade, usabilidade, acessibilidade; 


automatização de testes funcionais, de unidade e de carga com ferramentas de 


software.  


8.6.6 Competências comportamentais: Proatividade, capacidade de trabalho em equipe, 


capacidade de autogerenciamento e tomada de decisão, capacidade de comunicação 


(capacidade de se expressar oralmente e por escrito com precisão e clareza e de 


compreender com facilidade mensagens escritas e faladas).  


8.7 Descrição do perfil Arquiteto de Software 


8.7.1 Descrição geral das atividades: Apoio à tomada de decisão técnica em relação as 


diferentes arquiteturas de software em termos de performance, segurança e 


custo/benefício. Diagnóstico de problemas e proposição de soluções relacionados a 


frameworks e componentes. Obtenção de compreensão profunda da arquitetura do 


ambiente computacional do TCU para além do produto em desenvolvimento na 


equipe ágil, para propor como melhor integrá-lo ao ecossistema. Organização da 


entrega contínua dos produtos de software. Condução do time de desenvolvedores 


na aplicação das melhores práticas e técnicas de codificação, observando os padrões 


de projetos de software e metas a serem alcançadas na execução das sprints. Apoio 


ao trabalho do Responsável Técnico (Scrum Master). 
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8.7.2 Áreas de habilidades e conhecimentos técnicos: Proficiência nas linguagens, 


frameworks, componentes e arquiteturas listados no perfil Desenvolvedor. 


Proficiência nas disciplinas e culturas de CI/CD, modelagem de dados relacionais, 


design patterns, virtualização, Docker, Kubernetes. Conhecimento de arquitetura em 


nuvem pública e privada. 


8.7.3 Senioridade requerida: Sênior. 


8.7.4 Formação acadêmica requerida: Graduação em curso de nível superior em qualquer 


área de ciências exatas ou cursos correlatos à ciência da computação OU conclusão 


de qualquer curso de nível superior acompanhado de certificado de curso de pós-


graduação (especialização, mestrado ou doutorado) em alguma das áreas acima ou 


suas subáreas, com duração mínima de 360 horas. 


8.7.5 Competências comportamentais: Proatividade, capacidade de trabalho em equipe, 


capacidade de autogerenciamento e tomada de decisão, capacidade de comunicação 


(capacidade de se expressar oralmente e por escrito com precisão e clareza e de 


compreender com facilidade mensagens escritas e faladas). Capacidade de entrevista 


e síntese. Capacidade de negociação. 


8.8 Descrição do perfil Designer de Produto 


8.8.1 Descrição geral das atividades: Atividades de acompanhamento do ciclo de vida do 


produto, com foco em garantir que a visão do negócio declarada e não declarada 


seja refletida no produto. Favorecer a ligação entre Dono do Produto e o restante da 


equipe ágil. Apoio ao Dono de Produto na elaboração da visão de longo prazo da 


solução, na proposição de funcionalidades, comportamento e fluxo da solução. Apoio 


à montagem e acompanhamento de backlogs de produto e de sprint. Atuação junto 


ao designer de UX para aprimorar os resultados das atividades de pesquisa, de 


prototipação e de design da interação e da informação. Defesa de que a real 


necessidade dos usuários seja efetivamente satisfeita pelo produto. 
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8.8.2 Áreas de habilidades: Profissional em T com conhecimentos de UI, UX, modelagem de 


negócios, levantamento de requisitos, priorização de demandas, habilidades 


negociais, conversacionais e de entrevistas. 


8.8.3 Senioridade requerida: Sênior. 


8.8.4 Formação acadêmica requerida: Graduação em curso de nível superior em qualquer 


área de ciências exatas ou cursos correlatos à ciência da computação OU conclusão 


de qualquer curso de nível superior acompanhado de certificado de curso de pós-


graduação (especialização, mestrado ou doutorado) em alguma das áreas acima ou 


suas subáreas, com duração mínima de 360 horas. 


8.8.5 Conhecimentos técnicos:  


• Pesquisa direta de UX com usuários e dono de produto. 


• Prototipação de soluções. 


• Design de Interação. 


• Usabilidade e Acessibilidade. 


• Visão integrativa da solução. De como suas funcionalidades suprem ou são 


complementadas outras soluções do ambiente computacional para a 


satisfação da necessidade de negócio. 


• Visão de longo prazo da solução. Projeção do ciclo de vida da solução e da 


evolução de suas funcionalidades ao longo do tempo, para satisfazer 


demandas atuais e futuras do negócio. 


8.8.6 Competências comportamentais: Proatividade, capacidade de trabalho em equipe, 


capacidade de autogerenciamento e tomada de decisão, capacidade de comunicação 


(capacidade de se expressar oralmente e por escrito com precisão e clareza e de 


compreender com facilidade mensagens escritas e faladas). Capacidade de entrevista 


e síntese. Capacidade de negociação. 


8.9 Descrição do perfil Analista DevSecOps 


8.9.1 Descrição geral das atividades: Foco nas áreas de Segurança e Operações para apoio 


ao trabalho dos Desenvolvedores. Apoio aos times nas operações de deploy e apoio 
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à responsabilidade dos desenvolvedores pelo produto de ponta a ponta. Automação 


das esteiras, análise, monitoramento e evolução dos mecanismos, ferramentas e 


práticas de CI/CD. Monitoramento e melhoria do desempenho das aplicações em 


execução. Avaliação e implementação de arquitetura dentro do ambiente de 


Kubernetes. Planejamento e condução de ações de SAST - Static Application Security 


Testing, SCA - Software Composition Analysis e DAST - Dynamic Application Security 


Testing. Monitoramento de vulnerabilidades e alertas de segurança. Apoio à difusão 


e conscientização da cultura DevSecOps. Infraestrutura como código. Planejamento, 


execução e monitoramento de ambientes mistos IaaS, SaaS e/ou PaaS em 


multinuvem públicas e/ou privadas. Entrega e otimização do workload em execução 


na nuvem. 


8.9.2 Áreas de habilidades: As duas áreas de habilidades são virtualização e nuvem. 


Esperam-se do profissional com o nível de senioridade requerido as habilidades para 


propor, monitorar e evoluir os ambientes em relação aos quesitos de ambas as áreas 


de habilidades.  


8.9.3 Senioridade requerida: Sênior. 


8.9.4 Formação acadêmica requerida: Graduação em curso de nível superior em qualquer 


área de ciências exatas ou cursos correlatos à ciência da computação OU conclusão 


de qualquer curso de nível superior acompanhado de certificado de curso de pós-


graduação (especialização, mestrado ou doutorado) em alguma das áreas acima ou 


suas subáreas, com duração mínima de 360 horas. 


8.9.5 Conhecimentos técnicos:  


• Configuração e provisionamento de ambientes. 


• CI/CD. 


• GitLab, GitHub e  


• Logging e visualizações. 


• Virtualização de infraestrutura. Containers. Orquestração, Pipelines. Docker, 


Kubernetes. 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.







 


Tribunal de Contas da União 
Secretaria-Geral da Presidência 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Evolução Digital 


 
 


TC 004.771/2023-0 


 


• Segurança com abordagem em soluções em nuvem.  


• Firewalls, WAFs. 


• Modelos de prestação de serviços nuvem (IaaS, PaaS e SaaS). 


• Comparação e operação de provedores de nuvem pública (Azure, AWS, 


Google Cloud). APIs para configuração e automação de recursos em nuvem. 


• Soluções multinuvem.  


8.9.6 Competências comportamentais: Proatividade, capacidade de trabalho em equipe, 


capacidade de autogerenciamento e tomada de decisão, capacidade de comunicação 


(capacidade de se expressar oralmente e por escrito com precisão e clareza e de 


compreender com facilidade mensagens escritas e faladas). 


8.10 Descrição do perfil Analista Contratual de TI 


8.10.1 Descrição geral das atividades: Apoio à fiscalização de contratos de terceirização com 


práticas ágeis. Acompanhamento dos ciclos de faturamento com aferição de 


resultados. Acompanhamento contínuo do fiel cumprimento das cláusulas 


contratuais. Acompanhamento das cerimônias ágeis e recebimento dos artefatos 


ágeis que tenham correlação com o controle do contrato. Recebimento, análise, 


verificação e controle da documentação contratual e dos indicadores dos níveis 


mínimos de serviço contratados. Realização de pesquisas e levantamento de 


evidências para apoio à elaboração de estudos técnicos, pesquisas de mercado, 


repactuações, prorrogações e demais aditivos contratuais. Apoio à elaboração de 


conteúdo para compartilhamento de boas práticas de planejamento e fiscalização 


contratual. Proteção dos dados do contrato, dos seus colaboradores e demais partes 


envolvidas, na forma da lei. Assistir e subsidiar o trabalho dos fiscais técnicos 


(responsável técnico da OS), fiscais de negócio (dono do produto da OS) e fiscais 


administrativos (fiscal do contrato). Registrar as ocorrências provenientes da 


prestação dos serviços em acompanhamento. E demais atividades correlatas ao apoio 


ao planejamento, gestão e fiscalização de contratos. 
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8.10.2 Áreas de habilidades e conhecimentos técnicos: Análise de cláusulas contratuais em 


contratos públicos, com destaque para os contratos continuados de fornecimento de 


mão-de-obra com dedicação exclusiva para prestação de serviços com práticas ágeis. 


Conhecimentos de Direito Administrativo voltados para a área de Licitação e 


Contratos. Conhecimentos da metodologia ágil Scrum, e de XP e Kanban. Elaboração 


de planilhas e relatórios sobre índices dos níveis de serviço e sobre o cálculo dos 


serviços prestados para fins de faturamento. 


8.10.3 Senioridade requerida: Pleno. 


8.10.4 Formação acadêmica requerida: Graduação em curso de nível superior em qualquer 


das áreas seguintes ou suas subáreas, segundo tabela das áreas de conhecimento da 


CAPES:  


• Ciência da Computação (10300007). 
• Engenharias (30000009). 
• Economia (60300000). 
• Administração (60200006). 
• Direito (60100001). 


OU conclusão de qualquer curso de nível superior acompanhado de certificado de 


curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) em alguma das 


áreas acima ou suas subáreas, com duração mínima de 360 horas. 


8.10.5 Competências comportamentais: Proatividade, capacidade de trabalho em equipe, 


capacidade de autogerenciamento e tomada de decisão, capacidade de comunicação 


(capacidade de se expressar oralmente e por escrito com precisão e clareza e de 


compreender com facilidade mensagens escritas e faladas). Capacidade de entrevista 


e síntese. Capacidade de negociação. 
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9 Pesquisa de mercado e estimativa do valor da contratação 


9.1 Documento de Pesquisa de Mercado 


9.1.1 A Pesquisa de Mercado encontra-se à peça 26. E buscou seguir as instruções do 


art. 3º da IN SEGES/ME n. 65/2021, o qual especifica que:  


A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:  
I. descrição do objeto a ser contratado; 
II. identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o  
caso, da equipe de planejamento; 
III. caracterização das fontes consultadas; 
IV. série de preços coletados; 
V. método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 
VI. justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração 
de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 
VII. memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 
VIII. justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de  
que dispõe o inciso IV do art. 5º. 
 


9.1.2 De há muito os julgados deste Tribunal (e.g. Acórdãos 184/2003 do Plenário e 


2.960/2003 e 171/2007 da 1ª Câmara) determinam que as aquisições públicas, 


sempre que possível, devem se balizar pelos preços praticados no âmbito dos órgãos 


e entidades da Administração Pública. Fato é que os preços levantados de propostas 


comerciais tendem a ser maiores que os praticados sob concorrência16, o que pode 


levar a distorções.  


9.1.3 A Lei 14.133/2021, em conjunção com a Instrução Normativa SEGES/ME 73/2020 


seguida pela Instrução Normativa SEGES/ME 65/2021, deixam clara a preferência a 


ser dada na pesquisa de preços aos outros contratos públicos como fonte primária. 


Principalmente os disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas. Também 


admissíveis tabelas de referência formalmente aprovadas pelo Poder Executivo 


Federal ou se sítios eletrônicos especializados. 


 
 
16 cf. CORRÊA, Vera Lúcia de Almeida; CAIRO, Alexandre. Licitação para aquisição de bens e serviços de informática. In: 
Jornada de Estudos NDJ Direito Administrativo 
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As pesquisas de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral 
devem ser baseadas em uma "cesta de preços", devendo-se dar preferência para 
preços praticados no âmbito da Administração Pública, oriundos de outros 
certames. A pesquisa de preços feita exclusivamente junto a fornecedores deve 
ser utilizada em último caso, na ausência de preços obtidos em contratações 
públicas anteriores ou cestas de preços referenciais (Instrução Normativa Seges-
ME 73/2020). Acórdão 1875/2021-TCU-Plenário, Relator Ministro Raimundo 
Carreiro.  
 
Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 
processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral 
será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 
forma combinada ou não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco 
de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente; 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da 
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 
 
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; ou 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das 
notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de 
divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela 
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia. 
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, 
devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. Instrução 
Normativa SEGES/ME 65/2021. 


9.1.4 Na pesquisa de preços para a presente contratação foi identificado o MAPA DE 


PESQUISA SALARIAL 2023, anexo à Portaria SGD/MGI 750/2023, elaborado a partir 


de outras contratações públicas e de publicações especializadas. Além do referido 
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mapa, foram localizadas 13 contratações públicas similares. E, ainda, 4 guias salariais 


publicados em 2023 entre as principais publicações da mídia especializada. 


9.1.5 Viu-se consistência entre os valores levantados nas diversas fontes supracitadas. 


Diante deste cenário, entende-se não ser aconselhável solicitar propostas comerciais, 


evitando o risco mapeado 06 do Mapa de Riscos (peça 27) de que os preços de 


mercado sejam artificialmente inflados por eventuais interessados.  


9.2 Orçamento estimado da contratação 


9.2.1 As planilhas com o detalhamento do cálculo do orçamento estimado encontrma-se 


no Anexo III e no arquivo à peça 25. As tabelas abaixo sintetizam os resultados: 


Perfis profissionais e 
valores Desenvolvedor Eng. de Dados 


Designer de 
Produto 


 Senioridade Pleno Sênior Sênior Sênior 
Remuneração mensal 
mínima R$12.224,94  R$16.299,92  R$16.416,39  R$13.194,07  
Preço mensal do posto 
de trabalho unitário R$24.113,63 R$31.660,65 R$31.876,35 R$25.908,50 
Fator-k 1,97 1,94 1,94 1,96 
Quantidade máxima 
de postos de trabalho 17 71 11 10 
Preço anual de todos 
os postos R$4.919.180,52 R$26.974.873,80 R$4.207.678,20 R$3.109.020,00 


 
Perfis profissionais e 
valores 


Arquiteto de 
Software 


Analista 
DevSecOps Eng. de testes 


A. Contratual 
de TI 


 Senioridade Sênior Sênior Sênior Pleno 
Remuneração mensal 
mínima R$18.560,08  R$19.976,32 R$12.242,05 R$5.095,62 
Preço mensal do posto 
de trabalho unitário R$35.846,54 R$38.469,47 R$24.145,32 R$12.375,22 
Fator-k 1,93 1,93 1,97 2,43 
Quantidade máxima 
de postos de trabalho 17 3 11 2 
Preço anual de todos 
os postos R$7.312.694,16 R$1.384.900,92 R$3.187.182,24 R$297.005,28 


 
Total máximo de 


postos de trabalho 
Custo anual estimado do 


total de postos de trabalho QUADRO 
SINTÉTICO DA 


CONTRATAÇÃO 142 R$51.392.535,12 
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9.3 TCO – Total Cost of Ownership. Análise comparativa de custos. 


9.3.1 Embora as atividades a serem contratadas não sejam típicas da rotina do trabalho de 


AUFCs, foi realizado estudo de custos comparando o cenário hipotético em que os 


serviços, ao invés de serem contratados, precisassem ser prestados por servidores 


concursados do quadro de nível superior do TCU.  


9.3.2 Considerando que o nível de senioridade Pleno corresponderia ao meio da carreira 


(AUFC Padrão 6) e que o Sênior corresponderia ao topo (AUFC padrão 13), é possível 


estimar os custos de pessoal de acordo com a atual estrutura remuneratória do TCU 


(a partir de 1º/fevereiro/2023)17. Com 123 postos Sênior e 19 postos Pleno, obtém-


se o custo total anual de R$62.553.546,24.  


9.3.3 Tal valor considera apenas a remuneração, sem encargos. E, ainda assim, já representa 


um aumento de R$10.585.603,62 frente ao orçamento estimado. 


9.3.4 Há que se considerar, ademais, que a terceirização libera os servidores justamente 


para as atividades de incumbência exclusiva, consideradas mais complexas, com 


maiores níveis de responsabilidade e/ou com melhor potencial de resultados no 


âmbito do planejamento estratégico do Tribunal. 


9.3.5 Além disto, a contratação em estudo substituirá o Contrato 44/2018 que, como visto 


na seção 8.6, tem custo máximo mensal de R$1.515.604,86. Ou R$18.187.258,32 


anual. Portanto, o novo contrato, se alcançar seu valor anual máximo, não implica 


num acréscimo orçamentário de R$51,9 milhões, mas sim de R$33,7 milhões. 


9.3.6 Por fim, os serviços executados no âmbito da contratação se traduzem em Soluções 


de TI de aplicabilidade imediata e abrangência institucional. Os custos de 


disponibilização das soluções integram o cálculo de custos de infraestrutura dos 


ambientes computacionais do TCU. Mas os custos de manutenção, adaptação e 


evolução de tais Soluções de TI já estão contemplados na própria contratação. Para 


 
 
17 https://portal.tcu.gov.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/servico/?#!estrutura-remuneratoria-do-
tcu&cod=344  
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tais atividades, não será necessário novas contratações nem extrapolar o orçamento 


já contratado. 


10 Modelo de execução do objeto 


10.1.1 A disponibilização de profissional da Contratada para prestação do serviço será feita 


sob demanda do Tribunal, formalizada por meio de Ordem de Serviço (OS) ou aditivo 


à Ordem de Serviço já existente. Uma OS pode ser do tipo Projeto, para 


desenvolvimento de novas aplicações ou de Manutenção, para desenvolvimento 


evolutivo-corretivo de aplicações já disponibilizadas aos usuários em ambiente de 


Produção. O profissional prestará o serviço até que a OS seja finalizada ou até o 


término da vigência do contrato. 


10.1.2 A empresa será remunerada pelo serviço prestado de acordo com os postos de 


trabalho efetivamente ocupados no período. Além do não pagamento dos dias não 


trabalhados, eventual não-ocupação de posto de trabalho durante a prestação do 


serviço ensejará desconto conforme NMS definidos no   
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10.1.3 Anexo IV – Níveis Mínimos de Serviço e cálculo de pagamento. 


10.1.4 Enquanto não for aberta OS pelo Tribunal, não deverá haver disponibilização de 


profissional da empresa Contratada e, consequentemente, não haverá prestação de 


serviço a ser remunerado. 


10.1.5 As condições a seguir aplicam-se a todas as ordens de serviço:  


• Os postos de trabalho somente prestarão serviços para a OS em que foram 


alocados.  


• A metodologia ágil, bem como o processo de trabalho (Anexo IX), são de uso 


obrigatório em todas as Ordens de Serviço. 


10.2 Modalidades presencial e remota de prestação dos serviços 


10.2.1 O contrato admitirá a prestação de serviço nas modalidades presencial ou remota. 


10.2.2 Cabe exclusivamente à Contratante determinar, no momento de abertura ou de 


aditamento de OS, a modalidade de cada posto de trabalho a ser alocado. A 


modalidade escolhida vale para o respectivo posto de trabalho até o término da OS. 


O posto de trabalho desacoplado de uma OS por término ou alteração da mesma 


poderá ser alocado a OS futura em qualquer modalidade de prestação, presencial ou 


remota.  


10.2.3 O horário de expediente do Tribunal ocorre entre as 8 e 20 horas, cabendo à 


Contratada e ao Tribunal definir as escalas de horário dos postos de trabalho para o 


cumprimento da jornada que poderá, inclusive, ser estabelecida fora do horário de 


expediente informado, a depender da necessidade do serviço, admitida a 


compensação de horas, desde que atendidas as exigências legais. 


10.2.4 A prestação dos serviços, seja presencial ou remota, se dará com dedicação exclusiva 


de mão-de-obra. Sendo assim, os profissionais devem estar exclusivamente à 


disposição do TCU. 
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10.3 Prestação fisicamente presencial: 


10.3.1 A modalidade presencial é cumprida com a presença física do profissional na sede do 


TCU em Brasília durante a jornada de trabalho, com controle de ponto, cuja 


responsabilidade de registro e controle cabe à Contratada.  


10.3.2 Cabe à Contratante prover todos os equipamentos tecnológicos e a infraestrutura 


física e de conectividade necessários para a prestação do serviço na modalidade 


presencial. 


10.4 Prestação remota (teletrabalho): 


10.4.1 A modalidade remota é cumprida, preponderantemente, pela presença virtual do 


profissional no Ambiente Colaborativo online do TCU durante a jornada de trabalho, 


com controle de ponto. A modalidade remota também compreende a presença física 


do profissional na sede do TCU em Brasília sempre que for chamado para a realização 


de serviços ou participação em eventos ou nas cerimônias ágeis que integram o 


objeto desta contratação. O comparecimento físico, ainda que de modo habitual, não 


descaracteriza a prestação na modalidade remota. 


10.4.2 A Contratada deverá prover ao profissional todos os equipamentos tecnológicos e a 


infraestrutura física e de conectividade necessários para a prestação do serviço na 


modalidade remota. A Contratante, porém, se responsabilizará pelo fornecimento das 


licenças de software necessárias para acesso ao Ambiente Colaborativo (Microsoft 


365), bem como as demais ferramentas necessárias à consecução das tarefas (IntelliJ, 


ferramentas CI/CD etc.). Nas ocasiões em que o profissional em modalidade remota 


for chamado para a prestação de serviços fisicamente na sede do TCU, a Contratante 


se responsabilizará pelo fornecimento de todo o necessário à prestação do serviço. 


10.4.3 Cabe à Contratada adotar todas as providências e obrigações estabelecidas na 


legislação específica de acidentes de trabalho, levando em consideração não apenas 


a segurança física dos trabalhadores, mas também a sua saúde mental. Para garantir 


um ambiente de trabalho saudável e produtivo, a empresa deve prover treinamentos 


e equipamentos adequados, com enfoque na ergonomia, a fim de minimizar a 
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probabilidade de ocorrência de acidentes ou doenças ocupacionais. Além disso, é 


fundamental que a Contratada fiscalize a correta aplicação dessas medidas, levando 


em consideração os aspectos ergonômicos para promover o bem-estar físico e 


mental dos colaboradores, já que reconhecer a importância da ergonomia e sua 


relação direta com a saúde mental contribui para a criação de um ambiente de 


trabalho seguro, saudável e propício ao desenvolvimento profissional dos 


funcionários. 


10.5 Equipamentos e conectividade na prestação remota 


10.5.1 Os insumos que a Contratante fornecerá aos seus funcionários em prestação remota 


devem ser suficientes para a execução dos serviços que constituem o objeto deste 


contrato. Em relação ao computador e à conectividade, as configurações 


minimamente aceitáveis são: 


• Notebook (ou desktop com monitor). Com processador pertencente Intel Core i7 


de 12ª geração ou superior, ou gerações equivalentes ou superiores de outros 


fabricantes, conforme padrão de mercado. Mínimo de 16GB de memória RAM. 


Monitor a partir de 15”. Disco rígido com armazenamento SSD (Solid State Drive). 


• Internet de alta velocidade com taxa de transmissão mínima de 100Mbps provida 


por meio com alta confiabilidade (preferencialmente fibra ótica). 


10.5.2 Foi realizada pesquisa de preços (peça 24) comparando as últimas aquisições de 


computadores pelo TCU e os preços de mercado em maio de 2023, que chegou ao 


valor de R$8.800,00 para computadores com a configuração acima. E de R$100 


mensais para o custo do acesso à Internet. 


10.5.3 Os insumos com as configurações acima foram considerados na formação de custos 


do orçamento estimado e estão lançados nas planilhas do Anexo III. O lançamento 


do valor do computador foi feito de forma mensal, considerando depreciação anual 


de 20%, 5 anos de vida útil do equipamento e valor residual de R$800, segundo a 


fórmula: 
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Depreciação mensal = (Custo de aquisição – Valor residual) / Anos de vida útil x 12 


Depreciação mensal = 8800-800/5*12 = ~R$135,00  


10.6 Solicitação de Serviços 


10.6.1 Determinada a demanda, o Tribunal abrirá Ordem de Serviço (OS) para a Contratada 


formalizando a necessidade por postos de trabalho para a prestação do serviço, 


informando o nome do sistema ou sistemas em que os serviços serão prestados, o 


tipo e a quantidade de postos de trabalho a serem alocados, a modalidade de 


prestação do serviço (presencial ou remota) em cada posto e, opcionalmente, a data 


prevista de término. 


10.6.2 Após a abertura da Ordem de Serviço, a Contratada terá o prazo de 22 dias úteis para 


disponibilizar os profissionais para prestação do serviço. O Tribunal poderá, a seu 


critério, prorrogar este prazo. O descumprimento do prazo leva às consequências 


detalhadas no   
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10.6.3 Anexo IV – Níveis Mínimos de Serviço e cálculo de pagamento, sem prejuízo de 


sanções eventualmente cabíveis por inexecução contratual. 


10.7 Ordem de Serviço (OS)  


10.7.1 Cabe OS quando há necessidade de se desenvolver nova(s) aplicação(ões) “Projeto”, 


ou dar manutenção em sistemas existentes - “Manutenção”. O Tribunal emitirá 


Documento de Abertura de Ordem de Serviço de Projeto seguindo o modelo abaixo, 


que poderá ser atualizado pela Contratante ou substituído por sistema informatizado 


ao longo da execução contratual.  


10.7.2 A abertura de OS requer a aprovação dos responsáveis técnicos, dono do produto, 


preposto e fiscal do contrato.   


10.7.3 Sobre a gestão do volume de serviços, cabe ao Dono do Produto definir o backlog 


da sprint e o do projeto, garantindo que a equipe não fique ociosa.  


 


 


 
Contrato ____/2023  


Nº da OS 
Ano de abertura, 


sequencial de OS no 
momento do ano, “P” 


para o tipo. Ex: 
 2023-05-P 


Documento de Abertura de Ordem de Serviço 


Nome do Sistema 
 


Tipo da OS [Projeto / Manutenção] 
 


Data de início dos 
serviços 


Mínimo de 22 dias úteis 
após a abertura da OS. 


Data prevista de término 
dos serviços 


 


Nº do posto na OS Perfil  Prestação 


1 Desenvolvedor 
Pleno Presencial/Remota 


2 Engenheiro de Dados 
Sênior Presencial/Remota 


Postos de trabalho 


...  ... 
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Descrição da Solução 
Anexar descrição gerada como produto da fase de ideação. Se não houve ideação, 
descrever sucintamente como a solução resolve o problema. 


Autorizações para a abertura da OS 
Responsável Técnico: 
 
_data e assinatura_ 
[nome e matrícula] 


Dono do Produto: 
 
_data e assinatura_ 
[nome e matrícula] 


 


Fiscal: 
 


_data e assinatura_ 
[nome e matrícula] 


Preposto: 
 


_data e assinatura_ 
[nome e matrícula] 


Responsável Técnico (RT): cabe ao RT resolver impedimentos técnicos aos trabalhos da equipe. 
É de responsabilidade exclusiva dos RT a apuração dos indicadores dos níveis mínimos de 
serviço, assim como a custódia dos artefatos que comprovem a execução dos serviços tais como 
códigos-fontes, capturas de tela, relatórios de atividades etc. Do mesmo modo é dever dos RT 
informar imediatamente aos fiscais quaisquer intercorrências com os profissionais contratados. 
Além disso, é dever dos RT atestar o recebimento dos serviços prestados. 
Dono do Produto: cabe ao Dono do Produto definir o backlog da sprint e o do projeto em conjunto 
com a equipe, garantindo que a equipe não fique ociosa, assim como detalhar as funcionalidades 
solicitadas. É de responsabilidade exclusiva do Dono do Produto a apuração dos indicadores dos 
níveis mínimos de serviço que lhe cabem. 


10.8 Acompanhamento dos serviços 


10.8.1 A prestação do serviço será realizada remota ou presencialmente, de acordo com a 


modalidade escolhida pelo TCU para cada posto de trabalho na abertura da OS. A 


modalidade não pode ser alterada durante a execução da OS. Em ambas as 


modalidades, os serviços prestados serão acompanhados por equipe técnica do TCU, 


de cujas reuniões e interações o profissional deve participar. 


10.9 Alteração e término de OS em andamento 


10.9.1 A Ordem de Serviço pode ser alterada a qualquer tempo pela Contratante, com a 


supressão ou adição de postos de trabalho. Se houver diminuição do número total 


de postos de trabalho do contrato, o aditamento deve ser comunicado à Contratada 


com antecedência mínima de 22 dias úteis (prorrogável por acordo entre as partes). 


10.9.2 No interesse da Administração, o Tribunal poderá antecipar o término da Ordem de 


Serviço. A antecipação deve ser comunicada à CONTRATADA com antecedência 


mínima de 22 dias úteis, exceto se não houver redução no total de postos de trabalho 


ativos no contrato. 
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10.10 Comunicação da exclusão de profissional do contrato 


10.10.1 A remoção de profissional do contrato deve ser comunicada pela Contratada à 


Contratante com antecedência mínima de 5 dias úteis. Se for o caso, a Contratada 


deve reter e devolver à Contratante o crachá e quaisquer outros objetos de 


propriedade do TCU em posse do profissional. 


10.11 Não aceitação de profissional alocado ao posto de trabalho. 


10.11.1 Em qualquer momento durante a execução dos serviços, caso o TCU entenda que 


um profissional da equipe técnica da Contratada não atende aos requisitos de 


qualificação profissional exigidos, o profissional não será mais aceito pelo Tribunal na 


prestação do serviço, a partir da notificação formal à empresa.  


10.11.2 Durante um período de 12 meses, se por 3 vezes houver devolução de profissionais 


alocados no mesmo posto de trabalho ou por 6 vezes em todos os postos de trabalho 


do contrato, poderá se caracterizar a inexecução parcial do contrato, sem prejuízo de 


outras consequências e sanções cabíveis.”  


10.12 Fiscalização de cerimônias e artefatos ágeis 


10.12.1 A qualquer momento durante o acompanhamento dos serviços, a Fiscalização pode 


solicitar aos responsáveis técnicos os artefatos ágeis e/ou os registros das cerimônias 


ágeis referentes aos serviços prestados.  


10.13 Demais ocorrências 


10.13.1 Não havendo outro prazo estipulado por lei ou no contrato aplicável ao caso 


concreto, a Contratada terá 10 dias úteis, prorrogáveis por anuência de ambas as 


partes, para sanar quaisquer impropriedades que ocorram na execução dos serviços. 


10.14 Cumprimento dos Níveis Mínimos de Serviço e responsabilidade de sua aferição 


10.14.1 Devem ser cumpridos os NMS detalhados no   
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10.14.2 Anexo IV – Níveis Mínimos de Serviço e cálculo de pagamento. O cumprimento será 


aferido por meio de três indicadores: Indicador de Produtividade e Qualidade Técnica 


– IPQ, Indicador de Adesão do Posto de Trabalho aos Valores Ágeis – IAV e Taxa 


Efetiva de Ocupação do Posto de Trabalho – TEOPT. 


10.14.3 Cabe ao Dono do Produto e ao Responsável Técnico aferirem o IAV, respondendo 


tempestivamente às perguntas que o compõem, responsabilizando-se pelas 


informações prestadas.  


10.14.4 Cabe ao Responsável Técnico aferir o Indicador de Produtividade e Qualidade 


Técnica – IPQ nos postos de trabalho, bem como garantir que a equipe ágil possa 


executar suas tarefas. Para tanto, o RT deve remover empecilhos técnicos ou escalar 


a sua resolução às instâncias cabíveis.  


10.14.5 Dono do Produto e Responsável Técnico devem notificar imediatamente a 


Fiscalização quanto a qualquer desvio em relação à execução esperada dos serviços. 


10.14.6 Aos fiscais do contrato cabe consolidar os indicadores fornecidos pela Contratada, 


Dono do Produto e pelo Responsável Técnico, bem como tomar as providências 


cabíveis quanto aos desvios notificados. 


10.14.7 Responsável Técnico (RT): É responsabilidade exclusiva do RT (ou seu substituto) 


aferir o Indicador de Produtividade e Qualidade Técnica (IPQ) e Indicador de Adesão 


do Posto de Trabalho aos Valores Ágeis – IAV, assegurando que a equipe ágil possa 


executar suas tarefas de forma eficiente. Além disso, o RT deve remover quaisquer 


empecilhos que possam surgir ou escalá-los para as instâncias apropriadas. Também 


cabe ao RT notificar imediatamente a fiscalização sobre quaisquer desvios em relação 


à execução esperada dos serviços. Além disso, o RT é encarregado da custódia dos 


artefatos que comprovem a execução dos serviços tais como códigos-fontes, 


capturas de tela, relatórios de atividades etc. Por fim, cabe a ele a função de 


fiscalização técnica, com responsabilidade limitada às ordens de serviços em que 


figure como RT. 
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10.14.8 Dono do Produto (DP): É responsabilidade exclusiva do DP (ou seu substituto) a 


definição do backlog da sprint e do projeto, bem como na garantia de que a equipe 


esteja ocupada e produtiva. É responsabilidade exclusiva do Dono do Produto 


detalhar as funcionalidades solicitadas, fornecendo orientações claras e precisas. 


Além disso, o DP é responsável por apurar o Indicador de Adesão do Posto de 


Trabalho aos Valores Ágeis – IAV, contribuindo para a avaliação do desempenho 


geral. Assim como o RT, o DP também deve notificar imediatamente a fiscalização em 


caso de qualquer desvio em relação à execução esperada dos serviços.  


10.14.9 Os fiscais do contrato e seus substitutos eventuais serão designados por portaria da 


unidade gestora do contrato (unidade executiva de TI).  


10.14.10 A comissão de recebimento será formada pelos titulares das unidades 


administrativas que estarão vinculadas às ordens de serviço abertas no contrato, que 


poderão ter substitutos eventuais, para assinar o relatório da comissão de 


recebimento e os termos de recebimento definitivo. 


10.15 Local de execução do objeto  


10.15.1 Seja qual for a modalidade de prestação do posto de trabalho, a prestação 


fisicamente presencial de serviços ocorrerá nas dependências da sede do Tribunal em 


Brasília. Do mesmo modo a execução contratual seguirá o calendário oficial, 


observados os feriados e pontos-facultativos da sede em Brasília, conforme portaria 


publicada anualmente pelo Tribunal e suas alterações. A convenção coletiva de 


trabalho aplicada será a do Distrito Federal, considerando que o local de execução 


definido é Brasília.  


11 Modelo de gestão do contrato  


11.1 Vigência do contrato 


11.1.1 Propõe-se que a vigência inicial do contrato seja de 12 meses, prorrogáveis até o 


limite legal de 10 anos. 


11.1.2 As eventuais prorrogações não precisam ser de períodos iguais.  
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11.2 Natureza do serviço  


11.2.1 A caracterização do serviço de desenvolvimento de software como serviço de 


natureza continuada já foi justificada em contratação anterior (Contrato TCU nº 20/1013), 


conforme item 11 dos estudos técnicos preliminares (peça 2 do TC 012.189/2012-0), cujo 


trecho encontra-se reproduzido a seguir: 


11.3 Nos últimos anos, o uso da tecnologia da informação no dia-a-dia 
das organizações tem se intensificado de forma crescente e acentuada. 
O estoque crescente de demandas e a necessidade de provimento cada 
vez mais célere de soluções exigem mudanças e ampliação da 
capacidade de resposta. No caso do Tribunal, as demandas por novas 
soluções de TI para apoiar os processos de trabalho confirmam essa 
tendência. Ao mesmo tempo, quanto maior a inserção da tecnologia da 
informação no funcionamento do Tribunal, em especial o uso intensivo 
do processo eletrônico, maior a dependência das áreas de negócio, com 
comprometimento das atividades. A interrupção no funcionamento de 
uma solução de TI se propaga, imediatamente, para a área de negócio. 
No caso das soluções que suportam o uso do processo eletrônico, 
significa interromper a realização de qualquer atividade de controle 
externo, por impossibilidade de acesso aos autos processuais. 


11.4 Adicionalmente, há que se considerar o dinamismo inerente tanto à 
tecnologia da informação quanto aos requisitos de negócio. Mudanças 
no processo de trabalho, advento de novas tecnologias, ou a introdução 
de uma solução de TI no ambiente organizacional, invariavelmente, 
geram novas necessidades e novas demandas por informatização. 
Nesse contexto, a velocidade de evolução e de adaptação das soluções 
de TI tem impacto direto nos resultados da instituição. 


11.5 Portanto, entende-se não haver dúvida de que os serviços de 
desenvolvimento, manutenção e testes de sistemas de informação não 
podem ser interrompidos, por serem imprescindíveis ao funcionamento 
do TCU. Ainda, a orientação estratégica do Tribunal de intensificar e 
aprimorar o uso de TI nas ações de controle externo e na gestão 
institucional reforça, ainda mais, essa premissa. (...) 


11.3 Garantia de execução do contrato 


11.3.1 Sugere-se exigir da contratada a prestação de garantia de execução do contrato no 


valor equivalente a 5% do valor anual do contrato, com fulcro no art. 98 da Lei nº 
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14.133/2021, com o intuito de garantir o devido ressarcimento ao Tribunal no caso de 


eventual inadimplemento ou inadequação dos serviços prestados.  


11.4 Garantia dos produtos e serviços 


11.4.1 Dada a característica da metodologia ágil de tratar eventual débito técnico em 


sprints subsequentes, não será exigida garantia dos serviços, mas sim o atendimento aos 


Níveis Mínimos de Serviços previstos no contrato.  


11.5 Repactuação 


11.5.1 Sugere-se admitir repactuação dos valores do contrato visando a sua adequação 


aos novos preços de mercado, nos termos da legislação vigente. 


11.5.2 Os preços dos insumos e materiais serão reajustados de acordo com a variação do 


Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, a cada 12 (doze) meses, 


contados da data da proposta, salvo os preços de insumos decorrentes de convenção, 


acordo coletivo de trabalho, sentença normativa ou definidos pelo poder público, que serão 


reajustados com base nos respectivos instrumentos legais, na mesma data que ocorrer a 


repactuação da mão-de-obra; 


11.5.3 Os preços da mão-de-obra serão repactuados em decorrência de alterações nas 


Convenções ou Acordos Coletivos, ou na legislação trabalhista e previdenciária. 


11.6 Atividades preparatórias da Contratante para o início do contrato 


11.6.1 A Setid deverá, formalmente, designar Gestor e Fiscais do Contrato, bem como seus 


substitutos eventuais.  


11.6.2 Quando da abertura de Ordem de Serviço, os servidores que exercerão os papéis de 


Responsável Técnico (Responsável Técnico) e Dono do Produto (Dono do Produto) devem 


informar estarem cientes das respectivas responsabilidades de tais papéis na fiscalização 


contratual e no funcionamento da metodologia ágil adotada no Provimento Centralizado 


do TCU. 


11.6.3 O TCU deverá prover contas de acesso ao ambiente colaborativo (Microsoft 365) 


utilizado na prestação dos serviços, antes do início da execução da Ordem de Serviço. 
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12 Critérios de medição (indicadores de níveis mínimos de serviço) e cálculo 
de pagamento 


12.1 Indicadores 


12.1.1 Os indicadores são instrumentos práticos de aferição do cumprimento do alcance 


dos níveis mínimos de serviço, evidenciando de maneira objetiva e mensurável o 


desempenho e as tendências dos serviços demandados. 


12.1.2 Nesta contratação serão utilizados três indicadores para mensurar os resultados: 


Indicador de Produtividade e Qualidade Técnica – IPQ; Indicador de Adesão do PT aos 


Valores Ágeis – IAV; e Taxa Efetiva de Ocupação do Posto de Trabalho – TEOPT.  


12.2 Indicador de Produtividade e Qualidade Técnica – IPQ 


12.2.1 O Indicador de Produtividade e Qualidade Técnica – IPQ monitora as entregas, em 


termos de produtividade e qualidade técnica, conforme quadro a seguir: 
 


Finalidade 


Garantir a produtividade e qualidade das equipes ágeis, em termos do alcance 
de metas aferidas por meio de métricas de software, observando os critérios 
de aceitação definidos, bem como mensuração em termo de produto ou 
resultado entregue.  
As linhas de código poderão ser mensuradas com apoio da ferramenta GIT ou 
outra ferramenta similar. 
A qualidade poderá ser mensurada com apoio da ferramenta SonarQube ou 
outra ferramenta similar. 
A aceitação de entrega poderá ser mensurada com apoio da ferramenta Trello 
ou outra ferramenta similar. 


Responsável pela 
medição 


Responsável Técnico (RT) e Contratada 


Meta a cumprir 


IPQ igual ou superior a 75%, sendo tratada conforme o perfil profissional do 
posto de trabalho: 
 
DESENVOLVEDORES PLENO E SÊNIOR 
 
Para as ordens de serviço do tipo projeto a produtividade base em pontos de 
função de 0,56 PF por dia-desenvolvedor e 33,33 Linhas de código por dia-
desenvolvedor.  
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Para as ordens de serviço do tipo manutenção a meta base em pontos de 
função de 0,42 PF por dia-desenvolvedor e 25 Linhas de código por dia-
desenvolvedor.  
Para a mensuração da qualidade a meta-base é 75% do atingimento dos 
critérios de aferição do SonarQube abaixo 
 


 
 
NÃO DESENVOLVEDORES (demais perfis profissionais) 
 
Aceitação de 75% das entregas.  


Forma de 
acompanhamento 


Diário considerando se o Posto de Trabalho está alocado em uma ordem de 
serviço de projeto ou manutenção 


Periodicidade Variável, mas com base diária 


Mecanismo de 
cálculo (%) 


Os mecanismos de cálculo para esse indicador irão variar conforme o perfil 
profissional do Posto de Trabalho 
 
DESENVOLVEDORES PLENO E SÊNIOR 
 
IPQ(Projeto) = (LC Realizadas /LC Esperadas) * (PF Realizados/PF 
Esperado)*([Indicadores SonarQube que atingiram a meta]/[Total de 
Indicadores SonarQube]) 
 
Se (IPQ) > 1 então será considerado 1 
Onde: 
IPQ = Indicador de Produtividade e Qualidade; 
LC = Linhas de Código 
PF = Pontos de função 
 
NÃO DESENVOLVEDORES (demais perfis profissionais) 
 
IPQ = ((Qi + Qp/3) x 100)/ Qt 
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Onde: 
Qi = Quantidade de entregas aceitas integralmente; 
Qp = Quantidade de entregas aceitas parcialmente; 
Qt = Quantidade total de entregas enviadas para aceite.  


Observações 


Esse indicador é calculado para cada período de aferição e para cada Posto de 
Trabalho. 
*No caso das OS de manutenção a aferição dos PF poderá ser dispensada a 
critério da contratante, devendo ser realizada quando houver dúvidas quanto 
à produtividade. 
 
Os critérios de medição de qualidade do SonarQube podem sofrer alterações 
em virtude de atualizações ou mudança de ferramenta. 


 


12.3 Indicador de Adesão do Posto de Trabalho (PT) aos Valores Ágeis- IAV 


12.3.1 O Indicador de Adesão do posto de trabalho (PT) aos Valores Ágeis (IAV) monitora 


se o posto de trabalho está aderente aos valores ágeis necessários ao bom 


andamento dos trabalhos, conforme quadro a seguir: 
 


Finalidade 
Garantir que os valores ágeis sejam seguidos pelas equipes e que os postos 
alocados dentro das equipes estejam integradas aos métodos ágeis. 


Responsável pela 
medição 


Responsável Técnico (RT) e Product Owner (PO) 


Meta a cumprir 


IAV igual ou superior a 75%. Sendo os critérios de aferição os seguintes. 
Itens: 
Em relação às práticas ágeis, em uma escala de 0 a 10, em qual grau os 
serviços prestados pelo posto de trabalho estão aderentes à(s): 


1. proatividade em identificar e apresentar soluções a problemas?  


2. colaboração e comunicação com os membros da equipe e 
stakeholders?  


3. flexibilidade para lidar com mudanças e situações incertas? 


4. entregas funcionando que satisfaçam os clientes?   


Forma de 
acompanhamento 


Diariamente serão coletadas as informações para aferição em período 
posterior. 


Periodicidade Variável, mas com base diária 
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Mecanismo de 
cálculo (%) 


IAV = (SIRT +SIPO)/80  
Onde: 
IAV = Indicador de Adesão do PT aos Valores Ágeis  
SIRT = Soma dos itens do Responsável Técnico 
SIPO = Soma dos itens do Product Owner 


Observação 


O Indicador de Adesão do PT aos Valores Ágeis (IAV) por possuir uma dupla 
verificação (RT e PO) busca reduzir o risco de subjetividade e viés da 
mensuração do indicador. Do mesmo modo, a dupla verificação possui a 
vantagem de apresentar consistência ao longo do tempo e em diferentes 
contextos. Isso ajuda a garantir que a medição seja a mais objetiva possível. 


 


12.4 Taxa Efetiva de Ocupação do Posto de Trabalho - TEOPT 


12.4.1 O Indicador de Taxa Efetiva de Ocupação do Posto de Trabalho (TEOPT) tem o 


objetivo de aferir a quantidade de tempo em que o posto de trabalho está 


efetivamente ocupado. 
 


Finalidade Garantir que os postos de trabalho estejam na maior parte do tempo 
ocupados. 


Responsável pela 
medição Contratada, com verificação do RT 


Meta a cumprir TEOPT igual ou superior a 75% 


Forma de 
acompanhamento 


Diariamente serão coletadas as informações de ausências nos postos de 
trabalho para aferição em período posterior. 


Periodicidade Variável 


Mecanismo de 
cálculo (%) 


TEOPT = (Quantidade de dias do período avaliado – quantidade de dias no 
período de ausências não justificadas) / (Quantidade de dias do período)  


 Onde: 
TEOPT = Taxa Efetiva de Ocupação do Posto de Trabalho  


Observações 


A quantidade de dias será contabilizada com base em dias corridos. 
As ausências legalmente previstas não serão consideradas no cálculo desse 
indicador 
A ocorrência de TEOPT inferior a 50% (cinquenta por cento) por 2 (dois) 
meses no intervalo de 6 (seis) meses, pode caracterizar inexecução parcial 
do contrato sujeita às sanções cabíveis.  
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12.5 Ausências 


12.5.1 Eventuais ausências dos funcionários, em especial aquelas com previsão legal, devem 


ser estimadas pelas LICITANTES e o custo da substituição do funcionário alocado no 


posto de trabalho correspondente deve ser incluído de em suas propostas. O Modelo 


de Proposta de Preço – Anexo II – já contempla tais rubricas em suas planilhas.  


12.5.2 Ou seja, o custo de manter o posto de trabalho ocupado deve ser contabilizado 


nas planilhas de preços apresentadas ao órgão público na proposta das 


LICITANTES. 


12.5.3 Independentemente do tipo de falta do funcionário alocado no posto de trabalho, o 


período da falta sempre será objeto de desconto no pagamento, pois a presente 


contratação tem como concepção essencial o pagamento pelos postos de trabalho 


efetivamente alocados nas atividades pertinentes com os seus níveis mínimos de 


serviço esperados. 


12.5.4 A substituição do funcionário ausente não é automaticamente obrigatória. No 


entanto, pode a CONTRATANTE, a qualquer momento, notificar a CONTRATADA a 


substituir o funcionário do posto de trabalho correspondente, especialmente em 


ausências por longo período (ou seja, ausências não pontuais), para que o posto volte 


a ser ocupado e as atividades previstas sejam retomadas. Durante a execução do 


contrato, os membros da comissão executora atuarão continuamente para mitigar os 


efeitos das ausências de profissionais. 


12.5.5 Justifica-se a sistemática de não obrigar a substituição pontual primeiro porque 


substituições de curto prazo historicamente apresentam baixa efetividade, dada a 


curva de aprendizado do ambiente computacional do TCU e das regras de 


funcionamento da Casa, como as da Política Corporativa de Segurança de 


Informação; e, segundo, para reduzir custos e riscos adicionais derivados da opção 


por alocação de funcionários substitutos por curtos períodos no Contrato. 


12.5.6  Justifica-se que a LICITANTE tenha a liberdade para estimar eventuais ausências de 


seus funcionários como parte da não ingerência da CONTRATANTE sobre a atividade 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.







 


Tribunal de Contas da União 
Secretaria-Geral da Presidência 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Evolução Digital 


 
 


TC 004.771/2023-0 


 


empresarial da CONTRATADA, e por tais ausências representarem risco inerente de 


toda atividade empresarial que envolva mão de obra. 


12.6 Cálculo de pagamento 


12.6.1 O cálculo de pagamento para cada posto de trabalho será dado pela fórmula a seguir: 


[Valor a receber pelo PT] = [Valor Diário PT] * ([Quantidade de dias 
do período]-[quantidade de dias vagos do PT no período]) * (1- [Maior 
Percentual do desconto NMS])) 
 
Onde: 
 
[Valor Diário PT] será determinado pelo valor anual do posto de trabalho dividido 
por 360 dias (ano comercial), desse modo: 
 
[Valor Diário PT] = [Valor Anual PT]/360 
 
Já o maior percentual do desconto é calculado como: 
 
[Maior Percentual de Desconto NMS] = Maior valor de desconto entre 
os indicadores (IPQ, IAV, TEOPT).  
Esse valor percentual será determinado pela tabela abaixo: 
 


Escalonamento de Desconto 


Indicador >= 75%: sem desconto  
Indicador >= 65% e < 75%: 10% de desconto  
Indicador >= 55% e < 65%: 20% de desconto  
Indicador < 55% e > 0%: 40% de desconto. 
Indicador = 0%: 100% de desconto 


 
Observações: 
Para os fins dos cálculos acima a quantidade de dias será contada com base em dias 
corridos.  
 


12.6.2 Em casos excepcionais os responsáveis técnicos pelos postos de trabalho poderão 


abonar o não atingimento de metas dos indicadores, desde que devidamente 


justificadas. Neste caso, a meta será considerada como 100% atingida para fins de 


controle.  
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13 Declaração de viabilidade da contratação 


13.1.1 Considerando os estudos realizados, a fundamentação aduzida aos autos 


relativamente às necessidades a serem atendidas, o alinhamento com o planejamento 


institucional, o modelo de execução do objeto, o levantamento de preços e a análise 


de riscos, a equipe manifesta-se pela viabilidade da presente proposta de 


contratação, desde que haja previsão orçamentária. 
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Anexo II – Modelo de Proposta de Preço 


1. Tendo em vista as peculiaridades desta contratação, apresentam-se os 
esclarecimentos referentes às planilhas estimativas, os quais deverão ser observados pelas 
licitantes quando da elaboração de suas propostas de preços. 


2. As licitantes deverão apresentar a PROPOSTA DE PREÇO SINTÉTICA na forma 
do modelo do Quadro 1 deste anexo, juntamente com uma PLANILHA DE COMPOSIÇÃO 
CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS (modelo no quadro 2 deste anexo) para cada perfil 
profissional e senioridade solicitados no objeto, ou seja, uma planilha para cada um 
dos oito itens abaixo:  


A. Desenvolvedor Pleno 


B. Desenvolvedor Sênior 


C. Engenheiro de Dados Sênior 


D. Designer de Produto Sênior 


E. Arquiteto de Software Sênior 


F. Analista DevSecOps Sênior 


G. Engenheiro de Testes e Qualidade Sênior 


H. Analista Contratual de TI Pleno 


 


3. Na elaboração das planilhas as licitantes deverão observar como remuneração 
mínima a maior remuneração vigente no dia da apresentação da proposta, entre: a 
remuneração mínima fixada pela CONTRATANTE e eventual remuneração fixada por 
convenção coletiva de trabalho ou outra norma coletiva mais benéfica em vigor e a qual a 
licitante esteja obrigada. 


4. A planilhas devem ser confeccionadas utilizando o modelo também apresentado 
neste anexo. O Anexo III contém o referido modelo preenchido como uma planilha de 
exemplo com memória de cálculo explicativa para subsidiar a elaboração da proposta de 
preço pela licitante. Cabe destacar que valores identificados como exemplificativos e 
estimativos e demais elementos dependentes de aspectos particulares da empresa (ex.: 
regime tributário) deverão ser ajustados pela licitante, observados os dispositivos 
aplicáveis deste Edital e a legislação vigente. 
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5. Na hipótese de eventual repactuação do contrato, somente serão 
considerados os itens previstos nas respectivas planilhas. Cabe à licitante incluir itens 
não previstos que considere relevantes para a prestação do serviço. 


6. Ainda que, em acordo ou convenção coletiva da categoria, haja previsão de 
reajuste escalonado de salários, a CONTRATADA aplicará aos salários dos empregados que 
prestam serviços à CONTRATANTE os mesmos índices concedidos na repactuação 
contratual, independentemente da data de admissão do empregado nos quadros da 
CONTRATADA. 


7. Caso a proposta da licitante apresente salário inferior ao estabelecido neste Edital 
ou ao da norma coletiva a que estiver obrigada, dentre os dois o mais benéfico ao 
trabalhador, o Pregoeiro fixará prazo para ajuste da proposta. 


8. O não atendimento à solicitação do Pregoeiro no prazo fixado, ou a recusa em 
fazê-lo, implica a desclassificação da proposta. 


9. O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global. 


10. Também será desclassificada a proposta que, após as diligências, não corrigir ou 
justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro. O item Custos Indiretos (despesas 
operacionais e administrativas) constante das planilhas de composição de custos e formação 
de preços engloba o lucro e as despesas administrativas e operacionais (Acórdão 
2.369/2011-TCU-Plenário). 


11. Não serão aceitas propostas com valores globais superiores aos estimados. 


12. O item Aviso prévio trabalhado será zerado após o primeiro ano de vigência do 
contrato. 
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Quadro 1 - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO SINTÉTICA 
 


Obs.: Valores da coluna “Remuneração mensal” estão preenchidos com a remuneração mínima 
fixada no Edital. Substituir pelos valores da proposta da licitante, que não podem ser menores. 


Coluna A B C D E F G 


Item 


Qtd 


Turno Carga 
horária 
diária 


Remuneração 
mensal (R$) 


Posto de 
trabalho 


mensal (Valor 
unitário em R$) 


Posto de 
trabalho anual 
(Valor unitário 


em R$) 


Valor total 
anual (R$) 


1 Desenvolvedor 
Pleno 


17 Diurno 8h R$12.224,94  Coluna E 
X 12 


Coluna F 
X Coluna A 


2 Desenvolvedor 
Sênior 


71 Diurno 8h R$16.299,92    


3 Engenheiro de 
Dados 
Sênior 


11 Diurno 8h R$16.416,39    


4 Designer de 
Produto 
Sênior 


10 Diurno 8h R$13.194,07    


5 Arquiteto de 
Software 


Sênior 


3 Diurno 8h R$18.560,08    


6 Analista 
DevSecOps 


Sênior 


3 Diurno 8h R$19.976,32    


7 Engenheiro de 
Testes e 


Qualidade  
Sênior 


11 Diurno 8h R$12.242,05    


8 Analista 
Contratual de TI 


Pleno 


2 Diurno 8h R$5.095,62    


TOTAL anual de todos os postos de trabalho (R$) SOMA 
(Coluna G) 
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Quadro 2 – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 
A planilha está disponível para download em arquivo XLSX (Excel) na mesma página web onde o 
presente Edital foi disponibilizado. O mesmo arquivo contém a memória de cálculo explicativa 
das rubricas. 
Caso não seja possível o acesso ao arquivo por meio do portal do TCU ou no sistema Comprasnet, 
as licitantes poderão solicitá-lo por meio de mensagem de correio eletrônico ao endereço 
cpl@tcu.gov.br.  
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Anexo III – Planilha de composição de custos e formação de preços do 
Orçamento Estimado 


 
Orçamento estimado: 


Item Qtd Remuneração 
mensal (R$)  


Posto de 
trabalho mensal 
(Valor unitário 


em R$)  


Posto de trabalho 
anual (Valor 


unitário em R$) 


Valor total anual 
(R$) 


Desenvolvedor 
nível Pleno 17 R$12.224,94 R$24.113,63 R$289.363,56 R$4.919.180,52 


Desenvolvedor 
nível Sênior 71 R$16.299,92 R$31.660,65 R$379.927,80 R$26.974.873,80 


Engenheiro de 
Dados nível 


Sênior 
11 R$16.416,39 R$31.876,35 R$382.516,20 R$4.207.678,20 


Designer de 
Produto nível 


Sênior 
10 R$13.194,07 R$25.908,50 R$310.902,00 R$3.109.020,00 


Arquiteto de 
Software nível 


Sênior 
17 R$18.560,08 R$35.846,54 R$430.158,48 R$7.312.694,16 


Analista 
DevSecOps nível 


Sênior 
3 R$19.976,32 R$38.469,47 R$461.633,64 R$1.384.900,92 
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Engenheiro de 
Testes e 


Qualidade nível 
Sênior 


11 R$12.242,05 R$24.145,32 R$289.743,84 R$3.187.182,24 


Analista 
Contratual de TI 


nível Pleno 
2 R$5.095,62 R$12.375,22 R$148.502,64 R$297.005,28 


TOTAL R$51.392.535,12 
 
 
 
 
 
 


 
Planilhas de composição de custos e formação de preços: 


 


Para facilitar a consulta, as planilhas do orçamento estimado encontram-se reproduzidas 


abaixo. As planilhas em si estão disponíveis no arquivo XLSX (Excel) disponível para 


download na mesma página web onde o presente Edital foi disponibilizado. 


Caso não seja possível o acesso ao arquivo por meio do portal do TCU ou no sistema 


Comprasnet, as licitantes poderão solicitá-lo por meio de mensagem de correio eletrônico 


ao endereço cpl@tcu.gov.br.  


 
 


Percentuais/valores com fundo em amarelo podem ser alterados de acordo com as condições da 
licitante;  
em caso de alteração, seus cálculos devem ser justificados ao lado da célula e devem obedecer ao 
mínimo previsto em CCT e/ou Lei. 
Valores com fundo em azul estão ajustados para seus valores mínimos.  
Podem sem aumentados pela licitante. 


 


Posto de trabalho de Desenvolvedor nível Pleno 
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I - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  


Salário Base R$ 12.224,94 


TOTAL DA REMUNERAÇÃO  R$ 12.224,94 


  


II - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO  


  


GRUPO A - ENCARGOS 


A.01 SEGURIDADE SOCIAL - - 


A.02 FGTS 8,000% R$ 978,00 


A.03 SESI/SESC 1,500% R$ 183,37 


A.04 SENAI/SENAC 1,000% R$ 122,25 


A.05 INCRA 0,200% R$ 24,45 


A.06 SEBRAE 0,600% R$ 73,35 


A.07 Salário Educação 2,500% R$ 305,62 


A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP 1,000% R$ 122,25 


TOTAL - GRUPO A 14,800% R$ 1.809,29 


  


GRUPO B 


B.01 13º Salário 8,333% R$ 1.018,70 


B.02 Férias (sem o abono de 1/3) 8,333% R$ 1.018,70 


B.03 Aviso Prévio Trabalhado 1,944% R$ 237,65 


B.04 Auxílio Doença 0,222% R$ 27,14 


B.05 Acidente de Trabalho 0,051% R$ 6,23 


B.06 Faltas Legais 0,415% R$ 50,73 


B.07 Férias sobre Licença Maternidade 0,039% R$ 4,77 


B.08 Licença Paternidade 0,020% R$ 2,44 


TOTAL - GRUPO B 19,357% R$ 2.366,38 


  


GRUPO C 


C.01 Aviso Prévio Indenizado 0,417% R$ 50,98 


C.02 Indenização Adicional 0,286% R$ 34,96 


C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do 
FGTS) 3,200% R$ 391,20 


C.04 Abono de Férias - 1/3 constitucional 2,778% R$ 339,61 


C.05 Abono de Férias - 1/3 constitucional sobre licença 
maternidade 0,013% R$ 1,59 


TOTAL - GRUPO C  6,694% R$ 818,34 


  


GRUPO D 


D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B 2,865% R$ 350,24 


TOTAL - GRUPO D 2,865% R$ 350,24 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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GRUPO E 


E.01 Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado 0,033% R$ 4,03 


E.02 Incidência do FGTS sobre o período médio de afastamento 
superior a 15 dias motivado por acidente do trabalho 0,004% R$ 0,49 


E.03 Incidência de FGTS sobre férias 1/3 constitucional 0,222% R$ 27,14 


TOTAL - GRUPO E  0,259% R$ 31,66 


  


GRUPO F 


F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores 
constantes da base de cálculo referente ao salário 
maternidade  


0,099% R$ 12,10 


TOTAL - GRUPO F 0,099% R$ 12,10 


      


TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS  44,074% R$ 5.388,02 


      


VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS  R$ 17.612,96 


      


III - INSUMOS 


Assistência médica e odontológica   R$ 200,00 


Seguro de vida invalidez e funeral   R$ 35,00 


Vale Transporte    R$ 0,00 


Auxílio Alimentação   R$ 675,57 


Depreciação de Equipamentos (PC/notebook)  
(apenas para prestação remota na qual o TCU não forneceu o 
equipamento) 


  R$ 135,00 


Conectividade à Internet (apenas para prestação remota)   R$ 100,00 


Outros insumos   R$ 0,00 


TOTAL - INSUMOS  R$ 1.145,57 


  


TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS  R$ 18.758,53 


  


V - LDI E TRIBUTAÇÃO 


Despesas Administrativas/Operacionais 5,0000% R$ 937,93 


Lucro 10,0000% R$ 1.969,65 


TOTAL - LUCRO E DESPESAS INDIRETAS 15,00% R$ 2.907,57 


  


TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 


ISS 2,000% R$ 482,27 


COFINS 3,000% R$ 723,41 


PIS 0,650% R$ 156,74 


CPRB 4,500% R$ 1.085,11 


TOTAL - TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 10,150% R$ 2.447,53 


  


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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VALOR UNITÁRIO MENSAL DO POSTO R$ 24.113,63 


  Fatok-K 1,97 


VALOR UNITÁRIO ANUAL R$ 289.363,56 


VALOR GLOBAL ANUAL  
(TOTAL DE POSTOS) 17 R$ 


4.919.180,52 


 
 


Posto de trabalho de Desenvolvedor nível Sênior 


I - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  


Salário Base R$ 16.299,92 


TOTAL DA REMUNERAÇÃO  R$ 16.299,92 


  


II - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO  


  


GRUPO A - ENCARGOS 


A.01 SEGURIDADE SOCIAL - - 


A.02 FGTS 8,000% R$ 1.303,99 


A.03 SESI/SESC 1,500% R$ 244,50 


A.04 SENAI/SENAC 1,000% R$ 163,00 


A.05 INCRA 0,200% R$ 32,60 


A.06 SEBRAE 0,600% R$ 97,80 


A.07 Salário Educação 2,500% R$ 407,50 


A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP 1,000% R$ 163,00 


TOTAL - GRUPO A 14,800% R$ 2.412,39 


  


GRUPO B 


B.01 13º Salário 8,333% R$ 1.358,27 


B.02 Férias (sem o abono de 1/3) 8,333% R$ 1.358,27 


B.03 Aviso Prévio Trabalhado 1,944% R$ 316,87 


B.04 Auxílio Doença 0,222% R$ 36,19 


B.05 Acidente de Trabalho 0,051% R$ 8,31 


B.06 Faltas Legais 0,415% R$ 67,64 


B.07 Férias sobre Licença Maternidade 0,039% R$ 6,36 


B.08 Licença Paternidade 0,020% R$ 3,26 


TOTAL - GRUPO B 19,357% R$ 3.155,18 


  


GRUPO C 


C.01 Aviso Prévio Indenizado 0,417% R$ 67,97 


C.02 Indenização Adicional 0,286% R$ 46,62 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do 
FGTS) 3,200% R$ 521,60 


C.04 Abono de Férias - 1/3 constitucional 2,778% R$ 452,81 


C.05 Abono de Férias - 1/3 constitucional sobre licença 
maternidade 0,013% R$ 2,12 


TOTAL - GRUPO C  6,694% R$ 1.091,12 


  


GRUPO D 


D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B 2,865% R$ 466,99 


TOTAL - GRUPO D 2,865% R$ 466,99 


  


GRUPO E 


E.01 Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado 0,033% R$ 5,38 


E.02 Incidência do FGTS sobre o período médio de afastamento 
superior a 15 dias motivado por acidente do trabalho 0,004% R$ 0,65 


E.03 Incidência de FGTS sobre férias 1/3 constitucional 0,222% R$ 36,19 


TOTAL - GRUPO E  0,259% R$ 42,22 


  


GRUPO F 


F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores 
constantes da base de cálculo referente ao salário 
maternidade  


0,099% R$ 16,14 


TOTAL - GRUPO F 0,099% R$ 16,14 


      


TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS  44,074% R$ 7.184,03 


      


VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS  R$ 23.483,95 


      


III - INSUMOS 


Assistência médica e odontológica   R$ 200,00 


Seguro de vida invalidez e funeral   R$ 35,00 


Vale Transporte    R$ 0,00 


Auxílio Alimentação   R$ 675,57 


Depreciação de Equipamentos (PC/notebook)  
(apenas para prestação remota na qual o TCU não forneceu o 
equipamento) 


  R$ 135,00 


Conectividade à Internet (apenas para prestação remota)   R$ 100,00 


Outros insumos   R$ 0,00 


TOTAL - INSUMOS  R$ 1.145,57 


  


TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS  R$ 24.629,52 


  


V - LDI E TRIBUTAÇÃO 


Despesas Administrativas/Operacionais 5,0000% R$ 1.231,48 


Lucro 10,0000% R$ 2.586,10 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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TOTAL - LUCRO E DESPESAS INDIRETAS 15,00% R$ 3.817,58 


  


TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 


ISS 2,000% R$ 633,21 


COFINS 3,000% R$ 949,82 


PIS 0,650% R$ 205,79 


CPRB 4,500% R$ 1.424,73 


TOTAL - TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 10,150% R$ 3.213,56 


  


VALOR UNITÁRIO MENSAL DO POSTO R$ 31.660,65 


  Fatok-K 1,94 


VALOR UNITÁRIO ANUAL R$ 379.927,80 


VALOR GLOBAL ANUAL  
(TOTAL DE POSTOS) 71 R$ 


26.974.873,80 


 
 


Posto de trabalho de Engenheiro de Dados 
nível Sênior 


I - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  


Salário Base R$ 16.416,39 


TOTAL DA REMUNERAÇÃO  R$ 16.416,39 


  


II - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO  


  


GRUPO A - ENCARGOS 


A.01 SEGURIDADE SOCIAL - - 


A.02 FGTS 8,000% R$ 1.313,31 


A.03 SESI/SESC 1,500% R$ 246,25 


A.04 SENAI/SENAC 1,000% R$ 164,16 


A.05 INCRA 0,200% R$ 32,83 


A.06 SEBRAE 0,600% R$ 98,50 


A.07 Salário Educação 2,500% R$ 410,41 


A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP 1,000% R$ 164,16 


TOTAL - GRUPO A 14,800% R$ 2.429,63 


  


GRUPO B 


B.01 13º Salário 8,333% R$ 1.367,98 


B.02 Férias (sem o abono de 1/3) 8,333% R$ 1.367,98 


B.03 Aviso Prévio Trabalhado 1,944% R$ 319,13 


B.04 Auxílio Doença 0,222% R$ 36,44 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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B.05 Acidente de Trabalho 0,051% R$ 8,37 


B.06 Faltas Legais 0,415% R$ 68,13 


B.07 Férias sobre Licença Maternidade 0,039% R$ 6,40 


B.08 Licença Paternidade 0,020% R$ 3,28 


TOTAL - GRUPO B 19,357% R$ 3.177,72 


  


GRUPO C 


C.01 Aviso Prévio Indenizado 0,417% R$ 68,46 


C.02 Indenização Adicional 0,286% R$ 46,95 


C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do 
FGTS) 3,200% R$ 525,32 


C.04 Abono de Férias - 1/3 constitucional 2,778% R$ 456,05 


C.05 Abono de Férias - 1/3 constitucional sobre licença 
maternidade 0,013% R$ 2,13 


TOTAL - GRUPO C  6,694% R$ 1.098,91 


  


GRUPO D 


D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B 2,865% R$ 470,33 


TOTAL - GRUPO D 2,865% R$ 470,33 


  


GRUPO E 


E.01 Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado 0,033% R$ 5,42 


E.02 Incidência do FGTS sobre o período médio de afastamento 
superior a 15 dias motivado por acidente do trabalho 0,004% R$ 0,66 


E.03 Incidência de FGTS sobre férias 1/3 constitucional 0,222% R$ 36,44 


TOTAL - GRUPO E  0,259% R$ 42,52 


  


GRUPO F 


F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores 
constantes da base de cálculo referente ao salário 
maternidade  


0,099% R$ 16,25 


TOTAL - GRUPO F 0,099% R$ 16,25 


      


TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS  44,074% R$ 7.235,36 


      


VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS  R$ 23.651,75 


      


III - INSUMOS 


Assistência médica e odontológica   R$ 200,00 


Seguro de vida invalidez e funeral   R$ 35,00 


Vale Transporte    R$ 0,00 


Auxílio Alimentação   R$ 675,57 


Depreciação de Equipamentos (PC/notebook)  
(apenas para prestação remota na qual o TCU não forneceu o 
equipamento) 


  R$ 135,00 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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Conectividade à Internet (apenas para prestação remota)   R$ 100,00 


Outros insumos   R$ 0,00 


TOTAL - INSUMOS  R$ 1.145,57 


  


TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS  R$ 24.797,32 


  


V - LDI E TRIBUTAÇÃO 


Despesas Administrativas/Operacionais 5,0000% R$ 1.239,87 


Lucro 10,0000% R$ 2.603,72 


TOTAL - LUCRO E DESPESAS INDIRETAS 15,00% R$ 3.843,58 


  


TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 


ISS 2,000% R$ 637,53 


COFINS 3,000% R$ 956,29 


PIS 0,650% R$ 207,20 


CPRB 4,500% R$ 1.434,44 


TOTAL - TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 10,150% R$ 3.235,45 


  


VALOR UNITÁRIO MENSAL DO POSTO R$ 31.876,35 


  Fatok-K 1,94 


VALOR UNITÁRIO ANUAL R$ 382.516,20 


VALOR GLOBAL ANUAL  
(TOTAL DE POSTOS) 11 R$ 


4.207.678,20 


 
 


Posto de trabalho de Designer de Produto 
nível Sênior 


I - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  


Salário Base R$ 13.194,07 


TOTAL DA REMUNERAÇÃO  R$ 13.194,07 


  


II - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO  


  


GRUPO A - ENCARGOS 


A.01 SEGURIDADE SOCIAL - - 


A.02 FGTS 8,000% R$ 1.055,53 


A.03 SESI/SESC 1,500% R$ 197,91 


A.04 SENAI/SENAC 1,000% R$ 131,94 


A.05 INCRA 0,200% R$ 26,39 


A.06 SEBRAE 0,600% R$ 79,16 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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A.07 Salário Educação 2,500% R$ 329,85 


A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP 1,000% R$ 131,94 


TOTAL - GRUPO A 14,800% R$ 1.952,72 


  


GRUPO B 


B.01 13º Salário 8,333% R$ 1.099,46 


B.02 Férias (sem o abono de 1/3) 8,333% R$ 1.099,46 


B.03 Aviso Prévio Trabalhado 1,944% R$ 256,49 


B.04 Auxílio Doença 0,222% R$ 29,29 


B.05 Acidente de Trabalho 0,051% R$ 6,73 


B.06 Faltas Legais 0,415% R$ 54,76 


B.07 Férias sobre Licença Maternidade 0,039% R$ 5,15 


B.08 Licença Paternidade 0,020% R$ 2,64 


TOTAL - GRUPO B 19,357% R$ 2.553,98 


  


GRUPO C 


C.01 Aviso Prévio Indenizado 0,417% R$ 55,02 


C.02 Indenização Adicional 0,286% R$ 37,74 


C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do 
FGTS) 3,200% R$ 422,21 


C.04 Abono de Férias - 1/3 constitucional 2,778% R$ 366,53 


C.05 Abono de Férias - 1/3 constitucional sobre licença 
maternidade 0,013% R$ 1,72 


TOTAL - GRUPO C  6,694% R$ 883,21 


  


GRUPO D 


D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B 2,865% R$ 378,01 


TOTAL - GRUPO D 2,865% R$ 378,01 


  


GRUPO E 


E.01 Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado 0,033% R$ 4,35 


E.02 Incidência do FGTS sobre o período médio de afastamento 
superior a 15 dias motivado por acidente do trabalho 0,004% R$ 0,53 


E.03 Incidência de FGTS sobre férias 1/3 constitucional 0,222% R$ 29,29 


TOTAL - GRUPO E  0,259% R$ 34,17 


  


GRUPO F 


F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores 
constantes da base de cálculo referente ao salário 
maternidade  


0,099% R$ 13,06 


TOTAL - GRUPO F 0,099% R$ 13,06 


      


TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS  44,074% R$ 5.815,15 


      


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS  R$ 19.009,22 


      


III - INSUMOS 


Assistência médica e odontológica   R$ 200,00 


Seguro de vida invalidez e funeral   R$ 35,00 


Vale Transporte    R$ 0,00 


Auxílio Alimentação   R$ 675,57 


Depreciação de Equipamentos (PC/notebook)  
(apenas para prestação remota na qual o TCU não forneceu o 
equipamento) 


  R$ 135,00 


Conectividade à Internet (apenas para prestação remota)   R$ 100,00 


Outros insumos   R$ 0,00 


TOTAL - INSUMOS  R$ 1.145,57 


  


TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS  R$ 20.154,79 


  


V - LDI E TRIBUTAÇÃO 


Despesas Administrativas/Operacionais 5,0000% R$ 1.007,74 


Lucro 10,0000% R$ 2.116,25 


TOTAL - LUCRO E DESPESAS INDIRETAS 15,00% R$ 3.123,99 


  


TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 


ISS 2,000% R$ 518,17 


COFINS 3,000% R$ 777,26 


PIS 0,650% R$ 168,41 


CPRB 4,500% R$ 1.165,88 


TOTAL - TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 10,150% R$ 2.629,71 


  


VALOR UNITÁRIO MENSAL DO POSTO R$ 25.908,50 


  Fatok-K 1,96 


VALOR UNITÁRIO ANUAL R$ 310.902,00 


VALOR GLOBAL ANUAL  
(TOTAL DE POSTOS) 10 R$ 


3.109.020,00 


 
 


Posto de trabalho de Arquiteto de Software 
nível Sênior 


I - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  


Salário Base R$ 18.560,08 


TOTAL DA REMUNERAÇÃO  R$ 18.560,08 


  


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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II - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO  


  


GRUPO A - ENCARGOS 


A.01 SEGURIDADE SOCIAL - - 


A.02 FGTS 8,000% R$ 1.484,81 


A.03 SESI/SESC 1,500% R$ 278,40 


A.04 SENAI/SENAC 1,000% R$ 185,60 


A.05 INCRA 0,200% R$ 37,12 


A.06 SEBRAE 0,600% R$ 111,36 


A.07 Salário Educação 2,500% R$ 464,00 


A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP 1,000% R$ 185,60 


TOTAL - GRUPO A 14,800% R$ 2.746,89 


  


GRUPO B 


B.01 13º Salário 8,333% R$ 1.546,61 


B.02 Férias (sem o abono de 1/3) 8,333% R$ 1.546,61 


B.03 Aviso Prévio Trabalhado 1,944% R$ 360,81 


B.04 Auxílio Doença 0,222% R$ 41,20 


B.05 Acidente de Trabalho 0,051% R$ 9,47 


B.06 Faltas Legais 0,415% R$ 77,02 


B.07 Férias sobre Licença Maternidade 0,039% R$ 7,24 


B.08 Licença Paternidade 0,020% R$ 3,71 


TOTAL - GRUPO B 19,357% R$ 3.592,67 


  


GRUPO C 


C.01 Aviso Prévio Indenizado 0,417% R$ 77,40 


C.02 Indenização Adicional 0,286% R$ 53,08 


C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do 
FGTS) 3,200% R$ 593,92 


C.04 Abono de Férias - 1/3 constitucional 2,778% R$ 515,60 


C.05 Abono de Férias - 1/3 constitucional sobre licença 
maternidade 0,013% R$ 2,41 


TOTAL - GRUPO C  6,694% R$ 1.242,41 


  


GRUPO D 


D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B 2,865% R$ 531,75 


TOTAL - GRUPO D 2,865% R$ 531,75 


  


GRUPO E 


E.01 Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado 0,033% R$ 6,12 


E.02 Incidência do FGTS sobre o período médio de afastamento 
superior a 15 dias motivado por acidente do trabalho 0,004% R$ 0,74 


E.03 Incidência de FGTS sobre férias 1/3 constitucional 0,222% R$ 41,20 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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TOTAL - GRUPO E  0,259% R$ 48,07 


  


GRUPO F 


F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores 
constantes da base de cálculo referente ao salário 
maternidade  


0,099% R$ 18,37 


TOTAL - GRUPO F 0,099% R$ 18,37 


      


TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS  44,074% R$ 8.180,17 


      


VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS  R$ 26.740,25 


      


III - INSUMOS 


Assistência médica e odontológica   R$ 200,00 


Seguro de vida invalidez e funeral   R$ 35,00 


Vale Transporte    R$ 0,00 


Auxílio Alimentação   R$ 675,57 


Depreciação de Equipamentos (PC/notebook)  
(apenas para prestação remota na qual o TCU não forneceu o 
equipamento) 


  R$ 135,00 


Conectividade à Internet (apenas para prestação remota)   R$ 100,00 


Outros insumos   R$ 0,00 


TOTAL - INSUMOS  R$ 1.145,57 


  


TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS  R$ 27.885,82 


  


V - LDI E TRIBUTAÇÃO 


Despesas Administrativas/Operacionais 5,0000% R$ 1.394,29 


Lucro 10,0000% R$ 2.928,01 


TOTAL - LUCRO E DESPESAS INDIRETAS 15,00% R$ 4.322,30 


  


TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 


ISS 2,000% R$ 716,93 


COFINS 3,000% R$ 1.075,40 


PIS 0,650% R$ 233,00 


CPRB 4,500% R$ 1.613,09 


TOTAL - TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 10,150% R$ 3.638,42 


  


VALOR UNITÁRIO MENSAL DO POSTO R$ 35.846,54 


  Fatok-K 1,93 


VALOR UNITÁRIO ANUAL R$ 430.158,48 


VALOR GLOBAL ANUAL  
(TOTAL DE POSTOS) 17 R$ 


7.312.694,16 


 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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Posto de trabalho de Analista DevSecOps 
nível Sênior 


I - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  


Salário Base R$ 19.976,32 


TOTAL DA REMUNERAÇÃO  R$ 19.976,32 


  


II - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO  


  


GRUPO A - ENCARGOS 


A.01 SEGURIDADE SOCIAL - - 


A.02 FGTS 8,000% R$ 1.598,11 


A.03 SESI/SESC 1,500% R$ 299,64 


A.04 SENAI/SENAC 1,000% R$ 199,76 


A.05 INCRA 0,200% R$ 39,95 


A.06 SEBRAE 0,600% R$ 119,86 


A.07 Salário Educação 2,500% R$ 499,41 


A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP 1,000% R$ 199,76 


TOTAL - GRUPO A 14,800% R$ 2.956,50 


  


GRUPO B 


B.01 13º Salário 8,333% R$ 1.664,63 


B.02 Férias (sem o abono de 1/3) 8,333% R$ 1.664,63 


B.03 Aviso Prévio Trabalhado 1,944% R$ 388,34 


B.04 Auxílio Doença 0,222% R$ 44,35 


B.05 Acidente de Trabalho 0,051% R$ 10,19 


B.06 Faltas Legais 0,415% R$ 82,90 


B.07 Férias sobre Licença Maternidade 0,039% R$ 7,79 


B.08 Licença Paternidade 0,020% R$ 4,00 


TOTAL - GRUPO B 19,357% R$ 3.866,82 


  


GRUPO C 


C.01 Aviso Prévio Indenizado 0,417% R$ 83,30 


C.02 Indenização Adicional 0,286% R$ 57,13 


C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do 
FGTS) 3,200% R$ 639,24 


C.04 Abono de Férias - 1/3 constitucional 2,778% R$ 554,94 


C.05 Abono de Férias - 1/3 constitucional sobre licença 
maternidade 0,013% R$ 2,60 


TOTAL - GRUPO C  6,694% R$ 1.337,21 


  


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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GRUPO D 


D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B 2,865% R$ 572,32 


TOTAL - GRUPO D 2,865% R$ 572,32 


  


GRUPO E 


E.01 Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado 0,033% R$ 6,59 


E.02 Incidência do FGTS sobre o período médio de afastamento 
superior a 15 dias motivado por acidente do trabalho 0,004% R$ 0,80 


E.03 Incidência de FGTS sobre férias 1/3 constitucional 0,222% R$ 44,35 


TOTAL - GRUPO E  0,259% R$ 51,74 


  


GRUPO F 


F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores 
constantes da base de cálculo referente ao salário 
maternidade  


0,099% R$ 19,78 


TOTAL - GRUPO F 0,099% R$ 19,78 


      


TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS  44,074% R$ 8.804,36 


      


VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS  R$ 28.780,68 


      


III - INSUMOS 


Assistência médica e odontológica   R$ 200,00 


Seguro de vida invalidez e funeral   R$ 35,00 


Vale Transporte    R$ 0,00 


Auxílio Alimentação   R$ 675,57 


Depreciação de Equipamentos (PC/notebook)  
(apenas para prestação remota na qual o TCU não forneceu o 
equipamento) 


  R$ 135,00 


Conectividade à Internet (apenas para prestação remota)   R$ 100,00 


Outros insumos   R$ 0,00 


TOTAL - INSUMOS  R$ 1.145,57 


  


TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS  R$ 29.926,25 


  


V - LDI E TRIBUTAÇÃO 


Despesas Administrativas/Operacionais 5,0000% R$ 1.496,31 


Lucro 10,0000% R$ 3.142,26 


TOTAL - LUCRO E DESPESAS INDIRETAS 15,00% R$ 4.638,57 


  


TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 


ISS 2,000% R$ 769,39 


COFINS 3,000% R$ 1.154,08 


PIS 0,650% R$ 250,05 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.







 


Tribunal de Contas da União 
Secretaria-Geral da Presidência 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Evolução Digital 


 
 


TC 004.771/2023-0 


 


CPRB 4,500% R$ 1.731,13 


TOTAL - TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 10,150% R$ 3.904,65 


  


VALOR UNITÁRIO MENSAL DO POSTO R$ 38.469,47 


  Fatok-K 1,93 


VALOR UNITÁRIO ANUAL R$ 461.633,64 


VALOR GLOBAL ANUAL  
(TOTAL DE POSTOS) 3 R$ 


1.384.900,92 


 
 


Posto de trabalho de Engenheiro de Testes e Qualidade  
nível Sênior 


I - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  


Salário Base R$ 12.242,05 


TOTAL DA REMUNERAÇÃO  R$ 12.242,05 


  


II - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO  


  


GRUPO A - ENCARGOS 


A.01 SEGURIDADE SOCIAL - - 


A.02 FGTS 8,000% R$ 979,36 


A.03 SESI/SESC 1,500% R$ 183,63 


A.04 SENAI/SENAC 1,000% R$ 122,42 


A.05 INCRA 0,200% R$ 24,48 


A.06 SEBRAE 0,600% R$ 73,45 


A.07 Salário Educação 2,500% R$ 306,05 


A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP 1,000% R$ 122,42 


TOTAL - GRUPO A 14,800% R$ 1.811,82 


  


GRUPO B 


B.01 13º Salário 8,333% R$ 1.020,13 


B.02 Férias (sem o abono de 1/3) 8,333% R$ 1.020,13 


B.03 Aviso Prévio Trabalhado 1,944% R$ 237,99 


B.04 Auxílio Doença 0,222% R$ 27,18 


B.05 Acidente de Trabalho 0,051% R$ 6,24 


B.06 Faltas Legais 0,415% R$ 50,80 


B.07 Férias sobre Licença Maternidade 0,039% R$ 4,77 


B.08 Licença Paternidade 0,020% R$ 2,45 


TOTAL - GRUPO B 19,357% R$ 2.369,69 


  


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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GRUPO C 


C.01 Aviso Prévio Indenizado 0,417% R$ 51,05 


C.02 Indenização Adicional 0,286% R$ 35,01 


C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do 
FGTS) 3,200% R$ 391,75 


C.04 Abono de Férias - 1/3 constitucional 2,778% R$ 340,08 


C.05 Abono de Férias - 1/3 constitucional sobre licença 
maternidade 0,013% R$ 1,59 


TOTAL - GRUPO C  6,694% R$ 819,48 


  


GRUPO D 


D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B 2,865% R$ 350,73 


TOTAL - GRUPO D 2,865% R$ 350,73 


  


GRUPO E 


E.01 Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado 0,033% R$ 4,04 


E.02 Incidência do FGTS sobre o período médio de afastamento 
superior a 15 dias motivado por acidente do trabalho 0,004% R$ 0,49 


E.03 Incidência de FGTS sobre férias 1/3 constitucional 0,222% R$ 27,18 


TOTAL - GRUPO E  0,259% R$ 31,71 


  


GRUPO F 


F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores 
constantes da base de cálculo referente ao salário 
maternidade  


0,099% R$ 12,12 


TOTAL - GRUPO F 0,099% R$ 12,12 


      


TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS  44,074% R$ 5.395,56 


      


VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS  R$ 17.637,61 


      


III - INSUMOS 


Assistência médica e odontológica   R$ 200,00 


Seguro de vida invalidez e funeral   R$ 35,00 


Vale Transporte    R$ 0,00 


Auxílio Alimentação   R$ 675,57 


Depreciação de Equipamentos (PC/notebook)  
(apenas para prestação remota na qual o TCU não forneceu o 
equipamento) 


  R$ 135,00 


Conectividade à Internet (apenas para prestação remota)   R$ 100,00 


Outros insumos   R$ 0,00 


TOTAL - INSUMOS  R$ 1.145,57 


  


TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS  R$ 18.783,18 


  


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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V - LDI E TRIBUTAÇÃO 


Despesas Administrativas/Operacionais 5,0000% R$ 939,16 


Lucro 10,0000% R$ 1.972,23 


TOTAL - LUCRO E DESPESAS INDIRETAS 15,00% R$ 2.911,39 


  


TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 


ISS 2,000% R$ 482,91 


COFINS 3,000% R$ 724,36 


PIS 0,650% R$ 156,94 


CPRB 4,500% R$ 1.086,54 


TOTAL - TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 10,150% R$ 2.450,75 


  


VALOR UNITÁRIO MENSAL DO POSTO R$ 24.145,32 


  Fatok-K 1,97 


VALOR UNITÁRIO ANUAL R$ 289.743,84 


VALOR GLOBAL ANUAL  
(TOTAL DE POSTOS) 11 R$ 


3.187.182,24 


 
 


Posto de trabalho de Analista Contratual de TI nível Pleno 


I - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  


Salário Base R$ 5.095,62 


TOTAL DA REMUNERAÇÃO  R$ 5.095,62 


  


II - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO  


  


GRUPO A - ENCARGOS 


A.01 SEGURIDADE SOCIAL 20,000% R$ 1.019,12 


A.02 FGTS 8,000% R$ 407,65 


A.03 SESI/SESC 1,500% R$ 76,43 


A.04 SENAI/SENAC 1,000% R$ 50,96 


A.05 INCRA 0,200% R$ 10,19 


A.06 SEBRAE 0,600% R$ 30,57 


A.07 Salário Educação 2,500% R$ 127,39 


A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP 4,000% R$ 203,82 


TOTAL - GRUPO A 37,800% R$ 1.926,14 


  


GRUPO B 


B.01 13º Salário 8,333% R$ 424,62 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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B.02 Férias (sem o abono de 1/3) 8,333% R$ 424,62 


B.03 Aviso Prévio Trabalhado 1,944% R$ 99,06 


B.04 Auxílio Doença 0,222% R$ 11,31 


B.05 Acidente de Trabalho 0,051% R$ 2,60 


B.06 Faltas Legais 0,415% R$ 21,15 


B.07 Férias sobre Licença Maternidade 0,039% R$ 1,99 


B.08 Licença Paternidade 0,020% R$ 1,02 


TOTAL - GRUPO B 19,357% R$ 986,36 


  


GRUPO C 


C.01 Aviso Prévio Indenizado 0,417% R$ 21,25 


C.02 Indenização Adicional 0,286% R$ 14,57 


C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do 
FGTS) 3,200% R$ 163,06 


C.04 Abono de Férias - 1/3 constitucional 2,778% R$ 141,56 


C.05 Abono de Férias - 1/3 constitucional sobre licença 
maternidade 0,013% R$ 0,66 


TOTAL - GRUPO C  6,694% R$ 341,10 


  


GRUPO D 


D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B 7,317% R$ 372,85 


TOTAL - GRUPO D 7,317% R$ 372,85 


  


GRUPO E 


E.01 Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado 0,033% R$ 1,68 


E.02 Incidência do FGTS sobre o período médio de afastamento 
superior a 15 dias motivado por acidente do trabalho 0,004% R$ 0,20 


E.03 Incidência de FGTS sobre férias 1/3 constitucional 0,222% R$ 11,31 


TOTAL - GRUPO E  0,259% R$ 13,20 


  


GRUPO F 


F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores 
constantes da base de cálculo referente ao salário 
maternidade  


0,252% R$ 12,84 


TOTAL - GRUPO F 0,252% R$ 12,84 


      


TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS  71,679% R$ 3.652,49 


      


VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS  R$ 8.748,11 


      


III - INSUMOS 


Assistência médica e odontológica   R$ 200,00 


Seguro de vida invalidez e funeral   R$ 35,00 


Vale Transporte    R$ 0,00 


Auxílio Alimentação   R$ 891,00 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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Depreciação de Equipamentos (PC/notebook)  
(apenas para prestação remota na qual o TCU não forneceu o 
equipamento) 


  R$ 135,00 


Conectividade à Internet (apenas para prestação remota)   R$ 100,00 


Outros insumos   R$ 0,00 


TOTAL - INSUMOS  R$ 1.361,00 


  


TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS  R$ 10.109,11 


  


V - LDI E TRIBUTAÇÃO 


Despesas Administrativas/Operacionais 5,0000% R$ 505,46 


Lucro 10,0000% R$ 1.061,46 


TOTAL - LUCRO E DESPESAS INDIRETAS 15,00% R$ 1.566,91 


  


TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 


ISS 2,000% R$ 247,50 


COFINS 3,000% R$ 371,26 


PIS 0,650% R$ 80,44 


CPRB 0,000% R$ 0,00 


TOTAL - TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 5,650% R$ 699,20 


  


VALOR UNITÁRIO MENSAL DO POSTO R$ 12.375,22 


  Fatok-K 2,43 


VALOR UNITÁRIO ANUAL R$ 148.502,64 


VALOR GLOBAL ANUAL  
(TOTAL DE POSTOS) 2 R$ 297.005,28 


 
 
 


 
MEMÓRIA DE CÁLCULO EXPLICATIVA 


Válida para todas as planilhas de composição de custos e formação de preços acima. 


A memória de cálculo explicativa está disponível no arquivo XLSX (Excel) que contém as planilhas 
acima. O arquivo está disponível para download na mesma página web onde o presente Edital foi 
disponibilizado. 
Caso não seja possível o acesso ao arquivo por meio do portal do TCU ou no sistema Comprasnet, 
as licitantes poderão solicitá-lo por meio de mensagem de correio eletrônico ao endereço 
cpl@tcu.gov.br.   
Visando apenas facilitar a consulta, a tabela da memória de cálculo encontra-se reproduzida 
também no presente documento, abaixo: 
 


1. MÃO DE OBRA 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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Vide remuneração para cada perfil profissional e nível de senioridade na respectiva planilha. 


  
2. ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO 
  
2.1. CÁLCULOS DO GRUPO A 


ITEM % - FÓRMULA FUNDAMENTO 


A.01 – SEGURIDADE SOCIAL 0,000% 


*Originalmente: 20%, via Art. 2°, 
§ 3º, da Lei nº 11.457/07. 
Contudo, vigente a 
desoneração: CPRB Art. 7ºA - Lei 
nº 12.546/2011. CPRB de 4,5% 
será lançado nos tributos sorbre 
o faturamento. 


A.02 – FGTS 8,000% Art. 15, Lei nº 8.036/90 e Art. 
7º, III, da CF/88. 


A.03 – SESI/SESC 1,500% Art. 30, Lei nº 8.036/90. 


A.04 – SENAI/SENAC 1,000% 


Art. 1º, caput, Decreto-Lei nº 
6.246/44 (SENAI) e art. 4º, caput 
do Decreto-Lei nº 8.621/46 
(SENAC). 


A.05 – INCRA 0,200% Art. 1°, I, 2 c/c art. 3°, ambos do 
Decreto-Lei nº 1.146/70. 


A.06 – SEBRAE  0,600% Art. 8º, Lei nº 8.029/90. 


A.07 – Salário Educação  2,500% Art. 3º, Inciso I, Decreto nº 
87.043/82. 


A.08 – Riscos Ambientais do 
Trabalho – RAT x FAP 2,000% 


FAP máximo é 2% (§ 2º do art. 
202-A do Decreto nº 
3.048/1999) e o RAT para a 
atividade de desenvolvimento 
de programas de computador é 
1% (código 6201-5/00. Anexo V 
do Decreto nº 3.048/1999). 


Observações:  
A licitante deve preencher o item A.08 das planilhas de composição de custos e formação de preços 
com o valor de seu RATxFAP, a ser comprovado no envio de sua proposta adequada ao lance 
vencedor, mediante apresentação da GFIP ou outro documento apto a fazê-lo. 


  
2.2. CÁLCULOS DO GRUPO B 


ITEM % - FÓRMULA FUNDAMENTO 
B.01 – 13º SALÁRIO 8,333% = ((1/12)*100) Art. 7º, VIII, CF/88. 
B.02 – FÉRIAS 8,333% = ((1/12)*100) Art. 7º, VIII, CF/88. 
B.03 – AVISO PRÉVIO 
TRABALHADO 1,944% = ((100%/30)*7)/12 Art. 7º, XXI, CF/88, e Arts. 477, 


487 e ss. da CLT. 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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B.04 – AUXÍLIO DOENÇA 


0,222% = (Benefíicos de auxílio-
doença urbano / População 


economicamente ativa 
ocupada)/12 


Art. 59 e ss. da Lei nº 8.213/91. 


B.05 – ACIDENTE DE TRABALHO 
0,051% = 


(((100%/30)*15)/12)*(nº 
CAT/População INSS CAT) 


Art. 19 a 23 da Lei nº 8.213/91. 


B.06 – FALTAS LEGAIS  0,415% = 
((100%/30)*1,4947)/12 Art. 19 a 23 da Lei nº 8.213/91. 


B.07 – FÉRIAS SOBRE LICENÇA 
MATERNIDADE 


0,039% = 
((8,333%*1,416%*4/12)*100) 


Impacto do item férias sobre a 
licença maternidade. 


B.08 – LICENÇA PATERNIDADE 0,020% = 
(((100%/30)*5)/12)*1,416% 


Art. 7º, XIX, CF/88 e 10, §1º, da 
ADCT. 


Observaçoes:      
B.03 - Redução de 7 dias ou de 2h por dia para 100 % dos empregados. Percentual relativo a contrato 
de 12 (doze) meses.  
B.04 - De acordo com dados do MTPS, foram concedidos 1.462.463 benefícios de auxílio-doença 
urbano no ano de 2013 em uma população de contribuintes para o INSS de 54.796.761 pessoas 
(http://www.mtps.gov.br/dados-abertos/dados-da-previdencia/previdencia-social-e-
inss/boletimestatistico-da-previdencia-social-beps).  
B.05 - Estimativa de 1 licença de 15 dias por ano para 1,22% dos empregados. Esta taxa foi obtida pela 
proporção de acidentes de trabalho registrados, 717.911, conforme dados do Anuário Estatístico da 
Previdência Social – AEPS/2013, em relação a 58.981.000 de trabalhadores que fazem jus a emissão 
da CAT (trabalhadores com carteira assinada, outros tipos de trabalhadores e domésticas), conforme 
dados da PNAD 2013.  
B.06 - Estimativa de 1,4947 ausências por ano, de acordo com a IN 2/2008-MPOG. 
B.07 - Estimativa de 1,416% (taxa de natalidade da população brasileira/IBGE) de empregadas 
usufruindo 4 meses de licença por ano. 
B.08 - Estimativa de 1,416% (taxa de natalidade da população brasileira/IBGE) dos empregados 
usufruindo 5 dias da licença por ano. 


  
2.3. CÁLCULOS DO GRUPO C 


ITEM % - FÓRMULA FUNDAMENTO 
C.01 – AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO 0,417% = ((0,05*(1/12))*100) Art. 7º, XXI, CF/88, 477, 487 e 


ss. CLT. 
C.02 – INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,286% = (1/12*3,4275%) Art. 9º da Lei nº 7.238/84. 
C.03 – INDENIZAÇÃO 40% FGTS 3,200% = (0,40*0,08*100) Art. 18, §1º da Lei 8.036/90. 
C.04 – ABONO DE FÉRIAS - 1/3 
CONSTITUCIONAL 2,778% = ((1/3)/12*100) Art. 7º, XVII, CF/88. 


C.05 – ABONO DE FÉRIAS - 1/3 
CONSTITUCIONAL SOBRE 
LICENÇA MATERNIDADE 


0,013% = 
(((1/3)/12)*0,02*(4/12)*100)) Art. 7º, XVII, CF/88. 


Observaçoes:      
C.01 - Estimativa de que 5% (cinco por cento) dos empregados serão substituídos durante um ano. 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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C.02 - Estimativa de que 3,4275% dos empregados receberão indenização de acordo com a média 
nacional de 12 meses (abril 2015 - março 2016) da Taxa de Rotatividade por Nível Geográfico - 
M.T.E./CAGED. 
C.03 - Multa de 40% do FGTS em relação aos trabalhadores contratados. 


  
2.4. CÁLCULOS DO GRUPO D 


ITEM % - FÓRMULA FUNDAMENTO 
D.01 – ENCARGOS DO GRUPO A 
SOBRE OS ENCARGOS DO 
GRUPO B 


(% TOTAL GRUPO A) * (% TOTAL 
GRUPO B) = D.01 - 


  
2.5. CÁLCULOS DO GRUPO E 


ITEM % - FÓRMULA FUNDAMENTO 
E.01 – INCIDÊNCIA DO FGTS 
EXCLUSIVAMENTE SOBRE O 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO 


0,033% = A.02*C.01 Súmula nº 305 do TST. 


E.02 – FGTS SOBRE 
AFASTAMENTO SUPERIOR A 15 
DIAS POR ACIDENTE DE 
TRABALHO 


0,004% = A.02*B.05 Lei n.º 8.036/90, art. 15, §5º. 


E.03 – FGTS SOBRE ABONO DE 
FÉRIAS - 1/3 CONSTITUCIONAL 0,222% = A.02*C.04 Lei n.º 8.036/90, art. 15, §5º. 


Observaçoes:      
E.02 - Estimativa de que 8% (oito por cento) dos empregados sofrem acidentes durante o ano, com 
ausência média de 30 dias durante o ano. O percentual do FGTS (8%) será aplicado somente sobre os 
15 dias restantes do afastamento, porque os 15 primeiros dias já foram calculados no item B.05. 


  
2.6. CÁLCULOS DO GRUPO F 


ITEM % - FÓRMULA FUNDAMENTO 
F.01 – ENCARGOS DO GRUPO A 
SOBRE SALÁRIO MATERNIDADE 


(% TOTAL GRUPO 
A)*(4/12)*(2/100) = F.01 - 


  
3. INSUMOS 
  
Assistência médica e 
odontológica 
Seguro de vida invalidez e 
funeral 
Auxílio Alimentação 


Os valores foram calculados de acordo com a convenção coletiva 
de trabalho firmada entre os sindicatos das categorias profissionais 
e econômicas envolvidas na prestação dos serviços ora licitados.  
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Depreciação de Equipamentos 
(PC/notebook)  
(apenas para prestação remota 
na qual o TCU não forneceu o 
equipamento) 


Apenas em caso de prestação remota em que o notebook/PC com 
as especificações necessárias não seja fornecido pelo TCU, a 
Contratada deve fornecê-lo ao funcionário, cobrando do TCU a 
depreciação mensal. Valores baseados na pesquisa de preços. 
Custo de aquisição de R$8.800,00. Depreciação anual de 20% com 
5 anos de vida útil,   com valor residual de R$1000: Depreciação 
mensal = (Custo de aquisição – Valor residual) / Anos de vida útil x 
12 => Depreciação mensal = 8800-800/5*12 = ~R$135,00 


Conectividade à Internet  
(apenas para prestação remota) 


Apenas para prestação remota. A velocidade a ser contratada foi 
calculada a partir das seguintes premissas: a) Resolução da Anatel 
obriga as operadoras a fornecerem ao menos 40% da velocidade 
contratada como taxa de transmissão instantânea; b) 
Considerando as atividades típicas de desenvolvedores e designers, 
a taxa de transmissão mínima desejada é de 35Mbps. Portanto, a 
velocidade a ser contratada deve ser próxima de 35/40% = 90Mbps 
por pessoa que utilize a rede. Considerando os planos disponíveis 
em comercialização, o valor em voga para esta taxa de transmissão 
em contratos residenciais é de R$100,00. 


  
4. LUCRO E DESPESAS INDIRETAS E TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO 
  
4.1. Lucro e Despesas Indiretas – LDI: 
4.1.1. Para fins de estimativa, nas rubricas “Custos Indiretos (despesas operacionais e 
administrativas)” e “Lucro”, foram consideradas, respectivamente, as despesas administrativas e 
operacionais e a margem de lucro. Os valores para estes itens são exemplificativos e devem ser 
ajustados na proposta de preço da licitante. 
4.1.1.1. Obs.: Eventuais custos não previstos expressamente na memória de cálculo devem ser 
cobertos pelo LDI (Lucro e Despesas Indiretas) 
4.2. Tributação sobre Faturamento: 
4.2.1. Os tributos (ISS, COFINS, PIS e CPRB) foram definidos utilizando o regime de tributação de Lucro 
PRESUMIDO. A licitante deve elaborar sua proposta e, por conseguinte, sua planilha com base no 
regime de tributação ao qual estará submetida durante a execução do contrato. 
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Anexo IV – Níveis Mínimos de Serviço e cálculo de pagamento 
 


Nesta contratação serão utilizados três indicadores para mensurar os resultados 


(Indicador de Produtividade e Qualidade Técnica – IPQ; Indicador de Adesão do PT aos 


Valores Ágeis- IAV e Taxa Efetiva de Ocupação do Posto de Trabalho - TEOPT).  


Indicadores 


Indicador de Produtividade e Qualidade Técnica – IPQ 
 


Finalidade 


Garantir a produtividade e qualidade das equipes ágeis, em termos do alcance 
de metas aferidas por meio de métricas de software, observando os critérios 
de aceitação definidos, bem como mensuração em termo de produto ou 
resultado entregue.  
As linhas de código poderão ser mensuradas com apoio da ferramenta GIT ou 
outra ferramenta similar. 
A qualidade poderá ser mensurada com apoio da ferramenta SonarQube ou 
outra ferramenta similar. 
A aceitação de entrega poderá ser mensurada com apoio da ferramenta Trello 
ou outra ferramenta similar. 


Responsável pela 
medição 


Responsável Técnico (RT) e Contratada 


Meta a cumprir 


IPQ igual ou superior a 75%, sendo tratada conforme o perfil profissional do 
posto de trabalho: 
 
DESENVOLVEDORES PLENO E SÊNIOR 
 
Para as ordens de serviço do tipo projeto a produtividade base em pontos de 
função de 0,56 PF por dia-desenvolvedor e 33,33 Linhas de código por dia-
desenvolvedor.  
Para as ordens de serviço do tipo manutenção a meta base em pontos de 
função de 0,42 PF por dia-desenvolvedor e 25 Linhas de código por dia-
desenvolvedor.  
Para a mensuração da qualidade a meta-base é 75% do atingimento dos 
critérios de aferição do SonarQube abaixo 
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NÃO DESENVOLVEDORES (demais perfis profissionais) 
 
Aceitação de 75% das entregas.  


Forma de 
acompanhamento 


Diário considerando se o Posto de Trabalho está alocado em uma ordem de 
serviço de projeto ou manutenção 


Periodicidade Variável, mas com base diária 


Mecanismo de 
cálculo (%) 


Os mecanismos de cálculo para esse indicador irão variar conforme o perfil 
profissional do Posto de Trabalho 
 
DESENVOLVEDORES PLENO E SÊNIOR 
 
IPQ(Projeto) = (LC Realizadas /LC Esperadas) * (PF Realizados/PF 
Esperado)*([Indicadores SonarQube que atingiram a meta]/[Total de 
Indicadores SonarQube]) 
 
Se (IPQ) > 1 então será considerado 1 
Onde: 
IPQ = Indicador de Produtividade e Qualidade; 
LC = Linhas de Código 
PF = Pontos de função 
 
NÃO DESENVOLVEDORES (demais perfis profissionais) 
 
IPQ = ((Qi + Qp/3) x 100)/ Qt 
 
Onde: 
Qi = Quantidade de entregas aceitas integralmente; 
Qp = Quantidade de entregas aceitas parcialmente; 
Qt = Quantidade total de entregas enviadas para aceite.  
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Observações 


Esse indicador é calculado para cada período de aferição e para cada Posto de 
Trabalho. 
*No caso das OS de manutenção a aferição dos PF poderá ser dispensada a 
critério da contratante, devendo ser realizada quando houver dúvidas quanto 
à produtividade. 
 
Os critérios de medição de qualidade do SonarQube podem sofrer alterações 
em virtude de atualizações ou mudança de ferramenta. 


 


Indicador de Adesão do Posto de Trabalho (PT) aos Valores Ágeis- IAV 


O Indicador de Adesão do posto de trabalho (PT) aos Valores Ágeis (IAV) monitora se 


o posto de trabalho está aderente aos valores ágeis necessários ao bom andamento dos 


trabalhos, conforme quadro a seguir: 
 


Finalidade 
Garantir que os valores ágeis sejam seguidos pelas equipes e que os postos 
alocados dentro das equipes estejam integradas aos métodos ágeis. 


Responsável pela 
medição 


Responsável Técnico (RT) e Product Owner (PO) 


Meta a cumprir 


IAV igual ou superior a 75%. Sendo os critérios de aferição os seguintes. 
Itens: 
Em relação às práticas ágeis, em uma escala de 0 a 10, em qual grau os 
serviços prestados pelo posto de trabalho estão aderentes à(s): 


5. proatividade em identificar e apresentar soluções a problemas?  


6. colaboração e comunicação com os membros da equipe e 
stakeholders?  


7. flexibilidade para lidar com mudanças e situações incertas? 


8. entregas funcionando que satisfaçam os clientes?   


Forma de 
acompanhamento 


Diariamente serão coletadas as informações para aferição em período 
posterior. 


Periodicidade Variável, mas com base diária 


Mecanismo de 
cálculo (%) 


IAV = (SIRT +SIPO)/80  
Onde: 
IAV = Indicador de Adesão do PT aos Valores Ágeis  
SIRT = Soma dos itens do Responsável Técnico 
SIPO = Soma dos itens do Product Owner 
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Observação 


O Indicador de Adesão do PT aos Valores Ágeis (IAV) por possuir uma dupla 
verificação (RT e PO) busca reduzir o risco de subjetividade e viés da 
mensuração do indicador. Do mesmo modo, a dupla verificação possui a 
vantagem de apresentar consistência ao longo do tempo e em diferentes 
contextos. Isso ajuda a garantir que a medição seja a mais objetiva possível. 


 


Taxa Efetiva de Ocupação do Posto de Trabalho - TEOPT 


O Indicador de Taxa Efetiva de Ocupação do Posto de Trabalho (TEOPT) tem o 


objetivo de aferir a quantidade de tempo em que o posto de trabalho está efetivamente 


ocupado. 
 


Finalidade Garantir que os postos de trabalho estejam na maior parte do tempo 
ocupados. 


Responsável pela 
medição Contratada, com verificação do RT 


Meta a cumprir TEOPT igual ou superior a 75% 


Forma de 
acompanhamento 


Diariamente serão coletadas as informações de ausências nos postos de 
trabalho para aferição em período posterior. 


Periodicidade Variável 


Mecanismo de 
cálculo (%) 


TEOPT = (Quantidade de dias do período avaliado – quantidade de dias no 
período de ausências não justificadas) / (Quantidade de dias do período)  


 Onde: 
TEOPT = Taxa Efetiva de Ocupação do Posto de Trabalho  


Observações 


A quantidade de dias será contabilizada com base em dias corridos. 
As ausências legalmente previstas não serão consideradas no cálculo desse 
indicador 
A ocorrência de TEOPT inferior a 50% (cinquenta por cento) por 2 (dois) 
meses no intervalo de 6 (seis) meses, pode caracterizar inexecução parcial 
do contrato sujeita às sanções cabíveis.  


 


Eventuais ausências dos funcionários, em especial aquelas com previsão legal, devem 


ser estimadas pelas LICITANTES e o custo da substituição do funcionário alocado no posto 


de trabalho correspondente deve ser incluído de em suas propostas. O Modelo de Proposta 


de Preço – Anexo II – já contempla tais rubricas em suas planilhas.  
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Ou seja, o custo de manter o posto de trabalho ocupado deve ser contabilizado 


nas planilhas de preços apresentadas ao órgão público na proposta das LICITANTES. 


Independentemente do tipo de falta do funcionário alocado no posto de trabalho, o 


período da falta sempre será objeto de desconto no pagamento, pois a presente contratação 


tem como concepção essencial o pagamento pelos postos de trabalho efetivamente 


alocados nas atividades pertinentes com os seus níveis mínimos de serviço esperados. 


A substituição do funcionário ausente não é automaticamente obrigatória. No 


entanto, pode a CONTRATANTE, a qualquer momento, notificar a CONTRATADA a substituir 


o funcionário do posto de trabalho correspondente, especialmente em ausências por longo 


período (ou seja, ausências não pontuais), para que o posto volte a ser ocupado e as 


atividades previstas sejam retomadas. Durante a execução do contrato, os membros da 


comissão executora atuarão continuamente para mitigar os efeitos das ausências de 


profissionais. 


 


 


Cálculo de pagamento 


O cálculo de pagamento para cada posto de trabalho será dado pela fórmula a seguir: 


[Valor a receber pelo PT] = [Valor Diário PT] * ([Quantidade de dias 
do período]-[quantidade de dias vagos do PT no período]) * (1- [Maior 
Percentual do desconto NMS])) 
 
Onde: 
 
[Valor Diário PT] será determinado pelo valor anual do posto de trabalho dividido 
por 360 dias (ano comercial), desse modo: 
 
[Valor Diário PT] = [Valor Anual PT]/360 
 
Já o maior percentual do desconto é calculado como: 
 
[Maior Percentual de Desconto NMS] = Maior valor de desconto entre 
os indicadores (IPQ, IAV, TEOPT).  
Esse valor percentual será determinado pela tabela abaixo: 
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Escalonamento de Desconto 


Indicador >= 75%: sem desconto  
Indicador >= 65% e < 75%: 10% de desconto  
Indicador >= 55% e < 65%: 20% de desconto  
Indicador < 55% e > 0%: 40% de desconto. 
Indicador = 0%: 100% de desconto 


 
Observações: 
Para os fins dos cálculos acima a quantidade de dias será contada com base em dias 
corridos.  
 


Em casos excepcionais os responsáveis técnicos pelos postos de trabalho poderão 


abonar o não atingimento de metas dos indicadores, desde que devidamente justificadas. 


Neste caso, a meta será considerada como 100% atingida para fins de controle.  


  


 


 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.







 


Tribunal de Contas da União 
Secretaria-Geral da Presidência 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Evolução Digital 


 
 


TC 004.771/2023-0 


 


Anexo V - Termo de compromisso de manutenção de sigilo e respeito às 
normas de segurança vigentes no TCU 


A empresa [nome da empresa], pessoa jurídica com sede em [endereço], inscrita no 
CNPJ/MF com o n.º [CNPJ], neste ato representada na forma de seus atos constitutivos, 
doravante denominada simplesmente EMPRESA CONTRATADA, por tomar conhecimento de 
informações sobre o ambiente computacional do Tribunal de Contas da União – TCU, aceita 
as regras, condições e obrigações constantes do presente Termo. 
1. O objetivo deste Termo de Confidencialidade e Sigilo é prover a necessária e 
adequada proteção às informações restritas de propriedade exclusiva do TCU reveladas à 
EMPRESA CONTRATADA em razão da execução dos serviços objeto do contrato N.º 
[xx/aaaa], doravante denominado simplesmente CONTRATO, bem como assegurar o 
respeito às normas de segurança vigentes naquele órgão durante a realização dos serviços. 
2. A expressão “informação restrita” abrangerá toda informação escrita, oral ou de 
qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se 
limitando a: técnicas, projetos, especificações, desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, 
modelos, amostras, fluxogramas, croquis, fotografias, plantas, programas de computador, 
discos, disquetes, fitas, contratos, planos de negócios, processos, projetos, conceitos de 
produto, especificações, amostras de ideia, clientes, nomes de revendedores e/ou 
distribuidores, preços e custos, definições e informações mercadológicas, invenções e ideias, 
outras informações técnicas, financeiras ou comerciais, dentre outros. 
3. A EMPRESA CONTRATADA compromete-se a não reproduzir e/ou dar conhecimento 
a terceiros, sem a anuência formal e expressa do TCU, das informações restritas reveladas. 
4. A EMPRESA CONTRATADA compromete-se a não utilizar, bem como a não permitir 
que seus diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos 
utilizem, de forma diversa da prevista no CONTRATO, as informações restritas reveladas. 
5. A EMPRESA CONTRATADA deverá cuidar para que as informações reveladas fiquem 
limitadas ao conhecimento dos diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados 
e/ou prepostos que estejam diretamente envolvidos nas discussões, análises, reuniões e 
demais atividades relativas à prestação de serviços ao TCU, devendo cientificá-los da 
existência deste Termo e da natureza confidencial das informações restritas reveladas. 
6. A EMPRESA CONTRATADA declara conhecer e se compromete a seguir e divulgar 
entre seus colaboradores envolvidos na execução do CONTRATO a Política Corporativa de 
Segurança da Informação do TCU (PCSI/TCU) e normativos correlatos. 
7. A EMPRESA CONTRATADA possuirá ou firmará acordos por escrito com seus 
diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos cujos termos 
sejam suficientes a garantir o cumprimento de todas as disposições do presente Termo, 
conforme especificado no instrumento convocatório do processo licitatório que deu origem 
ao CONTRATO. 
8. A EMPRESA CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente ao TCU qualquer 
violação das regras de sigilo estabelecidas neste Termo que tenha ocorrido por sua ação ou 
omissão, independentemente da existência de dolo. 
9. A quebra do sigilo das informações restritas reveladas, devidamente comprovada, 
sem autorização expressa do TCU, possibilitará a imediata rescisão de qualquer contrato 
firmado entre o TCU e a EMPRESA CONTRATADA sem qualquer ônus para o TCU. Nesse caso, 
a EMPRESA CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou 
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recomposição de todos os danos e perdas sofridos pelo TCU, inclusive os de ordem moral, 
bem como as de responsabilidades civil e criminal respectivas, as quais serão apuradas em 
regular processo judicial ou administrativo. 
10. O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor 
desde a data de acesso às informações restritas do TCU. 
E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente Termo, a EMPRESA 
CONTRATADA assina o presente termo através de seus representantes legais. 


 
Brasília-DF, ___ de ___________ de 20___. 


 
 


[Nome da empresa] 
 
 
 
                         


_______________________________________________ 
Nome/Cargo 
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Anexo VI – Cadastro de autorização para acesso à rede TCU, com termo de 
compromisso do profissional prestador de serviços 


Cadastro de terceirizado 
autorização para acesso à rede TCU 


 
Preencher com letra de forma legível ou digitado 


 
IDENTIFICAÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 


NOME COMPLETO 
 
 
 
 


CPF 
 
 DATA DE INÍCIO DA VIGÊNCIA (O término da 


vigência é vinculado ao contrato) 
 
 
 
 


LOTAÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO 
 (SECRETARIA, DIRETORIA OU SERVIÇO) 


  
 


E-MAIL PARTICULAR (Será cadastrado na conta do usuário, para envio de nova senha por e-mail, a 
ser alterado através do portal) 


 
 


IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATO (Conforme registrado no sistema Contrata) 
NÚMERO 
 


ANO 
 


UNIDADE GESTORA DO CONTRATO 
(SECRETARIA) 


 
NOME DA EMPRESA 


 
BEM OU SERVIÇO FORNECIDO  


 
 


IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR RESPONSÁVEL 
NOME COMPLETO 


 
MATRÍCULA 


 
RAMAL 


 
UNIDADE / SUBUNIDADE DE 


LOTAÇÃO  
(SECRETARIA \ DIRETORIA OU 


SERVIÇO) 
 


 
Obs.: Este modelo poderá ser alterado ou eventualmente substituído por sistema informatizado 
visando melhor adequação à execução contratual. 
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TERMO DE COMPROMISSO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS (TERCEIRIZADO) 
Comprometo-me a:  
1. Não revelar fato ou informação de qualquer natureza de que tenha conhecimento por força de 


minhas atribuições, salvo em decorrência de decisão competente na esfera legal ou judicial, 
bem como de autoridade superior; 


2. Manter absoluta cautela quando da exibição de dados em tela ou impressora, ou ainda, na 
gravação em meios eletrônicos, a fim de que deles não venham tomar ciência pessoas não 
autorizadas; 


3. Não me ausentar do micro sem encerrar a sessão de uso do sistema ou acionar a proteção de 
tela, garantindo assim a impossibilidade de uso indevido das informações por pessoas não 
autorizadas; 


4. Acompanhar a impressão e recolher as listagens cuja emissão tenha solicitado; 
5. Manter sigilo das senhas recebidas, que são pessoais, secretas e intransferíveis, não as 


revelando a outras pessoas, não as anotando em papéis e trocando-as periodicamente; 
6. Responder, em todas as instâncias devidas, pelas consequências decorrentes das ações ou 


omissões de minha parte que possam pôr em risco ou comprometer a exclusividade de 
conhecimento de minha senha ou das transações em que esteja habilitado; 


7. Acessar os sistemas somente por necessidade de serviço ou por determinação expressa do 
servidor do TCU responsável por acompanhar os trabalhos 


Declaro estar ciente e ter assinado o Termo de Responsabilidade no uso de Recursos de 
Tecnologia da Informação (portaria-TCU No. 202/2008). 
ASSINATURA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 


 
 


TERMO DE COMPROMISSO DO SERVIDOR RESPONSÁVEL 
1. Comprometo-me a orientar o prestador de serviços no uso adequado e seguro dos sistemas e 


serviços informatizados a que ele tiver acesso. 
2. Declaro estar ciente de ser corresponsável pelos atos e por eventual uso indevido que o 


prestador de serviços fizer das informações a que tiver acesso na utilização dos sistemas 
solicitados. 


3. Comprometo-me a comunicar a mudança de lotação do terceirizado, via contato com a Central 
de Serviços de TI (0800-6441500), a fim de manter atualizado o cadastro nos sistemas do TCU. 


ASSINATURA DO SERVIDOR RESPONSÁVEL CARIMBO OU MATRÍCULA 
(FUNÇÃO) 


Obs.: Este modelo poderá ser alterado ou eventualmente substituído por sistema informatizado 
visando melhor adequação à execução contratual. 
 
  


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.







 


Tribunal de Contas da União 
Secretaria-Geral da Presidência 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Evolução Digital 


 
 


TC 004.771/2023-0 


 


Anexo VII – Modelo de declaração de contratos firmados com a iniciativa 
privada e com a administração pública 


 
Declaramos que a empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ 


(MF) n.º ____________________, possui os seguintes contratos firmados com a administração 
pública e com a iniciativa privada para prestação de serviços mediante a disponibilização de 
empregado de maneira exclusiva, na forma de posto de trabalho: 


 


Contratante CNPJ Nº/Ano do 
contrato 


Data de 
assinatura 


Data de 
vigência 


Valor anual 


_______________
___ 


_____________
_____ 


__________ _____________
_ 


____________
_ 


____________ 


_______________
___ 


_____________
_____ 


__________ _____________
_ 


____________
_ 


____________ 


_______________
___ 


_____________
_____ 


__________ _____________
_ 


____________
_ 


____________ 
 


Local e data 
 


______________________________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor 


 


Cálculo demonstrativo visando comprovar que o patrimônio líquido é igual ou superior a 1/12 (um 
doze avos) do valor dos contratos firmados com a administração pública e com a iniciativa privada 
para prestação de serviços mediante a disponibilização de empregado de maneira exclusiva, na 
forma de posto de trabalho: 


 
               Valor do Patrimônio Líquido                       x 12 > 1 
   Valor total dos contratos de postos de trabalho 


 
Obs.: Esse resultado deverá ser superior a 1. 
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Anexo VIII – Modelo de Relatório de Pagamento 
O modelo a seguir poderá ser atualizado pela Contratante ou substituído por sistema informatizado 
ao longo da execução contratual. 
 


TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 


 Relatório de Pagamento 


Contrato: 
__ / ____ 


1 - Dados básicos 


1.1 Período considerado: ___ / ___ / _____ a ___ / ___ / ______ 
1.2 Quantidade de dias úteis no período: ____ 
1.4 Quantidade de DIAS-PROFISSIONAL esperados no período: ____ 


2 – Níveis Mínimos de Serviço aferidos por posto de trabalho a ser faturado 


 
OS Identificador 


do posto  
Dias 
realizados 


Dias 
esperados 


TEOPT 
posto 


IPES 
posto 


ISSP 
OS 


Valor do 
Faturamento 


        
        
        


 
Onde Valor do Faturamento (F) é dado pela fórmula: 


F = [T x (1 – max(dTEOPT, dIPES, dISSP)] 
Com: 


F = valor de Faturamento do posto de trabalho no período considerado; 
T = valor referente aos dias realizados (trabalhados); 
dTEOPT = desconto pelo não atendimento ao TEOPT; 
dIPES = desconto pelo não atendimento ao IPES; 
dISSP = desconto pelo não atendimento ao ISSP; 
max(x,y,z) = maior dos valores entre x, y e z. 


3 – Valor a pagar 


Total da coluna Valor do Faturamento:  


4 – Fiscalização Administrativa 


4.1 (   ) Regularidade Fiscal, Trabalhista e Previdenciária – 1ª parte a 
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4.2 (   ) Comprovação de pagamento de salários (respeitando o limite salarial mínimo 
estabelecido em edital), inclusive férias e 13º salário, quando cabível, de vale-transporte e de 
vale-alimentação b 


4.3 (   ) Extratos comprobatórios do recolhimento do FGTS e da contribuição social 
previdenciária (INSS) c 


4.4 (  ) Guias da Previdência Social e Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e Informações à Previdência social com comprovante de entrega d 


Os documentos referentes aos itens ______________ encontram-se juntados a este processo. 
Os documentos referentes aos itens ___________ encontram-se juntados ao TC ___________. 
a Portaria-TCU n.º 297/2012, art. 7º, incisos I a V, observado o § 2º. 
b Portaria-TCU n.º 297/2012, art. 7º, inc. VI e art. 13. 
c Portaria-TCU n.º 297/2012, art. 7º, inc. VII e artigos 10 e 11. 
d Portaria-TCU n.º 297/2012, art. 7º, inc. VIII 


Representante do TCU: 


 
 
 


________________________________ 
Nome - Matrícula 


(Gestor ou Fiscal do Contrato) 
 


Ciência do representante da 
empresa: 


 
 


________________________________ 
Nome – Cargo na empresa 
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Anexo IX – Processo de Soluções de TI do Provimento Centralizado  
 


O processo descrito neste anexo está regulado em normativo da SetidTCU e pode ser alterado 


ao longo da execução contratual. Em tal hipótese, a versão atualizada substituirá a corrente no para 


os fins da execução contratual 30 dias após notificação da Contratada pela Contratante. 


 
1 Introdução  


O processo de desenvolvimento de software que será utilizado no âmbito deste contrato é 


baseado no Scrum e no Kanban e contém práticas de Extreme Programming (XP). 


Considerando que estes modelos e práticas são de amplo conhecimento e se encontram 


descritos em vasta literatura, trataremos neste documento das particularidades do processo adotado 


no TCU. 


 


2 Papéis e responsabilidades 


Dono do Produto (Product Owner):  


Responsável pela gestão negocial da OS. A ele compete cadastrar a visão de longo prazo da 


solução de TI em forma de  backlog do produto que será desenvolvido. Como membro da equipe 


ágil, também é sua responsabilidade gerir e priorizar as demandas durante a elaboração do 


backlog da sprint, esclarecer requisitos negociais nas reuniões diárias da sprint, validar o MVP 


junto aos usuários reais, participar da reunião de encerramento da sprint e realizar demais 


atribuições previstas na metodologia Scrum na forma como é seguida pelo TCU.  


No caso de equipes com postos de trabalho advindos de contrato de terceirização, cabe ao Dono 


do Produto aferir a satisfação dos clientes com as entregas a cada ciclo de faturamento e garantir 


que a equipe ágil sempre tenhas tarefas maduras para desenvolvimento no backlog. A aferição 


se dará por meio de manifestação do Dono do Produto quanto ao atendimento dos níveis mínimos 


de serviço esperados para a OS, nos termos do contrato.  


É Papel de exercício exclusivo por servidores do TCU. 


 


Responsável Técnico (Scrum Master):  


Responsável pela gestão técnica da OS. Deve atuar removendo empecilhos técnicos ao trabalho 


dos desenvolvedores e demais profissionais da equipe ágil. Serve como referência de 


conhecimento para a equipe sobre o Processo de Soluções de TI.  
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No caso de equipes com postos de trabalho advindos de contrato de terceirização, cabe ao 


Responsável Técnico aferir a produtividade e qualidade das entregas a cada ciclo de faturamento 


e alertar a gestão contratual quando a OS estiver aproximando-se de sua conclusão. A aferição 


se dará por meio de manifestação do Responsável Técnico quanto ao atendimento dos níveis 


mínimos de serviço esperados para a OS, nos termos do contrato. 


Papel de exercício exclusivo por servidores do TCU. 


 


Demais perfis profissionais da equipe ágil 


Trata dos demais papéis da equipe ágil, exercidos por meio de postos de trabalho contratados. 


A equipe de desenvolvimento será responsável por executar as tarefas do backlog do produto 


respeitando a priorização definida pelo Product Owner (PO). 


A distribuição de tarefas priorizadas do backlog do produto entre os seus membros é 


responsabilidade da própria equipe de desenvolvimento. 


A equipe de desenvolvimento deve entrar em contato com a equipe do TCU sempre que houver 


dúvidas acerca de tarefas a serem executadas e que for necessário obter feedback para produto 


de software desenvolvido. 


Durante todo o projeto, a equipe de desenvolvimento deverá transferir continuamente 


conhecimentos acerca do sistema em construção para a equipe do TCU. 


 


Equipe técnica de apoio ao projeto 


O ScrumMaster contará com equipe técnica do Tribunal para apoiá-lo na condução do projeto, 


para absorver o conhecimento acerca do sistema e para executar outras tarefas que visem o 


sucesso do projeto e a sustentabilidade do sistema produzido após o término do contrato. 


O tamanho da desta equipe de apoio deverá ser dimensionada considerando fatores como as 


características técnicas e de negócio do projeto, o tamanho da equipe técnica da empresa 


CONTRATADA, o ritmo do projeto, entre outros. 


A equipe técnica será responsável também por exigir respeito aos padrões técnicos de 


desenvolvimento de software adotados no Tribunal e adotar as providências cabíveis em caso de 


descumprimento. 


Postos de trabalho terceirizados podem ser alocados para tais atividades de apoio. 
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3 Backlog do Produto 


Os requisitos do software a ser desenvolvido serão decompostos em estórias de usuários que, por 


sua vez, poderão ser subdivididas em tarefas. Este refinamento será feito no decorrer do projeto 


de acordo com a prioridade dos requisitos do software. 


Os requisitos do software, as estórias de usuários e as tarefas compõem o backlog do produto. 


Também são incluídas no backlog do produto eventuais manutenções corretivas e adaptativas 


que venham a ser necessárias no software. 


O backlog do produto será priorizado pelo Product Owner (PO). 


 


4 Sprints 


As sprints terão duração entre 1 a 4 semanas, de acordo com as características do projeto 


específico. 


A duração das sprints e o dia e a duração das reuniões de planejamento, revisão e retrospectiva 


das sprints serão definidas pelo TCU no início do projeto. Estas definições poderão ser alteradas 


posteriormente, a critério do Tribunal, mediante comunicação prévia à equipe de 


desenvolvimento da CONTRATADA. 


O critério para aceitar cada tarefa como “pronta” (finalizada, done) será definido para cada 


projeto e, quando necessário, de forma particular para cada tarefa. 


 


5 Entrega e Homologação Contínuas 


Seguindo a prática de entrega contínua (continuous delivery), incrementos ao software serão 


constantemente entregues para homologação do Tribunal. 


Os incrementos aceitos comporão a versão homologada do software, enquanto os incrementos 


rejeitados retornarão para o backlog do produto. 


 


6 Principais boas práticas de desenvolvimento adotadas 


Domain-driven design (DDD), integração contínua (continuous integration), test-driven 


development (TDD), acceptance test-driven development (ATDD), especificação por exemplo, 


refactoring, entrega contínua (continuous delivery), programação em pares, behaviour driven 


development (BDD). 


  


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.







 


Tribunal de Contas da União 
Secretaria-Geral da Presidência 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Evolução Digital 


 
 


TC 004.771/2023-0 


 


Anexo X – Manual de medição de Pontos de Função do TCU 


 


 


 


 


 


 


 


 


 
Guia de Melhores Práticas de Medição Funcional de Software 


 
Versão 5.3 
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1. OBJETIVO 
É comum o surgimento de dúvidas e divergências em contagens funcionais que exigem o cuidadoso 


exame das regras de contagens definidas pelo Manual de Medição Funcional de Software do TCU. É possível 
que mais de uma interpretação seja admissível nesses casos, tendo em vista, inclusive, ser a visão do usuário, 
alvo da medição, subjetiva.  


Nesses casos, as interpretações validadas e acordadas são registradas neste Guia, o qual irá sendo 
constituído ao longo do tempo.   


Logo, este guia tem os seguintes objetivos: 


. Deixar explícita a interpretação do TCU para as questões mais polêmicas; 


. Preservar as decisões para referência futura, eliminando o retrabalho; . 


. Criar uma estrutura de referência para toda a organização; 


. Minimizar os conflitos a respeito de divergências nas contagens.  


2. PADRÕES ADOTADOS EM MEDIÇÕES 


2.1. Exclusão de um registro 


Se for precedida de uma consulta, serão contados como TD apenas um comando e uma mensagem. 


2.2. Alternação de estados 


Se houver duas funcionalidades que simplesmente alternem entre dois valores o estado de um conceito, 
elas não deverão ser contadas como duas entradas externas. Mas como uma, com o objetivo de alterar estado 
do conceito. Ex.: Bloquear GRU / Desbloquear GRU – única transação: alterar situação GRU. 


2.3. Campos com significado único 


Contar apenas um item de dados para este caso. Exemplo: Identificação do processo - número/ano. 


2.4. Comando de reordenação 


Contar apenas um item de dados independente do número de parâmetros de ordenação. 


2.5. Banco textual 


Arquivo lógico com apenas um TD (o documento). Será ALI para aplicação geradora e AIE para aplicação 
consulta de seus dados. 


2.6. HELP 


Se mantido por um módulo dentro da fronteira da aplicação  
o Contar um ALI de complexidade baixa, para toda a aplicação 


Se não mantido pela aplicação, sendo gerado a partir de outras ferramentas 
o Contar um AIE de complexidade baixa, para toda a aplicação 


Cada “tipo de help” disponível para consulta na aplicação, desde que faça parte do escopo da demanda, 
considerar:  


o Help de tela  Uma CE de complexidade baixa, por tela 
o Help de campo  Uma CE de complexidade baixa, por tela  
o Help sensitivo  Uma CE de complexidade baixa, por tela 


• As regras acima não se aplicam a help estático (que não dever ser contado de 
forma nenhuma) 
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2.7. Arquivos de senha e parâmetros 


Arquivos de senha e parâmetros devem ser contados como ALI se a própria aplicação disponibilizar ao 
usuário uma forma de atualizá-los. 


2.8. Auditoria 


Quando os dados de auditoria estão contidos na mesma tabela que os dados funcionais (ex: dados de 
timestamp e usuário executante), esses dados devem entrar no calculo da complexidade do ALI ou AIE dos 
dados funcionais apenas se solicitados pelos usuários. 


No caso de existir uma trilha de auditoria separada dos dados funcionais, não se deve contar essa trilha 
de auditoria como um ALI do sistema. 


2.9. Arquivos consolidados 


Um arquivo consolidado não deve ser contado com um ALI se a mesma aplicação mantiver os dados 
base (dados a partir dos quais é gerado o consolidado). Isso evita a contagem duplicada. 
 Se for mantido pela aplicação será considerado um ALI, caso contrário será um 
AIE. 


2.10. Elementos de interface 


2.10.1.  Tree View 


Apenas devem ser consideradas como CE as tree views que recuperem dados de arquivos lógicos do 
sistema (ALI/AIE) 


Para casos em que existam diversas folhas, deve ser considerada uma CE para cada nível da árvore. 


Para determinar a complexidade da CE em cada nível da árvore: 
o O número de TD normalmente será 3: 1 correspondendo ao nível na hierarquia, 1 


correspondente ao campo propriamente, 1 correspondente ao acionamento. 
o O número de ALR será obtido de acordo com o número de arquivos lógicos referenciados em 


cada nível. 
 


2.10.2. Combo Box (Drop Down) 


Combos com dados fixos em código devem ser contados como TD para o processo elementar onde ele 
estará contido. 


Para determinar a complexidade da CE ou SE: 
o O número de TD normalmente será 2: 1 correspondendo ao campo cujo conteúdo será 


apresentado, 1 correspondente ao acionamento. 
o O número de ALR será obtido de acordo com o número de arquivos lógicos referenciados 


para listar o conteúdo na combo. 
 
 


2.10.3. Radio Button 


Deve ser contado um TD por conjunto considerando o processo elementar. 
 


2.10.4. Check List 


Deve ser contado um TD para cada caixa considerando o processo elementar. 
 


2.10.5. Totalizadores em grid 
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Totalizador de registros apresentado na grid deve ser contado como TD para o processo elementar que 
o contem. 


Como se trata de um cálculo, o processo elementar correspondente será uma SE ou EE, dependendo 
da intenção principal do mesmo. 
 


2.10.6. Telas com abas (ficheiro) ou wizard 


Consulta ou entrada de dados cujos campos estão distribuídos em várias telas de continuação. 


Se houver requisito do usuário estabelecendo a necessidade de garantir a recuperação de parte dos 
dados (dados de uma aba, ou de uma tela do wizard) em caso de perda da transação antes da sua conclusão 
(ou seja, exige a necessidade de persistência temporária por aba ou tela até que a transação completa se 
efetue): 


o Haverá um único processo elementar contemplando todas as abas da tela (ou todas as telas 
do wizard). 


Se a funcionalidade só estiver completa e consistente se todas as abas estiverem necessariamente 
preenchidas, sequencialmente e na mesma transação, sem exigência de persistência temporária: 


o Haverá um único processo elementar contemplando todas as abas da tela (ou todas as telas 
do wizard). 


2.11. Login 


Poderá ser contado como uma CE ou uma SE, a depender da funcionalidade: 
o Se for uma busca simples a partir do login informado é uma CE; 
o Se além da busca, o login ou senha forem criptografados, é uma SE; 
o Se fizer atualização em algum ALI, supondo, por exemplo, que cada acesso do usuário seja 


acumulado em um campo de controle, é uma SE. 


Nunca será contado como uma EE. 


E, em geral, pertence à aplicação SIGA (gerenciamento de acessos). 


2.12. Contagem de TD em telas de inclusão, alteração e exclusão (CRUD) 


Em uma tela de inclusão, todos os campos a serem informados pelo usuário devem ser contados como 
TD para a EE correspondente, além da capacidade de emitir mensagem e de acionamento de comandos. 


Em uma tela de alteração/exclusão, os campos mostrados ao usuário para que a alteração/exclusão 
ocorra devem ser contados como TD de um processo elementar à parte, uma CE ou SE, correspondendo a 
essa exibição.  


Os TDs a serem contados para a EE de exclusão devem ser os campos que compõem a chave 
necessária para identificar o registro a ser excluído, além da capacidade de emitir mensagem e do 
acionamento de comandos.  


2.13. Contagem de ALI e AIE 


Os ALIs e AIEs de cada contagem devem ter seus atributos contidos nas transações da contagem atual 
ou em contagens passadas do mesmo sistema. Alterações, inclusões e exclusões de atributos devem ser 
calculados pelo método EFPA da Nesma, segundo o Manual de Medição de Software do TCU. Os modelos 
de dados físicos não devem ser considerados insumos para a contagem detalhada dada a possibilidade de 
conterem estruturas ou atributos obsoletos. 


2.14. Contagem de eventos de um conceito 


Deve ser um registro lógico do conceito. Pois tem pequena independência conceitual. Geralmente um 
evento está associado a uma funcionalidade distinta. E é excluído caso haja exclusão lógica do conceito. Ao 
visualizar evento, não se deve contabilizar a busca do login do usuário quando este estiver estático no texto 
do evento (por ser uma redundância não controlada, mesmo que o login do usuário mude, os textos não são 
alterados). 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.







 


Tribunal de Contas da União 
Secretaria-Geral da Presidência 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Evolução Digital 


 
 


TC 004.771/2023-0 


 


2.15. Controle acesso e funções de usuário 


Não devem ser contadas como funcionalidades à parte: apresentar dados usuário logado (seria 
funcionalidade da aplicação SIGA) e a capacidade de uma funcionalidade saber identificaçãoe login do 
usuário corrente (já na infraestrutura). Também não deve ser contada a validação se usuário pode executar 
ou não uma função (considerada funcionalidade estruturante). 


2.16.   Capacidade de pesquisar arquivo em diretório 


Não deve ser contada essa função, por ser estruturante, do sistema operacional. 


2.17. Operações como comandos (botões) em consultas implícitas 


Se uma funcionalidade for acionada por um comando (botão, link, etc) em uma tela de consulta implícita, 
deve-se considerar como td para essa função apenas os campos necessários para sua execução, por 
exemplo a identificação de um conceito (ainda que na tela tenha atributos deste conceito e a identificação 
seja um valor implícito na tela). 


 


3. ERROS MAIS FREQUENTES NA CONTAGEM FUNCIONAL 


3.1. Erros na identificação da fronteira da aplicação 


Posicionamento de tal forma que compreende funcionalidades que não tem em seu conjunto uma 
unidade funcional.  


Achar que sistemas diversos com usuários distintos e propósitos diferentes, ainda que integrados, são 
um sistema único. Ex: Folha de Pagamento integrada com Contas a Pagar. 


Sistemas com múltiplas tecnologias (exemplo: Java e Natural) com fronteiras sendo criadas entre as 
tecnologias. 


 


3.2. Erros na identificação de grupos lógicos de dados 


Cada tabela ou entidade é mapeada como um arquivo lógico (ALI ou AIE) da aplicação sendo contada. 


Um arquivo lógico é incluído no escopo da contagem de um projeto de 
melhoria apenas por ele ser referenciado por algum dos processos no escopo da melhoria, mesmo que os 
requisitos de armazenamento não tenham sido alterados. 


Cada entidade dependente que armazena um subgrupo de dados de uma entidade principal é contada 
como um arquivo lógico quando deveria ser contada como um tipo de registro do arquivo lógico que 
compreende todos os dados de ambas as entidades. 


Por razões relacionadas à performance ou à modelagem, arquivos lógicos distintos na perspectiva do 
usuário foram agrupados em uma única entidade ou tabela. Ela, por sua vez, é indevidamente contada como 
um único arquivo lógico, onde deveria haver mais arquivos lógicos.  


Tabelas que armazenam relatórios visando apenas evitar novo processamento, são erroneamente 
contados como ALI. 


Tabelas que implementam área de armazenamento temporário de dados recebidos de outros sistemas 
(staging area), que são indevidamente  contadas como ALI. 


Tabela "de outra aplicação" (ou seja, originalmente criada por outra aplicação) mantida também pela 
aplicação objeto da contagem é contada como AIE e não como ALI. 


Arquivos de auditoria que não são contadas como ALI, embora sejam um requisito posto pelo usuário, 
tendo inclusive consulta sendo feita no sistema.  


Contar campos de trilha de auditoria como TD do ALI em que estão, embora a trilha não seja um requisito 
posto pelo usuário e tenha sido colocada por razões técnicas.  


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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3.3. Erros na determinação da complexidade de grupos lógicos de dados 


Consideração de que todos os campos existentes em uma tabela são Tipos de Dado do arquivo lógico, 
quando na verdade, apenas os campos não repetitivos e reconhecidos pelo usuário é que deveriam ser 
considerados. 


Todos os Tipos de Dados e Tipos de Registro de um ALI para a aplicação A, são considerados na 
determinação da complexidade do respectivo AIE da perspectiva da aplicação B, independentemente de 
serem todos eles referenciados pela aplicação sendo contada (no caso a aplicação B).  


Arquivos com a imagem de outros objetos para carga em tabelas da 
aplicação sendo contados como AIE/ALI, quando é sabido que tais arquivos não são considerados na 
contagem funcional. 


3.4. Erros na identificação processos elementares 


Não incluir no escopo da contagem de um projeto de melhoria funções alteradas e cuja nova 
complexidade não foi alterada em relação à anterior. 


Desconsiderar processos que recebem apenas informações de controle pela 
fronteira da aplicação e não atualizam ALI, mas que mudam o comportamento do sistema. 


3.5. Erros na identificação de entrada externa 


Telas para informar parâmetros (filtros) em relatórios e/ou consultas contadas indevidamente como 
entrada externa. 


Tela de liberação de acesso ao sistema (login) contada como uma entrada externa quando deveria ser 
uma consulta ou saída externa. 


Atividades de manutenção de arquivos (incluir, alterar e excluir) indevidamente contadas como uma única 
Entrada Externa. 


Atividades adicionais à manutenção cadastral são indevidamente desconsideradas.   


Processos agendados processados em lotes de transações são indevidamente desconsiderados.   


Processo que recebe arquivo onde os registros são referentes a mais de um tipo de transação (ex.: 
inclusão, exclusão, alteração) são indevidamente contados como uma única entrada externa.   


3.6. Erros na Identificação de Saída Externa 


Mensagens de erro e confirmação sendo contados como saídas externas. 


Informações geradas em arquivos de transação para outros sistemas, ao invés de serem contadas com 
SE, são contadas como EE em um ALI. 


Informações geradas em arquivos de transação para outros sistemas são contadas como SE e o arquivo 
é contado como ALI, onde o arquivo não deveria ser contado como tal. 


Parte do processamento de uma entrada externa envolve o cálculo e apresentação de dados ao usuário, 
essa parte é indevidamente contada como uma saída externa, quando não é nem mesmo um processo 
elementar. 


Formatos diferentes da mesma saída são indevidamente contados como saídas externas diferentes. 


Variações de um relatório com diferentes lógicas de processamento são contadas como uma única saída 
externa, quando deveriam ser mais. Por exemplo, informações de faturamento detalhadas, sumarizadas por 
dia e por mês. 


3.7. Erros na identificação de consulta externa 


Controle tipo "drop-down" que é contado como uma consulta externa 
mesmo que não consulte dados de um arquivo lógicoe não gere dados derivados 


Controle tipo "drop-down" que consulta dados de um arquivo lógico 
e não é contado como consulta externa ou saída externa. 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977164.
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Um mesmo controle tipo "drop-down" que é contado como uma consulta externa na mesma aplicação 
mais de uma vez. 


Não contar consulta implícita. 


Contar consulta implícita quando tem um grid anterior com os mesmos dados. 


3.8. Erros na complexidade de processos elementares 


Contar um mesmo arquivo lógico mais de uma vez no mesmo processo elementar (exemplo: quando 
referencia e mantém). 


Contar um tipo de registro de um arquivo lógico como um arquivo referenciado (no caso em que o arquivo 
lógico possua sub-grupos de dados relacionados). 


Não contar dados de filtro no processo elementar da CE, somente os dados que "retornam" da consulta. 
Ou seja, só contar o que sai da fronteira e não contar o que entra no processo elementar. 


Esquecer dos DET de comando (ação) e mensagem. 


Contar DET para mensagem mesmo quando o sistema não emite mensagem, solicita confirmação ou 
comunica sucesso.  


 


 


Histórico de Revisão 
 


Data Versão Descrição Autor 


17/05/2016 5.0 Acrescentado item 2.19 sobre 
medição de serviços 


Marcus Borela 


30/11/2016 5.1 Informado que item 2.14 e 2.19 já 
constam do Manual de Medição de 
Software 


Marcus Borela 


20/10/2017 5.2 Retiradas seções já detalhadas no 
manual de medição: contagem de 
relatório e medição de serviços 


Marcus Borela e Luis André 
(revisor) 


22/02/2018 5.3 Alteração da tabela de fronteiras e 
flexibilização de sua definição. 
Troca da expressão “medição em 
pontos de função” para “medição 
funcional”. Inclusive no nome do 
Guia que passa a ser intitulado “Guia 
de Melhores Práticas de Medição 
Funcional de Software”. 
Exclusão dos itens 3 e 4 sobre 
fronteiras (passado para o Manual) 


Borela 
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CONTRATAÇÃO DE  
SERVIÇOS DE PROJETO E MANUTENÇÃO DE SOFTWARE  


COM PRÁTICAS ÁGEIS 
 
 


Riscos 
Documento de Análise e Mapa de Riscos da Contratação 


 
 


 


1 Análise de Riscos da Contratação 


1.1 A experiência do TCU como fonte para o levantamento dos riscos 


A presente contratação visa ampliar e aperfeiçoar o Contrato 44/2018, substituindo-o. 


Considerando o citado contrato, o TCU tem 17 anos de experiência em terceirização de 


projetos e manutenção de software. Os contratos anteriores a este respeito na última década 


foram: Contrato 02/2017, Contrato Emergencial 01/2018, Contrato 20/2013. 


Já foram aplicados o modelo de fábrica de software e o modelo híbrido de postos de 


trabalho com aferição de resultados. E já se usou metodologia RUP – Rational Unified Process 


e metodologia Ágil baseada em SCRUM, XP – Extreme Programming e Kanban. 


Tais oportunidades possibilitaram ao TCU mapear os principais riscos do objeto a ser 


contratado e da sua forma de execução.  


1.2 Processo de mapeamento dos riscos 


O processo, de acordo com o Manual de Gestão de Riscos do TCU1, consiste em: 


identificar os riscos que possam comprometer a efetividade da contratação (em todas as 


fases: planejamento, seleção de fornecedor e gestão contratual); avaliá-los segundo 


probabilidade e impacto; tomar medidas preventivas para evitar ou diminuir a probabilidade 


 
 
1 Mais sobre Gestão de Riscos em https://portal.tcu.gov.br/planejamento-governanca-e-gestao/gestao-de-riscos/  


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977163.
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de ocorrência; transferir riscos quando aplicável; e, para os riscos que persistirem, definir 


medidas atenuantes e ações de contingência, bem como apontar os responsáveis por tomá-


las.  


Os níveis de criticidade dos riscos foram estimados pela matriz abaixo: 


 
Riscos na faixa vermelha estão acima do limite tolerável de exposição e riscos na faixa 


amarela exigem monitoramento. Apenas os riscos na faixa verde podem ser aceitos.  


A gestão de riscos continua durante toda a contratação. Por isso o Mapa de Riscos a 


seguir traz ações e responsabilidades para a fase de planejamento e além. O mapa deve ser 


atualizado ao decorrer da contratação. 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977163.
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1.3 Mapa de Riscos da Contratação 


Legenda: a coluna “Nº” indica a numeração sequencial dos riscos, para referência nos demais documentos da contratação. Um mesmo risco pode 
ter mais de uma descrição, dependendo das consequências em que o risco implica. A coluna “Referências” indica a seção no primeiro documento 
no qual a Ação é mencionada ou tratada. A coluna “Etapas/Responsáveis” indica em que momento e por quem a Ação deve ser tomada. 


Nº Nível Descrição do risco Ações para evitar ou mitigar Referências 
Etapas da 


contratação / 
Responsáveis 


01 24 Baixa qualidade técnica dos profissionais 
alocados aos postos de trabalho e/ou das 
equipes ágeis montadas frente ao 
ambiente de problemas complexos de 
desenvolvimento no TCU. 
 
 


Adotar modelo de pirâmide invertida de senioridade. 
 
Propor recrutamento dentro de Percentil de mercado que 
tenha capacidade para lidar com a complexidade exigida. 


ETP 3.2.11 
 
ETP 5.7.1  


Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 


02 21 Dificuldade em recrutar perfis dentro do 
percentil necessário, devido a: 
- recente choque de demanda no 
mercado de Brasília e do mundo devido à 
pandemia; 
- insuficiência crescente de profissionais 
no mercado nacional; 
- competição com recrutamento 
internacional e câmbio atrativo para 
trabalho remoto no exterior. 


Definir remuneração mínima, compatível com os altos 
padrões dos serviços exigidos. 
 
Permitir teletrabalho onde cabível. Permitir contratação 
independentemente da residência geográfica.  
 
Exigir contratada que atue primariamente na área de 
serviços de TI, com potencial de oferecer carreira na área. 


ETP 3.4, Pesquisa 
de mercado 
 
ETP 10.1 
 
 
ETP 5.7 
 
 


Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977163.
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03 21 Dificuldade em recrutar dezenas de 
profissionais, possivelmente em 
simultâneo. 
 
 


Licitante deve comprovar capacidade técnica em alocar ao 
menos parte dos postos do perfil mais característico da 
contratação. 
 
Na abertura da OS, dar tempo para o aviso prévio do 
funcionário vindo de outra empresa. 
 
Exigir contratada que atue primariamente na área de 
serviços de TI. 


ETP 5.7 
 
 
 
TR 
 
 
ETP 5.7 


04 18 Dificuldade em gerir dezenas de 
profissionais simultaneamente. 


Licitante deve comprovar capacidade técnica em gerir ao 
menos parte do volume de postos da contratação. 
 
Preposto deve ter preparo para a complexidade do trabalho, 
sendo reservado ao TCU a prerrogativa de exigir sua 
substituição. A contratada deverá providenciar a 
transferência de conhecimento sobre o estado e execução 
do contrato para o novo preposto. 
 
Exigir contratada que atue primariamente na área de 
serviços de TI, com potencial de oferecer carreira na área. 


ETP 5.7 
 
 
ETP 8.2 
 
 
 
 
 
ETP 5.7 
 


Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 
 
Fase de 
Seleção da 
licitação  
 
Execução 
contratual/ 


Gestor e 
fiscais do 
contrato 


05 22 Elevada taxa de turnover Definir remuneração mínima, compatível com os altos 
padrões exigidos. 
 
Ambiente saudável de trabalho com integração entre 
funcionários e servidores na mesma equipe ágil, vedada a 
discriminação. 


ETP 3.4 
Pesquisa de 
mercado 
Operação do TCU 
 
 
 


Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 
 
Execução 
contratual / 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977163.
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gestor e fiscais 
do contrato  


06 18 Erros na precificação do contrato. 
o Preços informados via cotações 


comerciais acima do valor real de 
mercado. 


o Pesquisa de preços com poucos 
itens ou poucas fontes. 


Definir estratégia de pesquisa de mercado que leve em 
consideração tanto remuneração quanto custo do posto de 
trabalho, e que use dados atuais, após o choque de demanda 
(últimos dois anos). 
Pesquisar nas fontes preferenciais por lei.  
Pesquisar profundamente em cada fonte escolhida. 
Agregar os dados encontrados, na forma normativa. 


Pesquisa de 
Mercado 


Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 
 


07 22 Vigência do contrato atual exaurir-se 
antes da nova contratação. 


Planejar com a antecedência e prioridade necessárias. 
 
 
Em caso de ser alta a probabilidade de materializar-se o risco 
de que a nova contratação seja obstaculizada por manobras 
recursais ou judiciais em face do grande interesse pelo 
Pregão de alto valor, considerar uma prorrogação 
extraordinária do contrato atual. 


Processo de 
contratação 
 
Processo de 
renovação 
extraordinária 


Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 
e Área de 
licitações e 
contratos do 
TCU 


08 20 
 


Curva de aprendizado dos funcionários 
alocados aos postos de trabalho, em 
relação ao ambiente computacional do 
TCU. 


Programação por pares como parte da ambientação, pela 
equipe, dos novos membros.  
 
Não exigir substituições temporárias, notadamente para 
curtos períodos. 
 


ETP 3.2.13 
 
 
TR 


Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 
 
Execução / 
Responsável 
Técnico 


09 18 Desatualização dos funcionários 
alocados aos postos de trabalho, dado o 
alto dinamismo das tecnologias 


Exigir contratada que atue primariamente na área de 
serviços de TI, com potencial de oferecer carreira na área. 
 


ETP 5.7 
 
 


Planejamento / 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977163.







 


Tribunal de Contas da União 
Secretaria-Geral da Presidência 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Evolução Digital 


 
 


TC 004.771/2023-0 


 


Página 6 de 10 


empregadas e os riscos à segurança da 
informação. 


Exigir que a contratada se responsabilize pelo treinamento 
continuado dos profissionais alocados. 


TR Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 
 
Execução 
contratual/ 
Gestor e fiscais 
do contrato 


10 18 Conflito de competências entre várias 
Contratadas atuando em simultâneo em 
um mesmo projeto/sistema. 


Evitar a situação em que os serviços prestados por 
contratadas diferentes alimentam-se mutuamente. 
 
Atrelar o posto de trabalho à Ordem Serviço.  


ETP 5.2.7 
 
 
TR 


Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 


11 14 Baixa aderência à metodologia ágil. 
Erros na formação da equipe ágil em 
termos de quantidade, perfis e 
senioridade dos postos de trabalho. 


Scrum master e Product Owner devem ser servidores do TCU 
e devem integrar a equipe ágil. 
 
Indicadores vinculados à realização das cerimônias ágeis e à 
entrega dos artefatos ágeis.  
 
Escolha da quantidade, tipologia e senioridade dos perfis da 
equipe ágil da OS deve ser tomada por quem melhor entende 
da demanda, a Contratante. 


Ordem de Serviço 
 
 
ETP 12 
 
 
ETP 5.25 


12 19 Comunicação ineficiente entre os 
membros da equipe ou com demais 
stakeholders da Ordem de Serviço. 
 
Quebra na comunicação e interação 
contínuas, requisitos para a colaboração 
da equipe. 


Adotar modelo de pirâmide invertida de senioridade. 
 
Exigir capacidade de comunicação como competência 
comportamental. 
 


ETP 3.2.11 
 
ETP 8 
 
 
ETP 5.4 e 11.6  


Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 
 
Execução 
contratual/ 
Gestor e fiscais 
do contrato 
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Adotar ambiente colaborativo online da equipe, 
compartilhado tanto na prestação remota quanto na 
presencial dos serviços. 


13 22 Baixa produtividade, notadamente em 
ambientes com problemas complexos 
(classificação Cynefin). 


Aferir produtividade por posto de trabalho. 
 
Adotar equipes multidisciplinares para atacar os problemas 
complexos. 


ETP 12 
 
ETP 3.2.13 


14 14 Falta de compromisso dos profissionais e 
baixa moral da equipe. 


Adotar equipes autodirigidas. Profissionais com autonomia e 
responsabilidade sobre os produtos em que trabalham. 


ETP 3.2.14 


15 22 Entregas com baixa qualidade. Aferir qualidade por entrega, como nível de serviço. 
 
Devs responsáveis por subir o código (CI/CD). 


ETP 12 
 
ETP 3.2.14 


16 13 Sobrecarga da fiscalização contratual. Designar fiscais técnicos por OS para reportar produtividade 
e qualidade. 
 
Apoio da área de licitações e contratos do TCU aos fiscais, 
para a fiscalização trabalhista e previdenciária. 
 
Contratar analista de contratos para atividades auxiliares. 


TR 
 
 
Processo de 
Fiscalização e 
Pagamento  


17 13 Sobrecarga da equipe em atividades 
acessórias mas imprescindíveis à 
prestação dos serviços, como 
documentação e aferição dos resultados. 


Utilizar metodologia ágil. 
 
Aferir os resultados de forma integrada ao trabalho ágil e, 
sempre que tecnicamente possível, automaticamente.  


ETP 3.2.15 
 
ETP 12 


18 19 Insuficiência orçamentária do TCU. Contratação planejada e priorizada no PCA. Processo de 
contratação. 


Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 
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Execução 
contratual / 
Área de 
Orçamento do 
TCU 


19 22 Insuficiência de caixa da contratada. Exigir garantias específicas para o porte do contrato e para a 
forma de contratação via postos de trabalho com dedicação 
exclusiva de mão-de-obra. 


TR Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 


20 22 Extinção anormal do contrato 
Desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. 
 


Exigir garantia de execução contratual. 
 
Incluir cláusula de repactuação no contrato. 


TR 
 
Contrato 


Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 
e área de 
licitações e 
contratos do 
TCU 


21 19 Segurança da Informação, 
Confidencialidade e Proteção dos Dados. 


Exigir TCAR – Termo de Confidencialidade, Anonimização de 
Dados e Respeito às normas de segurança vigentes no TCU 
assinado por representante legal da Contratada no início da 
execução do contrato. 
 
Solicitar declaração de ciência e concordância dos 
colaboradores às normas da PCSI – Política corporativa de 
segurança da informação – do TCU como requisito para 
criação de conta de acesso do colaborador ao ambiente 
computacional do TCU. 
 


TR Anexo V 
 
 
 
 
TR Anexo VI 
 
 
 
 


Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 
 
Execução 
contratual/ 
Gestor e fiscais 
do contrato e 
área executiva 
de TI do TCU 
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Ambientes computacionais devem tratar os dados a que os 
desenvolvedores têm acesso. 


Processo do 
Provimento 
Centralizado 


22 14 Saúde do trabalho dos colaboradores: 
saúde mental, assistência social. 


Cobrar plano de saúde da empresa nos termos da CCT das 
categorias profissionais. 


Pesquisa de 
mercado 


Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 


23 24 Disfunção da colaboração dentro da 
equipe pela vacância estendida de postos 
de trabalho.  


Adotar Indicador (TEOPT) de nível de serviço sobre a 
vacância estendida por posto de trabalho. 


ETP 12 


24 9 Insuficiência da gestão de riscos Avaliar os riscos e desenhar mapa de riscos ainda no 
planejamento da contratação. 
 
Manter mapa de riscos atualizado e cumprir as ações em 
caso de materialização do risco. 


Mapa de Riscos 
 
 
Mapa de Riscos 


Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 
 
Execução 
contratual/ 
Gestor e fiscais 
do contrato 


25 9 a 
20 


Inteligência artificial revolucionar o 
mercado e tornar obsoleta a forma da 
contratação. 


As mudanças a serem trazidas a partir de 2023 pela 
Inteligência Artificial (LLMs – Large language models) ainda 
são imprevisíveis. É prudente restringir a vigência contratual. 


ETP, 6.1 Planejamento / 
Equipe de 
Planejamento 
da Contratação 
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1.4 Atualização mais recente 


1.4.1 Concomitante aos Estudos Técnicos Preliminares, maio de 2023. 
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CONTRATAÇÃO DE  
SERVIÇOS DE PROJETO E MANUTENÇÃO DE SOFTWARE  


COM PRÁTICAS ÁGEIS 
 
 


Pesquisa de Mercado 
Maio de 2023 


 
 


1 Objeto 


 Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação, de forma contínua, de 


serviços presenciais ou remotos de apoio a projeto e manutenção de software com 


práticas ágeis. 


1.1 Descrição 


1.1.1 Contratação de serviços técnicos especializados de natureza continuada com 


dedicação exclusiva de mão de obra a serem prestados, a critério da Contratante, 


presencial ou remotamente, classificados no CATSER 27260 (serviços auxiliares de 


tecnologia informação e comunicação) para apoio ao Processo de Soluções de TI com 


Práticas Ágeis do Provimento Centralizado no TCU, em relação a projetos e 


manutenções de soluções de software, na modalidade híbrida de remuneração por 


postos de trabalho ajustada por resultados (níveis mínimos de serviço), conforme 


condições, quantitativos (sem garantia de quantitativo mínimo) e perfis profissionais 


descritos abaixo e detalhados no edital e seus anexos. Em regime de empreitada de 


preço unitário por adjudicação global. 


Desenvolvedor 
Eng. de 
Dados 


Designer 
de 


Produto 


Arquiteto 
de 


Software 


Analista 
DevSecOps 


Eng. de 
testes 


A.Contratual 
de TI Quantitativo 


máximo de postos 
de trabalho por 


perfil profissional Pleno Sênior Sênior Sênior Sênior Sênior Sênior Pleno 
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Número 
máximo de 
postos de 
trabalho 


17 71 11 10 17 3 11 2 


TOTAL 142 
 


2 Informações preliminares 


2.1 Legislação aplicável 


2.1.1 Informa-se que a presente contratação é regida pela Lei 14.133/2021. 


2.2 Processo e Equipe de Planejamento da contratação 


2.2.1 A equipe designada no TC 004.771/2023-0 para elaboração da presente Pesquisa de 


Mercado é composta pelos servidores: 


• Fernando Marinho do Nascimento, matrícula 7664-3;  
• Lázaro Benício de Almeida, matrícula 11093-0;  
• Luís Henrique Raja Gabaglia Mitchell, matrícula 6260-0. 


3 Pesquisa de mercado e estimativa do valor da contratação 


3.1 Fontes para a pesquisa de preços e parâmetros de busca 


3.1.1 De há muito os julgados deste Tribunal (e.g. Acórdãos 184/2003 do Plenário e 


2.960/2003 e 171/2007 da 1ª Câmara) determinam que as aquisições públicas, 


sempre que possível, devem se balizar pelos preços praticados no âmbito dos órgãos 


e entidades da Administração Pública. Fato é que os preços levantados de propostas 


comerciais tendem a ser maiores que os praticados sob concorrência1, o que pode 


levar a distorções.  


3.1.2 A Lei 14.133/2021, em conjunção com a Instrução Normativa SEGES/ME 73/2020 


seguida pela Instrução Normativa SEGES/ME 65/2021, deixam clara a preferência a 


ser dada na pesquisa de preços aos outros contratos públicos como fonte primária. 


 
 
1 cf. CORRÊA, Vera Lúcia de Almeida; CAIRO, Alexandre. Licitação para aquisição de bens e serviços de informática. In: 
Jornada de Estudos NDJ Direito Administrativo 
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Principalmente os disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas. Também 


admissíveis tabelas de referência formalmente aprovadas pelo Poder Executivo 


Federal ou se sítios eletrônicos especializados. 


As pesquisas de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral 
devem ser baseadas em uma "cesta de preços", devendo-se dar preferência para 
preços praticados no âmbito da Administração Pública, oriundos de outros 
certames. A pesquisa de preços feita exclusivamente junto a fornecedores deve 
ser utilizada em último caso, na ausência de preços obtidos em contratações 
públicas anteriores ou cestas de preços referenciais (Instrução Normativa Seges-
ME 73/2020). Acórdão 1875/2021-TCU-Plenário, Relator Ministro Raimundo 
Carreiro.  
 
 
Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 
processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral 
será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 
forma combinada ou não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco 
de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente; 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da 
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 
 
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; ou 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das 
notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de 
divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela 
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia. 
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, 
devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. Instrução 
Normativa SEGES/ME 65/2021. 
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3.1.3 Na pesquisa de preços para a presente contratação foi identificado o MAPA DE 


PESQUISA SALARIAL 2023, anexo à Portaria SGD/MGI 750/2023, elaborado a partir 


de outras contratações públicas e de publicações especializadas. Além do referido 


mapa, foram localizadas 13 contratações públicas similares. E, ainda, 4 guias salariais 


publicados em 2023 entre as principais publicações da mídia especializada. 


3.1.4 Viu-se consistência entre os valores levantados nas diversas fontes supracitadas. 


Diante deste cenário, entende-se não ser aconselhável solicitar propostas comerciais, 


evitando o risco mapeado 06 do Mapa de Riscos (peça 27) de que os preços de 


mercado sejam artificialmente inflados por eventuais interessados.  


3.1.5 A pesquisa focalizou: contratos de postos de trabalho para serviços de 


desenvolvimento, ou de projeto ou de manutenção de software, com remuneração 


condicionada a resultados. As buscas foram feitas com termos amplos como 


“desenvolvimento” e filtradas manualmente. Os termos utilizados e demais evidências 


das buscas realizadas encontram-se nas peças 06 a 24. A pesquisa foi feita para 


atender à demanda calculada nos ETP com base nas peças 03 a 05. 


3.1.6 Foram excluídas as modalidades de terceirização que não utilizassem postos de 


trabalho, como a modalidade de fábrica de software. Não foram encontradas 


contratações por postos de trabalho cuja execução contratual não utilizasse alguma 


combinação de práticas ágeis. 


3.1.7 Há mais informação sobre a remuneração do posto de trabalho do que sobre o custo 


do posto. As remunerações informadas correspondem ao salário mensal bruto, sem 


considerar eventuais remunerações variáveis como bônus, participação nos lucros ou 


stock options. Para o cálculo estimativo do preço do postos de trabalho, foi calculado 


o fator-k conforme metodologia detalhada na seção 3.6.  


3.2 Tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal 


3.2.1 O Anexo 2 da recém-publicada Portaria SGD/MGI 750/2023 traz o MAPA DE 


PESQUISA SALARIAL 2023, cujos objetivo e forma de cálculo (já aderente à Lei 


14.133/2021) são assim descritos: 
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O Mapa de pesquisa salarial deve ser utilizado na definição do preço de referência 


da licitação, na definição do patamar mínimo de presunção relativa de 


inexequibilidade e na definição de parâmetros a serem utilizados na aplicação das 


modalidades de remuneração previstas nesse modelo. 


Os dados analisados para composição do Mapa de Pesquisa Salarial foram extraídos 


das últimas publicações de guias salariais de TIC disponibilizados em mídia 


especializada nos últimos 6 meses, contratações de similares feitas pela 


Administração Pública em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano, dados 


de sistemas oficiais de governo a exemplo do Cadastro Geral de Empregados e 


Desempregados (CAGED), Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e Pesquisa 


Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). 


3.2.2 Segue o referido mapa: 


 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977162.







 


Tribunal de Contas da União 
Secretaria-Geral da Presidência 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Evolução Digital 


 
 


TC 004.771/2023-0 


 


3.2.3 Seguem as descrições que a portaria dá aos cargos: 


Arquiteto de Software (Pleno e Sênior): Atua no apoio à tomada de decisão técnica 


em relação as diferentes arquiteturas de software, na análise e garantia do máximo 


de retorno esperado de uma arquitetura de software em termos de performance, 


segurança e relação custo/benefício, no acompanhamento da construção do 


software atuando proativamente na proposição de soluções técnicas, no 


diagnóstico de problemas e na superação de obstáculos relacionados à codificação 


e implementação dos frameworks e componentes. 


Analista de Testes/Qualidade (Junior, Pleno e Sênior): Atua na garantia da entrega 


de software com alta qualidade, planejando, implementando e automatizando os 


testes de software e de garantia de qualidade de software. O analista de Teste e 


Qualidade busca desenvolver planos de teste, criar casos de teste, escrever código 


de automação de teste e relatar resultados, avaliar a qualidade técnica e funcional 


dos produtos, identificar riscos e possíveis falhas relacionadas aos códigos e 


funcionalidades entregues. 


Desenvolvedor de Software (Junior, Pleno e Sênior): Atua na codificação, design de 


componentes, testes unitários, construção de aplicações, implementação e 


manutenção de software em busca de alta qualidade na aplicação de técnicas, 


normas e procedimentos atualizados de codificação e construção de software. O 


desenvolvedor de software busca escrever códigos de alta qualidade para atender 


as funcionalidades das partes interessadas assegurando otimização de recursos 


computacionais, segurança e desempenho. 


Analista de BI (Junior, Pleno e Sênior): Atua na modelagem de repositórios de dados 


de apoio à tomada de decisão, da implementação de processos de extração, 


transformação e carga de dados, no projeto e implementação de aplicações de 


automação e inteligência artificial, no processamento de dados massivos, na 


análise da qualidade de dados, na criação e evolução de painéis de business 


intelligence. 


Líder Técnico de Desenvolvimento: Atua na organização da entrega contínua dos 


produtos de software, conduzindo os times de desenvolvedores na aplicação das 
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melhores práticas e técnicas de codificação, observando os padrões de projetos de 


software e metas a serem alcançadas na execução das sprints. 


Analista de Negócios/Requisitos (Junior, Pleno e Sênior): Atua na identificação, 


definição e documentação de processos de negócios e de requisitos de software a 


serem implementados. O analista de negócio busca assegurar uma ligação 


consistente entre as equipes de negócios e a equipe de desenvolvedores, 


facilitando a comunicação e auxiliando no aprofundamento do domínio do negócio 


objeto da implementação. Atua, também, na propositura de funcionalidades e na 


organização das informações, no comportamento e fluxo do processo da aplicação 


satisfazendo as necessidades de negócio declaradas e não declaradas. 


Scrum Master: Atua na facilitação do processo de desenvolvimento ágil de 


software, orientando as equipes de desenvolvimento, acompanhando, 


identificando e eliminando impedimentos e promovendo o uso de padrões e 


melhores práticas ágeis. O scrum master busca garantir o bom funcionamento de 


processos e atividades ágeis e é responsável por liderar reuniões previstas no 


processo de desenvolvimento. 


Gerente de projetos de tecnologia da informação: Atua na organização das 


atividades dos times, no monitoramento e solução de conflitos, no apoio à tomada 


de decisão técnica, na aplicação das melhores práticas de gerenciamento de 


projetos para assegurar a entrega de uma ou mais soluções em conjunto. 


3.2.4 As descrições dos cargos na portaria são próximas das adotadas no presente 


documento. Vê-se que o Executivo Federal e o presente estudo concordam com a 


granularidade dos perfis. Por exemplo, não há fragmentação do perfil Desenvolvedor 


por linguagens ou por áreas de habilidades (front-end, back-end etc.). Contudo, as 


descrições da portaria não correspondem perfeitamente às descrições adotadas na 


presente contratação.  


3.2.5 É relevante destacar as seguintes diferenças em perfis com nomes semelhantes.  Na 


presente contratação: 
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• Arquiteto de software: inclui as atividades de arquiteto de software da portaria, 


mas também as atividades não gerenciais do líder técnico, de modo que o 


perfil possa apoiar as tarefas do servidor encarregado como Responsável 


Técnico da sprint no TCU. 


• Engenheiro de Dados: perfil acima do Analista de BI Sênior, e que pode exigir 


habilidades também de áreas como pesquisa textual, BPM em plataformas 


LowCode, entre outras. 


• Engenheiro de Testes e Qualidade: perfil acima do Analista de Testes e 


Qualidade Sênior, pois dele espera-se não só análise, mas a proatividade na 


proposição e implementação de ações visando cobertura de testes e de ações 


para aumentar a qualidade das entregas.  


• Designer de Produto: perfil acima do Designer UX Sênior e de visão horizontal 


e vertical do processo de software (perfil T), abrangendo habilidades do 


analista de negócios/requisitos e do Dono do Produto (exceto competências 


de gestão). 


3.2.6 Conclui-se, portanto, que a maior complexidade das tarefas esperadas para os perfis 


acima deve ser considerada como alerta de que a remuneração do mapa deve ser 


vista como piso para os perfis a serem contratados, posto exigirem mais do que o 


descrito na portaria.  


3.3 Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e contratações similares feitas pela 
Administração Pública 


3.3.1 Ainda há poucos dados cadastrados no recente PNCP. A busca a contratações foi 


expandida com outras fontes, conforme evidenciam as peças 06 a 18. De todas elas, 


foi possível localizar 13 contratações similares nos últimos dois anos. 


3.3.2 A tabela abaixo congrega os achados. Nela, as células com os valores de remuneração 


contêm, quando localizado no edital ou proposta vencedora, três linhas, 


respectivamente retratando: a remuneração mensal mínima, o custo mensal do posto 


de trabalho, e o fator-k do posto de trabalho. 
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Desenvolvedor 
Engenheiro 
de Dados 


Designer 
de Produto 


Arquiteto 
de 


Software 


Analista 
DevSecOps 


Analista 
de testes 


Contratação 


Pleno Sênior Sênior Sênior Sênior Sênior Sênior 


Contratante Instrumento        


SEDES-GDF PE2 11/2021 
Peça 07 


7.738,98 
14.081,31 


K=1,82 


10.590,19 
19.022,55 


K=1,80 


     


ANP PE 17/2021 
Peça 15 


1. 11.033,
24 


2. 19.828,
85 


3. K=1,80 


4. 12.433,
24 


5. 22.225,
91 


6. K=1,79 


 
11.167,66 
20.059,02 


K=1,80 
 


  


FNDE PE 07/2021 
Peça 13 


7.283,53 
15.338,29 


K=2,11  


9.976,86 
20.721,33 


K=2,08 


 8.223,00 
17.216,00  


K=2,09 


9.134,88 
19.038,53  


K=2,08 


  


ENAP PE 08/2021 
Peça 16 


7. 7.897,3
0 


8. 14.465,
61 


9. K=1,83 


10. 11.200,
71 


11. 20.047,
61 


12. K=1,79 


 
9.810,24 


17.639,98 
K=1,80 


13. 11.084
,68 


14. 19.854
,09 


15. K=1,79 


  


ANVISA PE 16/2021 
Peça 17   


14.583,10 
30.273,19  


K=2,08 
  


  


MAPA PE 17/2021 
Peça 09 


9.277,04 
21.982,95 


K=2,37 


11.880,05 
27.869,38 


K=2,35 


  15.106,11 
35.164,83 
K=2,33  


12.250,00 
28.705,98 


K=2,34 
 


 


UFMG PE 17/2021 
Peça 10 


8.598,60 11.464,80      


Câmara dos 
Deputados 


PE 118/2021 
Peça 11 


10.364,4212 


19.367,11 
K=1,87 


12.715,0312 


23.552,67 
K=1,85 


  13.969,90 
25.787,14 


K=1,85 


  


CNPq* PE 23/2022 
Peça 12 


8.622,30 
15.932,48 


K=1,85 


11.669,09 
21.562,39 


K=1,85 


12.816,73 
23.683,05 


K=1,85 


9.664,58 
17.858,423 


K=1,85 


15.779,17 
29.157,11 


K=1,85 


 9.671,80 
17.871,75 


K=1,85 
Senado 
Federal 


PE 76/2022 
Peça 14 


16. 10.039,
88  


17. 20.180,
13 


18. K=2,01 


19. 14.142,
59  


20. 28.072,
47 


21. K=1,98 


  


22. 17.861
,52  


23. 35.226
,53 


24. K=1,97  


  


 
 
2 PE = Pregão Eletrônico 
3 Chamado de Analista de requisitos pelo CNPq.  


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977162.







 


Tribunal de Contas da União 
Secretaria-Geral da Presidência 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Evolução Digital 


 
 


TC 004.771/2023-0 


 


 
STF PE 04/2022 


Peça 08 
25. 11.434,


0012 
26. 17.094,


204 
15.715,11  27. 20.062


,83 
18.000,00  


Anatel Contrato 
60/2022 


53500.019339 
/2021-485 


28.  29.  18.193,03 
41.574,48 


K=2,29 


 30.    


FioCruz* Emergencial 
Dispensa 10/23 


Peça 06 


8.622,30 
 


11.669,09 12.816,73 9.664,58 
 


15.779,17  9.671,80 


 
* Adotou os valores da Portaria SGD/ME nº 5.651, de 28 de junho de 2022 
 
 


 


3.4 Pesquisas publicadas em mídia especializada – Guias Salariais 


3.4.1 Das publicações referenciais do mercado, foi possível localizar os seguintes guias 


salariais já atualizados para a realidade de 2023: 


Perfil Senioridade 
Robert 
Half 
Peça 20 


Innovation 
IT 
Peça 21 


RH Hays 
 
Peça 22 


Michael 
Page 
Peça 23 


Média 


Sênior 21.900 15.000 17.000 16.000 17.475,00 Desenvolvedor  
Pleno 16.050 - - 14.000 15.025,00 


Engenheiro de 
dados 


Sênior 24.100 17000 16.000 
 


18.000 18.775,00 


Designer de 
Produto 


Sênior 17.050 14.000  16.000 20.000 16.762,50 


Arquiteto de 
software  


Sênior 25.800 16.000 20.000 19.000 20.200,00 


Engenheiro de 
Testes 


Sênior 17.400 13.000  14.000 14.800,00 


Analista de 
DevSecOps 


Pleno 24.500 - - 20.000 22.250,00 


 
 
4 STF e Câmara dos Deputados usam a nomenclatura “master e sênior” para os graus de senioridade que o presente 
documento chama de “sênior e pleno”. 
5 Íntegra do processo de contratação disponível para consulta pública em 
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?exIsiWoPbTSMJNP15y_TiUpWIfXjgqa
Cc-
xbh3o0V5ttS0uQqIkRDNDdsrlbDPN0z9DjOh_HT6NYS_BYkN5mlAZBNKhwmkfjlkQrY_q2OV_E0Yceyxa0e_gbhm7b8b6C  
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3.4.2 As seguintes premissas foram adotadas no estudo dos guias salariais: 


• Procurou-se o profissional que, entre os seus pares de mesmo nível de 


senioridade, tenha experiência maior que a típica e que seja visto como 


detentor de todas as habilidades relevantes para o trabalho, sem requerer 


treinamento adicional para a contratação. No guia Robert Half, tal critério 


corresponde ao Percentil 75º. Nos demais guias sem definição de percentil, o 


critério de escolha foi o topo da faixa salarial informada. 


• Dada a concorrência de contratação nacional e internacional, utilizou-se, onde 


tais informações constavam entre os critérios, a remuneração oferecida em 


cidades e empresas de grande porte. 


3.4.3 Não foram encontrados cargos compatíveis com o perfil de analista de contratação 


ágil, posto o foco deste perfil no apoio à fiscalização de contratos públicos na esfera 


do Direito Administrativo, assunto não abrangido em profundidade pelos guias 


salariais voltados ao mercado em geral. 


3.5 Pesquisas para o perfil profissional de Analista Contratual de TI  


3.5.1 Nas fontes citadas nas seções precedentes não foi possível encontrar valores para o 


perfil profissional de Analista de Contrato Ágil. Trata-se de perfil de relativamente 


pequena demanda e grande especificidade, pois aplicável especificamente aos 


contratos de TI com práticas ágeis, sendo que poucos profissionais podem 


desincumbir-se do volume de serviços mesmo em contratações com dezenas de 


postos de trabalho.  


3.5.2 No entanto, existe uma contratação pública recente do próprio Tribunal cujos 


“serviços terceirizados acessórios e complementares de suporte e apoio administrativo” 


são minuciosamente descritos no Termo de Referência da contratação, peça 15 do 


TC 044.671/2021-0. Trata-se do Contrato 25/2022.  
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3.5.3 A análise das atribuições para o referido perfil evidencia paralelo com algumas das 


atribuições do perfil Analista de Contrato Ágil. Pode-se destacar os seguintes pontos 


congruentes do Contrato 25/2022: 


2.1.3 Auxiliar na elaboração, transcrição, conferência e/ou formatação de 
relatórios, e-mails, planilhas, memorandos, ofícios e demais correspondências das 
rotinas administrativas; 
2.1.4 Organizar e manter arquivos de documentos (físicos e/ou digitais); 
2.1.5 Manter permanentemente atualizado arquivo digital de todos os contratos,  
aditivos e alterações, portarias de designação, propostas de preço, planilhas, 
Convenção Coletiva de Trabalho (CCT), entre outros, para consulta sempre que 
necessário; 
2.1.8 Elaborar orçamentos e pesquisas de mercado para subsidiar à administração 
em  
processos de contratação; 
2.1.10 Efetuar a triagem de processos administrativos da unidade; 
2.1.11 Auxiliar a unidade no acompanhamento de processos de prorrogação de 
vigência, alteração contratual, reajustes, repactuações, contratações, emissão de 
atestados de capacidade técnica, apuração de responsabilidade, cessões de uso de 
área e outros; 
2.1.12 Acessar, alterar, consultar, excluir e incluir dados e informações em sistemas  
informatizados; 
2.1.13 Manusear o sistema E-TCU para as seguintes tarefas, dentre outras: 


2.1.13.1 Criar, classificar, editar e encaminhar documentos para conferência; 
2.1.13.2 Juntar documentos a processos e expedir comunicações processuais;  
2.1.13.3 Tramitar processos administrativos entre as unidades 


2.1.14 Apoiar a fiscalização e a gestão no acompanhamento da execução de 
contratos de prestação de serviços e de terceirização, destacando-se as seguintes 
atividades: 


2.1.14.2 Apoiar o fiscal do contrato, verificando se o serviço prestado pelas 
empresas terceirizadas está de acordo com o respectivo contrato; 
2.1.14.3 Auxiliar na análise dos pagamentos de salários, décimos terceiros 
salários, auxílios alimentação, auxílio transporte, férias, admissões, rescisões, 
e  
outras verbas trabalhistas nos contratos de mão de obra;  
2.1.14.4 Observar, mensalmente, se as contratantes com cessão de mão de 
obra estão efetuando regularmente os depósitos de FGTS e os recolhimentos 
de INSS de seus respectivos colaboradores; 
2.1.14.5 Auxiliar na elaboração de minuta de instruções, despachos e 
documentos diversos relativos à fiscalização dos contratos;  
2.1.14.6 Acompanhar, inserir peças e instruir despachos e relatórios nos 
processos administrativos; 
2.1.14.7 Conhecer a proposta comercial das contratadas com todos os seus 
itens, condições e preços e ter cópia da proposta de preço, acompanhada, se 
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for o caso, de planilha de custo e formação de preço, de relação de material ou 
equipamento;  
2.1.14.8 Confrontar pré-faturamentos com os registros próprios relativos ao 
efetivo acompanhamento dos serviços prestados; 
2.1.14.9 Conferir a autenticidade de documentos fiscais (notas fiscais e faturas)  
relativos à prestação de serviços;  
2.1.14.10 Conferir, cuidadosamente, os documentos apresentados relativos à 
cobrança pelos serviços prestados, checando: o quantitativo, os cálculos, os  
valores, a descrição etc.; 
2.1.14.11 Verificar se os valores faturados estão em conformidade com o 
contrato e se a Nota Fiscal foi atestada pelo fiscal ou seu substituto e emitida 
dentro do prazo de sua validade;  
2.1.14.12 Verificar as certidões de regularidade fiscal e trabalhista no Siasg 
e/ou  
nos sites da Receita Federal, da Caixa, da Justiça Trabalhista Federal e das 
respectivas receitas estaduais e municipais; e 
2.1.14.13 Informar ao fiscal do contrato sobre qualquer irregularidade  
identificada.  


2.1.15 Registrar as ocorrências provenientes da prestação dos serviços em 
documento  
próprio conforme Portaria-TCU nº 444/2018;  
2.1.16 Apoiar à fiscalização nas diligências sobre a fiscalização trabalhista, fiscal,  
previdenciária e social dos respectivos contratos, conforme a Portaria-TCU 
444/2018;  
2.1.17 Atender e subsidiar as empresas contratadas e demais interessados com 
informações sobre a execução dos contratos; e 
2.1.18 Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de 
complexidade relacionadas à execução dos processos alusivos aos produtos e 
serviços da unidade.  


3.5.4 No entanto, também há atribuições não aplicáveis ao perfil profissional do Analista 


de Contratos Ágeis, pois ligadas a atividades puramente presenciais e não 


diretamente relacionadas à análise de contratos: 


2.1.1 Recepcionar, orientar e encaminhar o público em geral, inclusive autoridades; 
2.1.6 Auxiliar no controle patrimonial de bens da unidade; 
2.1.7 Efetuar o controle e distribuição de materiais de expediente, copa e limpeza; 
2.1.9 Gerenciar os correios eletrônicos das unidades; 
2.1.19 Descartar adequadamente os resíduos produzidos no seu setor. 


3.5.5 Realmente, o perfil profissional no Contrato 25/2022 é denominado “Suporte 


Administrativo”. Sendo a análise de contratos e de suas execuções a parte principal 


das atribuições.  
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3.5.6 Há outro ponto importante em que as atribuições diferem. O perfil profissional de 


Analista de Contratações Ágeis requer conhecimento específico das práticas ágeis e 


da análise dos indicadores de produtividade e qualidade adotados nas terceirizações 


de TI. 


3.5.7 Em conclusão, os perfis têm atribuições parecidas, no mesmo nível de complexidade, 


mas não intercambiáveis. Por serem parecidos, é de se supor que tenham 


remuneração semelhante. Visando avaliar tal suposição, expandiu-se a pesquisa 


deste perfil para outras fontes. 


3.5.8 A pesquisa nos principais sites especializados em vagas de emprego (peça 19) 


mostrou-se frutífera, permitindo a construção da tabela a seguir. Nela, o único valor 


considerando discrepante em relação aos demais é indicado em tachado e não foi 


utilizado no cálculo da média salarial, a qual ficou em R$ 5.400,69. 


Empregador Faixa salarial 
Coca-cola 4.000 
Gol 5.500 
Basf 5.000 
5º andar 4.000 
United Health 5.000 
WEG 10.000 
WizCo 6.000 
FGV 6.000 
Ultragaz 6.000 
Ericsson 7.000 
Vale 7.971 
Vale 6.621 
Avianca 6.500 
Stone 3.000 
Raizen 4.000 
Porto 3.500 
Sicred 5.500 
Grupo Big 6.000 
Cinemateca SP 4.500 
NewFields Br 5.000 
G4F 4.500 
Guaramirim* 5.500 
Rio Doce* 6.400 
Curitiba* 6.768 
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Randstad 5.100 
Rio de Janeiro* 7.859,34 
Florianópolis* 5.000 
EmployerSP 5.000 
Guarulhos 4.000 
Média (exceto outliers) R$5.400,69 


 


3.5.9 Agregação do próprio mercado de vagas, calculada pelo site Glassdoor para o 


primeiro trimestre de 2023 (peça 19) aponta a média nacional de R$5.011,00 para o 


salário mensal do referido perfil profissional. 


3.5.10 Já o próprio Contrato 25/2022, cuja extensa Pesquisa de Mercado foi oficializada em 


25/01/2022 (TC 044.671/2021-0, peça 13), concluiu à época pela remuneração 


mínima de R$ 4.687,66. Firmado o contrato, houve repactuação em face da 


Convenção Coletiva de Trabalho 2023/2023 entre SEAC/DF e SINDISERVIÇOS/DF, 


majorando o salário para R$4.875,16. Situação em que o posto de trabalho custa 


R$9.947,68, portanto com Fator-k = 2,04. 


3.5.11 Em resumo, as fontes apontam o que se segue: 


Fonte Salário 
Média de vagas na mídia especializada em 2023 R$5.400,69 
Salário médio nacional calculado pela 
Glassdoor 2023 


R$5.011,00 


Pesquisa de mercado do Contrato 25/2022, 
atualizada para 2023 


R$4.875,16 


Média R$5.095,62 
 


3.5.12 Conclui-se por sugerir que seja adotada como remuneração mínima do perfil 


profissional Analista de Contratações Ágeis o valor de R$5.095,62, esperando-se um 


valor mensal do posto de trabalho de R$10.395,06 com o fator-k de 2,04. 


3.6 Cálculo do valor do posto de trabalho (fator-k) 


3.6.1 O valor de cada posto de trabalho foi calculado por meio das planilhas de 


composição de custos e formação de preços à peça 25. As planilhas são 


acompanhadas de memória de cálculo. Utilizaram os dados das CCTs mais recentes 
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para cada categoria. E a legislação pertinente, inclusive sobre aplicabilidade da CPRB 


– contribuição previdenciária sobre a receita bruta – e da alíquota de ISS.  


3.6.2 Com o objetivo de comparar os cálculos das planilhas com a prática do mercado, 


segue a lista de valores de fator-k obtidos pela divisão entre custo do posto e valor 


da remuneração dos postos de trabalho encontrados nesta pesquisa de mercado.    


1,79 
1,79 
1,79 
1,80 
1,80 
1,80 
1,80 
1,82 
1,83 
1,85 
1,85 
1,85 
1,85 
1,85 
1,85 
1,97 
1,98 
2,01 
2,08 
2,08 
2,08 
2,09 
2,11 
2,29 
2,33 
2,34 
2,35 
2,37 


 


3.6.3 A pesquisa nas contratações públicas revelou variação do fator-k entre 1,79 e 2,35. A 


listagem abaixo ordena os valores de fator-k encontrados para os cargos, e calcula a 


Média: 1,98
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média de todos os 28 registros em 1,98.A Portaria SGD/MGI 750/2023 assim 


preconiza: 


Para fins de estimativa do valor de referência da contratação, deve-se adotar um 


fator-k de 1,94. Admite-se a adoção de outro valor, desde que seja justificado com 


a respectiva memória de cálculo e não seja superior a 3. 


3.6.4 Os atuais valores de salários e custos mensais dos postos de trabalho do Contrato 


44/2018 são os seguintes (vide TC 000.905/2023-2 peça 16): 


 


Analista programador Java Pleno:  
 


Analista programador Java Sênior:   
 


 
 


3.6.5 O que leva ao fator-k de 22432,85/12012,01 = 1,87 e 17053,36/9027,97 = 1,89, 


respectivamente, para os níveis Sênior e Pleno.  


3.6.6 Note-se o impacto da realidade econômica no fator-k ao longo dos anos. Na 


pesquisa de contratos, as contratações mais recentes tenderam a ter fator-k maiores. 
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O mesmo ocorreu no Contrato 44/2018, cuja proposta original (TC 031.871/2017-8 


peça 66) trazia fator-k de 1,80, e hoje o fator-k aproxima-se de 1,90. Já o Executivo, 


em 2023, aconselha adotar 1,94. E, para os contratos públicos recentes, a média ampla 


revela fator-k = 1,98. 


3.6.7 No caso da contratação ora em estudo, as planilhas de formação de composição de 


custos e formação de preços (peça 25) indicam fator-k variando de 1,93 a 1,97 para 


os perfis profissionais sujeitos às categorias profissionais diretamente ligadas à TI.  


3.6.8 A categoria profissional do perfil Analista de Contratos Ágeis, na prática, é satélite da 


categoria de TI, em razão do conhecimento exigido sobre Metodologias Ágeis. No 


entanto, por pertencer a outro sindicato e ter outro nível salarial, apresenta fator-k 


de 2,43. O que se revelou muito próximo do fator-k de 2,45 calculado no Contrato 


25/2022 para o posto de trabalho de Suporte Administrativo II, com mesmo sindicato 


e cujas atribuições são um subconjunto daquelas do referido perfil na presente 


contratação. 


3.7 Consolidação e atualização dos valores 


3.7.1 Análise da última repactuação do Contrato 44/2022, TC 000.905/2023-2 peça 18, 


motivada pela Convenção Coletiva de Trabalho 2022/20236 (vigente a partir de abril 


de 2022) dos SINDPD/DF e SINDESEI/DF (mesmos sindicatos que embasaram a 


proposta da Contratada), indica um reajuste salarial de toda a categoria de 


profissionais de TI de 9,7% na folha de novembro de 2022 e de 2,43% na folha de 


fevereiro de 2023.   


3.7.2 Dadas as previsões7 do Banco Central e do Boletim Focus de que a inflação em 2023 


será maior do que em 2022, é razoável se esperar que o reajuste na próxima CCT será 


igual ou maior ao de 2022. Como premissa, adote-se o mesmo valor: 12,13%. 


 
 
6 http://www.sindpd-df.org.br/acordo_coletivo/particulares/CCT_Particulares_2022_2023.pdf  
7 https://www.cnnbrasil.com.br/economia/mercado-volta-a-elevar-previsao-para-ipca-de-2023-2024-e-2025-e-ve-
selic-maior-em-2023/  
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3.7.3 Necessário, portanto, atualizar todas as pesquisas executadas em 2022 com o reajuste 


previsível de 12,13%. Já as pesquisas de 2021 devem ser atualizados por 24,26%, 


equivalente a dois reajustes (por simplicidade, ignorando juros compostos). 


3.7.4 Os dados atualizados foram consolidados na tabela abaixo: 


 
Desenvolvedor 


Eng. de 
Dados 


Designer 
de Produto 


Arquiteto 
de 


Software 


Analista 
DevSecOps 


Eng. de 
testes 


Contratação 


 


Contratante Instrumento 
Pleno Sênior Sênior Sênior Sênior Sênior Sênior 


SEDES-GDF PE 11/2021 9.616,46 13.159,37      
ANP PE 17/2021 31. 13.709,


90 
15.449,54  13.876,93  


  


FNDE PE 07/2021 9.050,51 12.397,25  10.217,90 11.351,00   
ENAP PE 08/2021 32. 9.813,1


8 
13.918,00  12.190,20 


33. 13.773,
82 


  


ANVISA PE 16/2021   18.120,96     
MAPA PE 17/2021 11.527,65 14.762,15   18.770,85 15.221,85  
UFMG PE 17/2021 10.684,62 14.246,16      
Câmara dos 
Deputados 


PE 118/2021 
12.878,83 15.799,70 


  17.359,00   


CNPq* PE 23/2022 9.668,18 13.084,55 14.371,40 10.836,89 17.693,18  10.844,99 
Senado 
Federal 


PE 76/2022 34. 11.257,
72 


15.858,09   
35. 20.028,


12 
  


STF PE 04/2022 36. 12.820,
94 


19.167,73 17.621,35  
37. 22.496,


45 
20.183,40  


Anatel Contrato 
60/2022 


38.   20.399,84  39.    


FioCruz* Dispensa 
10/23 


9.668,18 13.084,55 14.371,40 10.836,89 17.693,18  10.844,99 


 
Média 10.972,38 14.629,73 16.976,99 11.591,77 17.395,70 17.702,63 10.844,99 
Mediana 10.684,62 14.246,16 17.621,35 10.836,89 17.693,18 17.702,63 10.844,99 
Desvio-padrão 1590,47 1916,65 2598,94 1466,91 3477,95 3508,35 0 
Coeficiente de variação  14% 13% 15% 13% 20% 20% 0% 


 
 
https://economia.uol.com.br/noticias/estadao-conteudo/2023/01/02/previsao-para-ipca-de-2023-sobe-de-523-para-
531-no-focus-do-bc.htm  
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3.7.5 A proximidade dos valores de média e de mediana e o relativamente pequeno desvio-


padrão permitem a conclusão de que a variabilidade dos valores encontrados não é 


muito grande, havendo certa concordância entre as contratações, principalmente 


após aplicação da correção salarial pelos índices da CCT. 


3.7.6 É possível, então, construir uma tabela agregando os três tipos de fontes, já com os 


valores trazidos ao presente:  


 


Desenvolvedor Eng. de 
Dados 


Designer de 
Produto 


Arquiteto 
de 
Software 


Analista 
DevSecOps 


Eng. de 
testes 


Fonte 


Pleno Sênior Sênior Sênior Sênior Sênior Sênior 


Contratações Públicas 10.972,38 14.629,7
3 


16.976,9
9 11.591,77 17.395,70 17.702,63 10.844,99 


Guias Salariais 15.025,00 17.475,0
0 


18.775,0
0 16.762,50 20.200,00 22.250,00 14.800,00 


Tabela de Referência do 
Executivo Federal 10.677,45 14.016,7


7 
13.497,1
9 11.227,93 18.084,53  11.081,16 


Média 12.224,94 15.373,83 16.416,39 13.194,07 18.560,08 19.976,32 12.242,05 
 


3.7.7 Cabe um ajuste: na atual contratação do TCU, o Analista Programador Pleno recebe 


remuneração equivalente a 75% da remuneração do Sênior. A diferença foi calculada 


para refletir a diferença real das exigências da Contratante entre os níveis, baseado 


no histórico de cinco anos destes serviços exigidos pelo TCU em cada nível. Na média 


acima, porém, a diferença está em 79%. Entende-se ser oportuno manter a relação 


de equivalência de 75%. Calculada a remuneração para 75%, foi possível jogar os 


valores de remuneração nas planilhas de composição de custos e formação de 


preços, apresentadas junto com memória de cálculo na peça 25. As tabelas abaixo 


coligam os resultados, apresentando os valores da presente contratação, que são: 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977162.







 


Tribunal de Contas da União 
Secretaria-Geral da Presidência 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Evolução Digital 


 
 


TC 004.771/2023-0 


 


Perfis profissionais e 
valores Desenvolvedor Eng. de Dados 


Designer de 
Produto 


 Senioridade Pleno Sênior Sênior Sênior 
Remuneração mensal 
mínima R$12.224,94  R$16.299,92  R$16.416,39  R$13.194,07  
Preço mensal do posto 
de trabalho unitário R$24.113,63 R$31.660,65 R$31.876,35 R$25.908,50 
Fator-k 1,97 1,94 1,94 1,96 
Quantidade máxima 
de postos de trabalho 17 71 11 10 
Preço anual de todos 
os postos R$4.919.180,52 R$26.974.873,80 R$4.207.678,20 R$3.109.020,00 


 
Perfis profissionais e 
valores 


Arquiteto de 
Software 


Analista 
DevSecOps Eng. de testes 


A. Contratual 
de TI 


 Senioridade Sênior Sênior Sênior Pleno 
Remuneração mensal 
mínima R$18.560,08  R$19.976,32 R$12.242,05 R$5.095,62 
Preço mensal do posto 
de trabalho unitário R$35.846,54 R$38.469,47 R$24.145,32 R$12.375,22 
Fator-k 1,93 1,93 1,97 2,43 
Quantidade máxima 
de postos de trabalho 17 3 11 2 
Preço anual de todos 
os postos R$7.312.694,16 R$1.384.900,92 R$3.187.182,24 R$297.005,28 


 
Total máximo de 


postos de trabalho 
Custo anual estimado do 


total de postos de trabalho QUADRO 
SINTÉTICO DA 


CONTRATAÇÃO 142 R$51.392.535,12 


 


 


Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73977162.
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